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SÁBADO, 15 DE ABRIL DE I978 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL-----, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 008, DE I978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.586, de 6 de dezembro de I977, que "dispõe sobre a 
. utilização de créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias para dedução do valor do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, ou nas modalidades de aproveitamento indicadas 
pelo Ministro da Fazenda, e dá outras providências". 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.586, de 6 de dezembro de 1977, que "dispõe 
sobre a utilização de créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias para dedução do valor do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, ou nas modalidades de aproveitamento indicadas pelo Ministro 
da Fazenda, e dá outras providências". 

Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 009, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto•lei n• 1.587, de I9 de dezembro de I977, que institui, nas 
condições que especifica, estímulos fiscais destinados às empresas nacionais prestadoras. de 
serviços a turistas estrangeiros no País. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.5E7, de 19 de dezembro de 1977, que institui, 
nas condições q.ue especifica, estímulos fiscais destinados às empresas nacionais prestadoras de serviços a 
turistas estrangeiros no País. 

Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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SENA))O FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 20, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, a 
elevar em CrS 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cinqüenta e seis mil, quatrocentos e 
oito cruzeiros e oitenta e um centa\'os) o montante de sua dh·ida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cri 4.156.408,81 (quatro milhões, cento e cinqüenta e seis mil, quatrocentos e oito cruzeiros e oitenta e um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S. A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção (BNH), destinado ao financiamento da execução de obras de infra-estrutura complementar do Conjun­
to Habitacional Santa Terczinha, naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônío Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de \'alinhos, Estado de São Paulo, a elevar em 

CrS 13.785.824,00 (treze milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e 
quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de V alinhos. Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolu­
ção n" 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.785.824,00 (treze 
milhões, setecentos e oitenta e cinco míl, oitocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de contratar empréstímos, perfazendo o montante acima referido, junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A .• este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinados ao financiamento da execução do programa municipal de obras de infra-estrutura em núcleo 
habitacional a ser construído, sob a denominação de "Jardim Novo Mundo IJI", naquela localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônío Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42. inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 22, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de !tu, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 8.993.095,65 (oito milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa e cinco cruzeiros e 
sessenta e cinco centavos) o montante de sua dhida consolidada. 

Art. I" Ê a Prefeitura Municipal de ltu, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2' da Resolução 
n' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.993.095,65 (oito 
milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa e cinco cruzeiros e sessenta e cinco centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar uma operação de crédito, de igual valor, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção (BNH), destinada ao financiamento de obras de infra-estrutura do Conjunto Habitacional Roma 
Brasileira, naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de abril de 1978.- Senador Petrônío Portella. Presidente. 
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SUMÁRIO 

I- ATA DA 45• SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 1978 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referente5 à.~ seguinte.\" matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n9 227/77, que elimina do 
Código Eleitoral injustificada discriminação contra o 
han~eniano. 

- Projeto de Lei do Senado n9 237/7.7, que assegura às 
entidades sindicais o direito de ajuizar reclamação perante a 
Just1ça do Trahalho para reivindicar o adicional de periculosi­
dade ou insalubridade em favor de seus associados. 

- Projeto de Lei do Senado n<? 38/78-Complementar, que 
isenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias as operações 
com gêneros alimentícios de primeira necessidade. 

-Ofício nQ S-IJ7l:S (n"' 57-P/MCj77, na origem), do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal. cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário nQ 87.127, do Estado de Santa Catarina, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do art. 137 da Lei n9 3.938, de 
26 de de1.embro de 1966. alterado pelo art. 30 da Lei n<? 3.985, de 
2 de junho de 196 7. daquele Estado. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
desenvolvidas pela TELERGIPE. 

Atividades 

SENADOR FRANCO MONTORO- Preservação do Vale 
do Paranapanema-SP, tendo em vista a poluição de suas águas 
em decorrência de instalação de indústria de celulose naquela 
região. 

1.2.3- Requerimentos 

- N9 81/78, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, 
solicitando lhe seja fornecida cópia do Edital de Tomada-de Pre­
ços n'~ 2/77 e seus anexos I e 11: bem como da proposta apresenta 
pela CONFEDERA L S.A- Comércio e Indústria, para assina­
tura do contrato de prestação de serviços que menciona. 

- N<~ 82/78. de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, 
solicitando a retirada do Projeta de Lei do Senado n~" 210/77, de 
sua autoria. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n'~ 32/78, do Sr. Senador Ruy Santos, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pele Embaixador Roberto Campos por 
ocasião da inauguração do Centro Administrativo Castello Bran­
co. em Curitiba. Aprovado. 

- Requerimento n<? 40/78, do Sr. Senador Lourival Baptis­
ta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
saudação fei.ta pelo Presidente Ernesto Geisel ao Presidente 
Jimmy Carter e do agradecimento que fez, na oportunidade, o 
Presidente dos Estados Unidos da América. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 111, de 1976 (n<~ 1.500-
B/75, na Casa de origem), que acrescenta e altera dispositivos no 
Decreto-lei n<? 762, de 14 de agosto de 1969. Aprovado, nos ter­
mos do Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura, após 

usarem d<l palavra no encaminhamento de sua vo'tação os Srs. 
Senadores Itamar Franco, Dirceu Cardoso, Eurico Rezende e 
Roy Santos. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 237/76, do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que disrõe sobre o ensino obrigatório em todos os 
cursos jurídicos do País, da disciplina "Pireitos Humanos 
Fundamentais". Votação adiada por falta de "quorum", após 
usarem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. 
Senadores Dirceu Cardoso e Otto Lehmann. 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 1/77 (n~> 2.320-A/74, na ori­
gem). de iniciativa do Senhor Presidente da Rerública, que 
regula a locação predial urbana, e dá outras providências. Dis­
cussão sobrestada por falta de "quorum" para votação do 
Requerimento nç 61 /78, de adiamento de sua discussão para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

- Projeto de Lei do Senado n<~ 265 j76, do Sr. Senador Age­
no r Maria, que elimina a exigência do período de carência para. 
concessão, pelo lNPS, de benefícios em virtude de incapacidade 
para o trabalho ou morte do segurado. Discussão sobrestada por 
falta de "quorum" para votação· do Requerimento nQ 77J78, de 
adiamento de sua discussão para reexame da Comissão de 
Legislação Social. 

- Projeto de Lei do Sehado n<? 144/77. do Sr. Senador 
Benjamim Farah. que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mili­
tar da União, e dá outras providências. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade). Discussão sobrestada por 
falta de "quorum" para votação do Requerimento n~' 59j78, de 
adiamento de sua discussão. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GILVAN ROCHA -Considerações sobre a 
normalização constitucional do País. 

SEIVADOR EURICO REZENDE. como Líder 
Compromisso assumido pelos Governos da Revolução, para o 
aperfeiçoamento gradual e seguro do regime constitucional do 
País, face comentários expendidos sobre o assunto pelo seu 
antecessor na tribuna. 

SE/Ii'ADOR Gll.VAN ROCHA, como Líder- Observaçôes 
sobre o discurso proferido pelo Senador Eurico Rezende. 

sf:.-A'ADOR FVANDRO CARREIRA- Reparos à tópico 
do discurso proferido pelo Senador Eurico Rezende, na parte 
referente à eleição de Senadores pelo processo indireto. Moro­
sidude da regulamentação da reforma do Poder Judiciário. 

SEl\'ADOR OTTO LEHMANN - Papel desempenhado 
em favor da comunidade nacional pela Empresa de Correios e 
Telégrafos, como prova do empenho governamental para melho­
ria dos serviços públicos do País. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - lliSCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

.:....__Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão de 
12-4-78. 

- Do Sr. Senador Virgílio Távora, proferido na sessão de 
I l-4-78. 
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3- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 3U• Sessão, realizada em 3-4-78. 

4- CONSIJLTORIA-GERAL 

-Pareceres n"s 18 e 19, de 1978. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E .VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

[ 

SIJMÁRIODAATADA30•SESSÃO, -
REALIZADA EM 3-4-78 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumãno, fetta no DCN - Seção 
de 4-4-78, na págtna 751, em seu item I, 

I 
Onde se lê: 
I -ATA DA 31• SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 

1978 

leia-se: 
I - ATA DA 30• SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 

1978 

ATA DA 45~ SESSÃO, EM 14 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. JOSÊ LINDOSO, MAURO BENEVIDES 
E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ada!berto Sena - Braga Júnior - José lindoso - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Henrique de la Rocque - Mauro 
Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz 
- Milton Cabral - Cunha Lima - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Lourival Baptista - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende- Roberto Saturnino - Hugo Ramos - Itamar 
Franco - Otto lehmann - Otair Becker - Paulo Brossard -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa 0 comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \'i'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 163, 164, e 165, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 227, de 1977, que 
"elimina do Código Eleitoral injustificada discriíninaçào con­
tra o hanseniano". 

PARECER N• 163, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Os arts. 151. item I, e 157 do Código Eleitoral (Lei nv 4.737, de 
15 de julho de 1965) determinavam cuidados especiais de desinfeção 
para o recolhin1ento dos votos dos hansenianos. Com o objetivo de 
suprimir ess<:~s c<:~utelas, que seriam hoje, em face da evolução das me­
didas de combate àquela moléstia, "reflexos de superstições e precon­
ceitos cimentados através dos séculos", o nobre Senador Franco 
Montara oferece, ao exame desta Casa. o Projeto de Lei do Senado 

n"' 227, de 1977. O projeto é constitucional e jurídico e, certamente, 

não lhe negará acolhida a douta Comissão de Saúde, quando o exa­
minar no mérito. 

É o meu voto. 
Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977.- Daniel Krieger, 

Presidente - Nelson Carneiro. Relator - Wilson Gonçalves -
Cunha Lima - Osires Teixeira - Heitor Dias - Leite Chans -
Orestes Quércia. 

PARECER N• 164, DE 1978 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Lourival Baptista 

O presente Projeto de lei, de autoria do ilustre Senador Franco 
Montara, elimina do Código Eleitoral (Lei n~> 4.737 /65) os artigos 
151 e 157, que a Ementa considera "injustificada discrimiqação 
contra o hanseniano". 

Ao justificar a Proposição, assinala o Autor que os dispositivos 
acima refletem "preconceitos sociais não mais justificáveis" e que a 
hanseníase é "de baixa contagiosidade, tratável em unidades sanitá-
rias e ambulatórios". · 

Na sessão de 24 de novembro último, esta Comissão decidiu 
ouvir o Ministério da Saúde, a respeito do assunto. 

Retorna, agora, o Projeto, com os seguintes esclarecimentos do 
titular do Ministério da Saúde: 

a) o assunto já foi objeto de apreciação, quando do exame do 
Projeto de Lei da Câmara, n~' 3.998, de 19]7; 

b) os técnicos da Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária e 
o Responsável pela Secretaria Nacional de Programas Especiais 
manifestaram-se favoráveis ao PLC n'i' 3.998/77; 

c) a Consultoria Jurídica sugere a indicação, pelo Ministério da 
Saúde, das doenças a exigir os cuidados necessários de desinfecção; 

d) adverte, ainda, a Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde 
que escapou ao exame da SNPES o aspecto da eficácia das medidas 
propostas nos artigos do Código Eleitoral, que a P,oposição pretende 
eliminar. 

Em matéria de saúde pública, o legislador, tanto quanto o 
administrador, não pode ser levado por aspectos emocionais. Uma 
boa intenção pode ter conseqilências terríveis; um pequeno erro de 
cálculo talvez resulte em situações desagradãveis e jamais cogitadas. 

No caso da lepra e dos leprosos, forma-se atualmente, verda­
deira legião de bem·intencionados, que pretendem saldar a dívida 
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multimilenar contraída pela sociedade, que segregou os doentes, 
que desprezou os tnfelizes pacientes, que amaldiçoou a lepra e o 
leproso. 

Até o verbete indicativo do mal ou de suas derivações está sendo 
atacado e segregado, da mesma forma como se fez com a doença e o 
doente. desde os tempos bíblicos. 

Nessa inversão de atos e atitudes, todos buscam a recupetação 
física, mental e espiritual dos hansenianos. E o desejo de apagai a 
mancha é tamanho, que detalhes importantes vão sendo esquecidos. 
Detalhe.s que poderão causar desencantos. 

A Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde, por exemplo, 
chama a atenção para o fato de .ter a Secretaria Nacional de 
Programas Especiais se esquecido de examinar o aspecto da eficácia 
da desinfecção determinada pelo Código Eleitoral. Esse detalhe mos­
tra que o problema deve passar a ser encarado nos moldes da frieza 
científica, e não açulado pelo sentimento de culpa milenar, já 
focalizado. 

Se a maldição e a segregação conduzem a erro, o inverso, isto é, 
a liberação total das cautelas, pode degenerar em expansão do índice 
de doentes. Ainda mais: o art. 157 não alude, especificamente, à 
lepra ou aos "estabelecimentos de internação coletiva de hanse­
nianos", como. refere o caput do art. 151. 

Por seu turno, as providências que o art. 151 preconiza não 
representam discriminação contra o hanseniano; elas significam 
apenas procedimento cautelar de ordem sanitária. 

Na própria Justificação, o Autor afirma que "a lepra não possui 
o caráter de alta periculosidade", e cita Exposição de Motivos dwr 
Secretaria de Saúde de São Paulo, assinalando que a lepra "deve ser 
hoJe considerada como outra doença qualquer, de baixa contagiosi­
dade". Inexiste, pois, documento científico afirmando que o aludido 
mal seja desprovido de periculosidade ou de contagiosidade. 

Entretanto, é bom que se retire a referência legal direta ao 
hanseniano. 

Somos, por isso, pela aprovação do presente Projeto de Lei, na 
forma da seguinte 

EMENDA N• 1-CS 
(Subslitutll'o) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 227, DE 1977 

Altera a redatio dos artigos 151 e 157 da Lei n"' 4.737, de 
15 de julho de 1965. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' Os artigos 151 e 157, da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 
\965, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I SI. Nos estabelecimentos de internação coletiva 
de portadores de doenças infecto·contagiosas serão observa­
das as seguintes normas: 

I -Na vêspera do dia do pleito, o Diretor do estabele­
cimento promoverá o recolhimento dos titulas eleitorais, 
mandará desinfetá-los convenientemente e os entregará ao 
presidente de cada mesa receptora antes de iniciados os traba­
lhos. 

11 -Os eleitores votarão à medida em que forem sendo 
chamados, independentemente de senha. 

111- Ao terminar de votar, receberá o eleitor seu título 
devidamente rubricado pelo Presidente da mesa. 

IV- O Presidente da mesa rubricará a folha individual 
de votação antes de colher a assinatura do eleitor. 

Parágrafo único. O Ministério da Saúde indicarã as 
doenças que exigem cuidados de desinfecção." 

"Art. 157, Nos estabelecimentos de internação coletiva 
de portadores de doenças infecto-contagiosas, terminada a 
votação e lavrada a ata da eleição, o Presidente da mesa 
aguardará que todo o material seja submetido a rigorosa 

desinnfecçào, realizada sob as vistas do Diretor do estabeleci­
mento. depois de encermdo em invólucro hermeticamente 
fechado." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sUa publicação. 
Art. 3., Revogam-se às disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 5 de abri1 de 1978. - Ruy Santos, 

Presidente ~ Lourhal Baptista, ·Relator - Benjamim Farah -
C:attele Pinheiro- Gilvan Rocha- AUevir Leal~ 

PARECERE N•165, DE 1978 
Da Comissio de Constltulçio e Ju!til;a 

Relator:_ Senador Nelson Carneiro 

Acompanhando parecer de minha autoria, esta comissão 
manifestou-se favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade 
do Projeto n"' 227, de 1977, que elimina do Código Eleitoral 
discriminação contra o hanseniano, e da lavra do nobre Senador 
Franco Montara. No exame do mérito, e depois de ouvido o Ministé­
rio competente, a Doutra Comissão de Saúde aprovou Emenda 
Substitutiva, e de que foi relator o ilustre Senador Lourival Baptista. 
Cabe-nos, assim, opinar sobre a constitucionalidade e juridicidade 
da Emenda Substitutiva, e que são evidente. E o meu voto, s. m. j. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 1978. - Daniel KrleJer, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - O!lres Teixeira - Cunha 
Lima - Otto Lehmann - Leite Chaves - Wilson Gonçalves- Helvl­
dio Nunes. 

PARECER N•I66, DE 1978 

Da Comissão de Constltuiçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do 8eilado n"' 237, de 1977, que "auegura à! entidade! 
sindicais o direito de ajuiZar reclamação perahte a Justiça do 
Trabalho para reivinvidicar o adicional de periculosidade ou 
insalubridade em favor de seus associados". 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres, objetiva conceder aos sindicatos, na qualidade de substitutos 
processuais e "independentemente de outorga de poderes por seus 
associados", legitimidade para deduzirem, perante a Justiça do 
Trabalho, reclamações que tenham por objeto a verificação judicial 
de insalubridade ou periculosidade, na forma do Decreto-lei n' 389, 
de 26 de dezembro de 1968. 

Incorre a proposição, de início, em grave defeito jurídico, ao pre­
ver uma hipótese de substituição desconhecida da nossa sistemãtica 
forense, e que consagraria uma usurpação da qualidade de reclaman­
te, somente reconhecida, na espécie, aos próprios interessados. 

Ora, não sendo o sindicato parte na relação jurídico-material 
(ou substancial), que dá origem à preteilsão deduzida em Juizo, não 
hã como admitir-se a sua intromissão, como substituto, na relação 
j u rí di co-processual. 

Seria admissível, é verdade, a atuação de tais entidades como 
representante dos interessados para o ingresso em Juizo, jâ que a 
legislação processual do trabalho admite a capacidade postulatória 
das partes - ao cçntrãrio do procedimento do l;irtigo 36 do Código 
de Processo Civil, que exige a presença do advogado e apenas 
excepciona nos casos que indica -, mas, em todo caso, não poderia 
conformar-se a instância trabalhista com a dispensa do mandato 
explícito, porquanto, se falta aos sindicatos o legítimo interesse 
essencial à relação jurídico-material, não se lhes pode conferir a 
legitimidade para agir, com que se completam os pressupostos ou 
condições da ação, consagrados no Direito Processual. 

Vê-se, destarte, que a deflagração da demanda sem anuência de 
quem tem capacidade para assumir·lhe a autoria, subverte os mais 
elementares princípios de processualistica, e daria ensejo a que os 
órgãos de classe, a seu bel prazer, viessem congestionar ainda mais a 
Justiça do Trabalho, como argüições de insalubridade ou pericu\osi-
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dade, que somente deveriam chegar à instâncía judiciária quando 
esgotados os recursos administrativos, e quando a denegação contra~ 

r\'i.\SSt.a.k\. 
Diante do exposto, nosso Parecer ~ pela rejeição do Projeto, 

inclusive quanto ao mérito, por injurídico. 
Sala das Comissões, 12 de abril de 1978.- Daniel Krleger, Presi~ 

dente - Dirceu Cardoso, Relator- Cunha Lima - Helvidlo. Nune9 
- Wilson Gonçalves - Nelson Carneiro - Oslres Télxelra - Otto 
Lehmann. 

PARECER N' 167, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 38, de 1978-Complementar que "Isenta do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias as operações com 
gêneros alimentícios de primeira necessidade''· 

.. Relator: Senador Helvídio Nunes 

Através do Projeto de Lei n\1 38, de 1978, pretende o ilustre 
Senador Benjamim Farah fiquem isentos "do Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias em todos os municípios da Baixada Fluminense 
- Estado do Rio de Janeiro - as operações com gêneros alimentí­
cios de prímeira necessidade". 

... t.evidente que a proposição versa sobre matéría financeira, cuja 
•mc1atJva, nos termos do art. 57, item I, da ConStituição vigente, é 
da competência exclusiva do Presidente da República. 

argíiída, ensejando o Apelo Extremo ao Pretória Excelso, de cuja 
decisão foi esta Casa informada com o Ofício sob ellame. 

Relatando a matéria, o eminente Ministro Rodrigues Alckmin 
reconheceu a violação constitucional da destinação da mencionado 
acréscimo a funcionários. Salientou ainda, que a incons.titucionalida­
de de tal exigência já foi reconhecida em caso idêntico por aquela 
Suprema Corte de Justiça ao apreciar o R, E. n~' 84,994, Pleno, 
13-4-77. 

AdUzindo o voto do Relator, o ministro Moreira Alves frisou 
que, no caso, o acréscimo se choca com o disposto nos arts. 113 e 
201 do Código Tributãrio Nacional "uma vez que não se enquadra 
quer na categoria de obrigação tributária principal, quer na de 
obrigação tributária acessória''. 

Conhecendo do recur"so pela alínea "c" do permissivo constitu­
o..:ional, o Supremo Tribunal Federal, deu-lhe provimento, por 
unanímidade, para cancelar o acréscimo, reconhecendo a inconstitu­
cionalidade suscitada. 

O acórdão, datado de 29 de setembro de 1977, declara 
inconstitucional o art. 137 da Lei. n"' 3.938, de 26 de dezembro de 
1966, alterado pelo art. 30 da Lei n~ 3.985, de 2 de junho de 1967, 
daquele Estado, encimado pela seguinte ementa: 

Aos demais, apesar do tratamento que lhe dispensa a Carta 
Magna, o ICM é imposto de inarredâvel caráter estadual, de cujo 
produto da arrecadação oitenta por cento constituem receita dos 
Estados e vinte por cento dos Municípios (art. 23, § 89). 

...... 

Executivo Fiscal. - Acréscim~ de 20% destinado a 
funcionários ou a .despesas judiciais e a honorários. de advoga­
do. - Inconstitucionalidade. - Recurso extraordinário 
conhecido e provido. 

De outra pafte, um dos principais pressupostos da lei é a sua 
generalidade, princípio que foi desprezado pelo Projeto de Lei n\1 38, 
do eminente Senador Ber.jamim Farah. 

A proposição é inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 12 de abril de 1978.- Daniel Krleger, 
Presidente - Helvídio Nunes, - Relator - Cunha Lima - Nelson 
Carneiro - Wilson Gonçalves - Osires T elxeira - Otto Lehmann -
Leite- Chaves. 

PARECER N' 168, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Ofícfo 
"S" n9 t, de 1978 (Ofício n\1 57-PfMC, de 19-12-77, na 
origem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federlll, 
encaminhandp ao Senado Federal, cópias das notas taqulgrífi­
cas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordlnárlo n~> 87.127, do Estado de 
Santa Catarina, o qual declarou a Inconstitucionalidade do 
art. 137, da Lei n\1 3.938, de 26 de dezembro de 1966, altera­
do pelo artigo 30 da Lei n~' 3.985, de 2 de junho de 1967, daque­
le Estado. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Para os fins previstos no art. 42, VII, da Constituição, o Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal enviou Oficio ao Senado 
Federal, acompanhado das notas taquigrâticas e do acórdão proferi­
do pela Suprema Cbrte, o qual declarou a inconstitocionalidade do 
art. 137, da Lei n\1 3.938, de 26 de dezembro de 1966, alterado pelo 

, art. 30 da Lei n\1 3.985, de 2 de junho de 1967, daquele Estado. 

Trata~se, originariamente, de executivo fiscal movido pela 
Fazenda Estadual contra o recorrente, para dele haver importância 
relativa à multa, correção monetária e acréscimo de 20%, por infra­
ção a dispositivo da legislação tributária estadual. 

No Juízo de primeiro grau, o recorrente foi atendido em parte, 
por ter sido reconhecida a inconstitucionalidade do acréscimo de que 

1 
trata o dispositivo i~pugnado. 

Apreciando o re~urso de ofício, o Tribunal de Justiça ca"tarinen­
se reformou a sentença apelada no tocante à inconstitucionalidade 

Em síntese, a ementa consagra o entendimento de que a ordem 
constitucional veda a participação de servidores públicos no produto 
da arrecadação de tributos e multas. 

Nessa conformidade, constatada a obediência aos aspectos 
formais estabelecidos no art. 116 da Constituição, e tendo em vista o 
que determina o art. 42, VII, da Lei Maior, combinado com o 

art. JOO, li, do Regimento Interno do Senado, formulamos o seguin­

te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 20, DE 1978 

Suspende a execução do art. 137 da Lei n\1 3.938, de 26 
de dezembro de 1966, alterado pelo art. 30, da Lei n9 3.98!:, 
de 2 de junho de 1967, do Estado de Santa C•tarlna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. e suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 29 de setembro de 1977, nos autos do Recurso Ex.traordinâ.rio 
n\1 87.127, do Estado de Santa Catarina, a execuçãO do art. 137 da 
Lei n\1 3.938, de 26 de dezembro de 1966, alterado pelo, art. 30 da Lei 
nQ 3.985, de 2 de junho de 1967, daquele Estado. 

Sala das Comissões, 12 de abril de 197&. - Daniel Krleger, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator- Nelson Carneiro- Helvfdlo 
Nunes- Dirceu Cardoso- Osires Teixeira - Cunba Lima - Le\te 

Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: , 

Em 1919, surgiam em Sergipe os primeifos telefones com a 
uti.lizaçàa de equipamentos manuais e aparelhos a magneto. Pouco 
evoluiria o serviço telefônico naquele Estado. Em 1925, Sergipe deti~ 
nha 0,38% dos telefones instalados no País. Essa sítuação, profunda­
mente prejudicial ao Estado; mudaria por completo, com a criação, a 
29 de dezembro de 1972, da TELERGIPE. no Governo Paulo Barre­
to de Menezes, a primeira subsidiária da TELEBRÃS. ·Foi árduo o 
trabalho de constituição da nova empresa, que assumiu o acervo da 
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.:xtinta Reae Telefônica Serg1pana, das mais precárias. Durante o 
'ano de \973, intenso trabalho roi realizado objetivando: 

I. Constituição da TELERGJPE; 
2. Elaboração do Projeto de Implantação de um sistema de 

telecomunicações para o Estado; 
3. Ex.ecuçào de um plano de emergência; 
4. Administração, a partir de 8 de março daquele ano, do acer­

vo da Rede Telefônica Sergipana. 
Para administração do acervo e visando atender às necessidades 

de mão-de-obra. a TELERGIPE, naquele mesmo ano, deu inicio a 
um curso para técnicos em telecomunicações, em convênio com a 
Escola Técnica Federal de Sergipe. 

Com a assessoria técnica da EMBRATEL, já em 1973 a 
TELERGIPE começava a executar o seu Plano de Implantação para 
atender a todo o Estado. No ano sequinte, eram contratados dez mil 
terminais telefônicos para Aracaju e iniciada a construção de dois 
prédios para capacidades finais de 30.000 (trinta mil) terminais e 
4.000 (quatro mil) terminais (ATALAIA), ao mesmo tempo em que 
se principiava o projeto do centro de treinamento e contratação e ini­
cio de execução da Rede Urbana de Aracaju. 

Em 1975, no Governo José Rollemberg Leite, eram inaugurados 
dez mil terminais em Aracaju e se acionava o sistema interurbano, 
em DDD, ao mesmo tempo em que se contratava a construção de 
prédios para as centrais das Cidades de Lagarto, Itabaiana, Ptopriâ e 
Estância, bem como do sistema de longa distância para interligação 
das cidades do interior, prevendo-se, inclusive, um sistema de 
telesupervisão para seu controle. Igualmente, foram contratados 
equipamentos para as Cidades de Capela, Nossa Senhora das Dores, 
ltabaianinha, Tobias Barreto, Neópolis, Aquidabã, Simão Dias, 
Nossa Senhora da Glória, Maruim, Riach.uelo, Laranjeir~s e São 
Cristóvão. No mês de maio de 1975, era ativado o PS de Itabaiana e, 
ao fim do ano, Aracaju já dispunha de dez mil terminais em DDD. 

Sempre conforme planejamento seguro, em 1976 a 
TELERGIPE partia para a interiorização do seu sistema de 
telecomunicações, dando-se começo à montagem dos equipamentos 
dos Centros de Comunicação de Área: 

Propriâ NC-460E 800 terminais 
Estância NC-460E 550 terminais 
Lagarto NC-460E 550 terminais 
Itabaiana NC-460E 800 terminais 

Todos os prédios dessas estações fotam dimensionados para 
uma capacidade final de 4.000 (quatro mil) terminais, em condições 
de ampliação. Todas as novas centrais foram projetadas para inter­
ligação à Rede Nacional de Telefonia ·pelo sistema DDD e DDl. Da 
mesma maneira se iniciava a construção dos prédios das seguintes 
cidades satélites: 

Capela 100 terminais 
Nossa Senhora das Dores 100 terminais 
ltabaianinha 100 terminais 
Tobias Barreto 200 terminais 
Neópolis 100 terminais 
Aquidabã 100 terminais 
Simão Dias 150 terminais 
Boquim 200 terminais 
Nossa Senhora da Glória 100 terminais 
Ma ruim 100 terminais 
Riachuelo 50 terminais 
Laranjeiras 50 terminais 
São Cristóvão 100 terminais 

Todas essas localidades seriam servidas com a Rede Nacional de 
Telecomunicações pelos sistemas DDD e DOI, juntamente com o 
Sistema Interurbano, então contratado, com a capacidade de 
1.500 (mil e quinhentos) Canais Ponta, nurn total de 521 (quinhen­
tos e vinte e um) quilômetros. Para a interhgação dessas cidades, teve 

começo em 1976 a construção de estações repetidoras. em Neópolis, 
Simão Dias, Pedrinhas, Estância, São Cristóvão, Frei Paulo, Ma­
ruim e dos prédios de ltaporanga d' Ajuda e Salgado. 

Portanto, "em 1976, a TELERGIPE iniciou a construção de vin­
te e seis prédios pata equipamentos de telefonia e começava a integra­
ção de vinte e dois municípios. Ainda, em 1976, se dava começo à ex­
pansão da rede de Aracaju e, em setembro, era inaugurado o sistema 
DOI. 

De toda forma, a TELERGIPE procura melhorar seus serviços, 
sempre preocupada em atender bem a população, como se deu com a 
instalação de sessenta e oito telefones públicos em Aracaju, que ja­
mais os tivera. 

O ano de 1977 roi iniciado com a ativação de mil novos termi­
nais, passando Aracaju a dispor de onze mil terminais. Foram con­
tratados mais 3.000 (três mil) terminais para a capital e 200 (duzen­
tos) para Boquim. Em prosseguimento ao programa adotado para o 
interior, foram inaugurados 800 (oitocentos) terminais para Itabaia­
na, interligados à Rede NacionaL Em convênio com a Empresa Bra­
sileira de Correios e Telégrafos previa a prestação dos seguintes no­
vos serviços: 

I. Serviço Despertador; 
2. Serviço de Recados; 
3. Serviço de Música Ambiente; 
4. Loteria Esportiva. 
Seria difícil e por demais longo aludir às inúmeras tarefas que se 

tornaram necessárias ao alcance dos objetivos traçados na programa­
ção, inclusive as de natureza administrativa e de mão-de-obra qualifi­
cada. 

As implantações sucessivas proporcionaram a Sergipe aumento 
da oferta de empregos, não apenas diretos mas também indiretos. 
Desde algum tempo, a TELERGIPE constrói as suas redes, utilizan­
do seu quadro de pessoal, bem como contrata empresas construtoras 
sergipanas, que participam cotidianamente do desenvolvimento das 
telecomunicações no Estado. 

Grande tem sido a preocupação de treinamento do pessoal, vi­
sando sua constante atualização através de cursos na área técnica­
administrativa. 

O capital inicial da TELERGIPE foi de cinqilenta milhões de 
cruzeiros. Em 1975 era elevado para cento e cinqUenta milhões de 
cruzeiros e no ano seguinte passava a duzentos e cinqUenta milhões 
de cruzeiros, investindo a empresa, somente até 1976, 
Cr.l 170.045.000,00 (cento e setenta milhões e quarenta e cinco mil 
cruzeiros) em equipamentos e obras civis. 

Sr. Presidente, ao ser criada a TELERGIPE, em 1973, o núme­
ro de terminais telefônicos no Estado de Sergipe era aproximadamen­
te de dois mil e, em dezembro de 1977, se elevava a onze mil na capi­
tal e dois mil e setecentos no interior, num total de 13.700 (treze mil e 
setecentos). Estavam, na mesma época, em instalação, mais dois mil 
e setecentos terminais, em Aracaju. e mil e seiscentos, no interior, dis­
tribuídos por treze cidades. Isso além de três Postos de Serviço Inte­
rurbano de alta capacidade em Salgado, Itaporanga d' Ajuda e Frei 
Paulo. 

Nada do que se realizou em Sergipe no setor de telecomunica­
ções teria sido viável não fora a TELERGIPE. Por inúmeras razões, 
desde a complexidade ao custo elevado das realizações, como 
aspectos diversos que escapam ao observador, como aqueles relati­
vos aos custos de Implantação do Sistema Telefônico no meu 
Estado, O custo por terminal é de trinta e seis mil cruzeiros e a preço. 
de comercialização, à vista, na capital é de Cri \3.801,00 (treze mil e 
oitocentos e um · cruzeiros), para telefone residencial, e de 
Cri 19.716,00 (dezenove mil e setecentos e dezesseis cruzeiros) para 
telefone comercial e Tronco PABX. No interior, o custo do terminal 
é de CrS 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros) e os preços de 
comercialização, à vista, nas cidades de Propriã, Itabaiana, Estância, 
Lagarto e Boquim, são de Cri 7.403,00 (sete mil e quatrocentos e 
três cruzeiros) - residem;lal - e Cri 10.575,00 (dez mil e 
quinhentos e setenta e cinco cruzeiros) - comercial e PABX -, 
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enquanto nas demais cidades são de Cr.'a. 6 .. 022,00 (seis mil e vinte e 
dois cru;eirns)- re~idencial- e Cr.'a. S.6U3,0Ú (oito mil e seiscentos 
c três cruzeiros)- comercial c PABX- essa variação levando em 
conta dados cuidadosamel).te aferido~ sobre a situação econômico·so­
cial dos municípios sergipanos. 

Sr. Presidente, prossegue a TELERGIPE, subsidiária pioneira 
da TELEBRÃS, sua formidável obra em Sergipe, que muito em.bre­
ve disporá de modernos serviços de t-elecomunicações em todo o seu 
interior. Desnecessário mostrar a importância excepcional dessa 
autêntica revolução, em tão poucos anos, para o desenvolvimento 
econômico, social e cultural do meu Estado, com seu território inte­
grado por meios de comunicações os mais modernos. Sergipe, por 
sua vez, se integrando na Rede Nacional de Telecomunicações. 

São realizações desse porte e desse tipo, até 1964 jamais sonha­
das e imaginadas, que comprovam a extraordinária obra da Revolu­
ção, cujos governos são marcados pela continuidade do firme 
propósito de transformar o Brasil, o mais breve possível, em grande 
potência, integrando nosso vastíssimo território e tudo empreenden­
do para sanar as desigualdades regionais. O que acabo de falar, por 
alto, sobre a TELERGIPE, bem prova o quanto os governos 
revolucionários têm feito pelo povo sergipano, através de realizações 
que vão mudando profunda e irreversivelmente a fisionomia do 
Estado, nos aspectos econômíco, social e cultural. 

Sr. Presidente, esse grande progresso, numa transformação 
vasta do meu Estado e de todo o Brasil no setor de Telecomunicação 
é fruto da ação contínua do Governo, oriundo do movimento de 
1964. Grande o débito do Estado de Sergipe para com o Governo do 
Eminente Presidente Ernesto Geisel, devendo eu, nesta oportunida­
de, destacar a ação do Governador José Rollemberg Leite, Ministro 
Euclides Quandt de Oliveira, e do Presidente da TELERGIPE, 
General Franz Ludwig Rode, bem a dos assessores e técnicos da 
TELERGIPE, uma empresa devotada à missão que lhe toca e 
respeitada pelo povo sergipano. 

Esse gigantesco esforço nacional não pode sofrer solução de 
continuidade, pois é imperioso conquistar para o Brasil a posição de 
vanguarda que lhe tocará, brevemente no mundo desenvolvido. E é o 
que está plenamente garantido atravâs da continuidade da Revolu­
ção de 64, fato histórico irreversível, forjado pela comunhão de 
ideais de civis e militares! 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 

S.Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex• não e.stá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex• nã0 éstá presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não há mais oradores 

inscritos para o per'cdll destinado ao Expediente. 
Sobre a mesa_ -.!tiuerimei'!to que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 81, DE I978 

Senhor Presidente: 

Com apoio no art. 238, item I, letra c, do Regimento Interno 
do Senado h:deral, requeiro me seja fornecida cópia do Edital de To­
mada de Preços n~' 02/77 e seus anexos I e 11, bem como da Proposta 
apresentada pela CONFEDERA L S/ A COMI':RCIO E INDÚS­
TRIA, para assinatura do contrato de prestação de serviços de limpe­
za e conservação do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 14 de abril de I 1}7~.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A solicitação do Sr. Se­
nador Dirceu Cardoso, será encaminhada ao órgão competente da 
Casa, para as devidas providência.s. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I 9-Secretário. 

E lido o .H•guinte 

REQUERIMENTO N• 82, DE I978 

Para fins de reexame da matéria. nos termos do art. 280 do Re­

gimento Interno, requeiro a retirada do Projeto de Lei do Senado 

n~' 210. de 1977, de minha autoria, que regula o provisionamento dos 

prá'ticos e oficiais de farmácia. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1978.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- O requerimento lido se­
rá incluído em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- José Guiomard- Evandro Carreira- Cattete 
Pinheiro - Jarb_as Passarinho- Petrônio Portella- Agenor Maria 
- Jessé Freire - Gilvan Rocha - João Calmon - Benjamim 
Farah- Nel~on Carneiro- Gustavo Capanema- Franco Monta­
ra - Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Italívio Coelho -
E velá<; i o Vieira- Lenoir Vargas- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa·se à 

Item I 

ORDEM DO DIA 

Votação, erii turno único, do Requerimento n9 32, de 
1978, do Senhor Senador Ruy Sántos, solicitando a transcri· 
ção, nos Anais do Se~ado Federal, do discurso proferido pe­
lo Embaixador Roberto Campos por ocasião da inauguração 
do Centro Administrativo Castello Branco, em Curitiba. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentit­

dos. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 
E o .~eguinte o discurso cuja transcrição é solicitada: 
"Há homens que vivem aquém do seu tempo. Há homens que vi­

vem apenas a dimensão de seu tempo. Há homens que vivem além de 
seu tempo. Castello_ Branco foi um desses homens. Essa capacidade 
de viver além de seu tempo lhe deu paciência para aceitar a impopula­
ridade da crônica por confiar na vingança edificadora da justiça. Te­
nho por oportuna idéia e válida a intenção, Sr. Governador, de dar 
ao Conjunto das Secretarias de Estado o nome do Presidente Castel­
lo Branco. O talento administrativo revelou, juntamente com a infini­
ta paciência de articulação política, constituíram duas surpresas agra­
dáveis no perfil de Castel!o Branco. Sabíamo-lo disciplinador auste­
ro, versado nas artes da violência. Capaz de um bom desempenho 
frente às'tensões da insolubilidade. Mas revelou-se uma personalida­
de multifacetada, com gosto pela politica no bom sen9do, isto é, não 
como uma simples arte do possível, mas sim como arte complex.a de 
tornar as coisas possíveis. Com gosto pela administração. Interpreta­
da esta como a suprema arte de organizar o talento, e surpreendente-
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mente, como um amante do teatro, da literatura e das artes, convícto 
talvez de que, se o negócio da política é organizar a vida, o negócio 
da arte é humanizar a vida. 

Não seria ocioso, senhoras e senhoreS, por ser justiça histórica 
- e a justiça como a verdade são bens escassos, cuja demanda sem. 
pre superará a oferta- relembrar as contribuições de Castello Bran­
co para os últimos três lustros de nossa história. 

A primeira contribuição foi transformar a ideologia negativa da 
fuga ao caos numa ideologia modernízante. Sem isto, a nossa Revo­
lução poderia esgotar-se em convulsões repressivas, sem desdobrar­
se como transformação criadora. Uma segunda contribuição, s ... 
Governador, minhas senhoras e meus senhores, foi acreditar no 
pluralismo econômico, através do sistema de economia mista do mer­
cado. Não apenas como receita de eficiência econômica, mas tam­
bém, e sobretudo, como instrumento de democratização poHtica. A 
descentralização do poder econômico não garante, porém facilita, a 
liberalização política. O centralismo econômico, ao invés, ao longQ 
da história, se tem provado rota segura para o autoritarismo. A ter­
ceira contribuição de Castello Branco, que muiJos de nós, seus 
auxiliares de então, não entendedores, por julgá-la numa romântica 
atitude, de melhorar a biografia pessoal com risco de piorar a histó­
ria, foi sua renúncia ao p.oder, pois nem sequer aceitou um perfodo 
normal de gestão. Autolimitou-se no poder. Condenou-se a ser o 
semeador suado, sem vislumbrar o gaudio da colheitâ. Mas, o exem­
plo que deixou, de insistência no rodízio da liderança, eliminou o 
conhnuismo da paisagem política brasileira. Da mesma forma que o 
pluralismo econômico e o rodízio de lideranças não é condição 
suficiente de democratização. Mas é condição necessária para isso, 
pois o rito democráticó das eleições impõe avaliação de desempenho, 
excita a programação de novos rumos e impede a rotinização do 
carisma. 

A quarta contribuição de Castello foi sua obsessão reformistá 
de modernização institucional. Isto não apenas no plano econômico, 
de que são exemplos a Reforma Tributária, a Lei do Mercado de Ca­
pitais, mas também no plano social, como testemunham o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e a criação do Banco Nacional da 
Habitação. Ou ainda, no plano político, como a Constituição de 
1967, injustiçada em sua época, mas hoje largamente reconhecida co­
mo um ensaio honesto de conciliar a liberdade do indivíduo com a 
disciplina da sociedade. 

Há um velho provérbio, minhas senhoras e meus senhores, que 
aprendi em minhas peregrinações pelo País. de Gales, o que o qual re­
za: "Aquele que comanda deve ser uma ponte". Num mundo frio 
preocupado em construir muros, Castello se preocupou em construir 
uma ponte entre o nosso passado e o nosso futuro. E uma ponte era 
necessária, entre os intolerantes, que queriam purificar pela cólera, e 
os utópicos, que queriam o sucesso do milênio imediato. Também 
estes intolerantes, pois que a utopia não deixa lugar nem para o erro, 
nem para sua correção. 

Numa angustiada sessão de avaliação de esforços e resultados, 
ao fim de seu governo, Castello Branco se perguntava se porventura 
teria realizado seu modesto sonho de deixar o Pais um pouco me­
lhor. Um pouco melhor do que havia recebido. E com sua enorme 
capacidade de autocrítica, disse-me, com um sorriso mordaz: ''Eu 
pemo que está melhor. Mas muitos dizem que está apenas diferen­
te". Relatei-lhe, então, que numa entrevista acerbamente crítíca de 
televisão, uma famosa atriz me perguntava se o País havia ficado 
mais triste, ao que apenas respondi que o Pais apenas havia ficado 
mais sério. Não estavam ainda visíveis, àquela época, os resultados 
da austera política antiinflacionária e da obsessão reformista. Tudo 
então que se podia dizer é que o País estava um pouco melhor e mui­
to mais sério. 

Depois verificamos que foram muitas as colheitas, que o semea. 
dor suado morreu, antes de ver, quer no estágio da flor, quer no está­
gio do fruto. É justo e oportuno, Sr. Governador, que as novas gera­
ções que por este espaço transmitem, aprendam e guardem o nome 
de Castello Branco·. Aos mais velhos, e temos a idade de nossos 
sofrimentos, nós nunca poderemos esquecê-lo." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) '-Item l: 

Votação, em turno únicó, do Requerimento n~ 40, de 
1978, do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri­
ção. nos Anais do Senado Federal, da saudação feita pelo 
Presidente Ernesto Geisel ao Presidente Jimmy Carter e do 
agradecimento que fez, na oportunidade, o Presidente dos Es­
tados Unidos da América. 

Em votação o requerímento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sérá feita a transcrição 

E a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

SAUDAÇÃO DO GEISEL 

"Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Em nome do Governo e do povo brasileiros, desejo apresentar a 

Vossa Excelência e à Senhora Carter bem como aos membros da 
comitiva que os acompanha, os nossos melhores votos de boas-vin­
das e da mais agradável estada no Brasil. 

A presença de Vossa Excelência, em nosso país, bem traduzirá o 
estàgio a que alcançaram as tradicionais relações de amizade que li­
gam o Brasil e os Estados Unidos da América. 

Alegra-me, portanto, que Vossa Excelência tenha podido 
·concretizar seus planos de viagem. 

E devo dizer-lhe que compreendi e compreendo, perfeitamente, 
a decisão que Vossa Excelência teve de tomar com ro:lação ao adia­
mento da data originalmente prevista para esta visita. 

Vossa Excelência já esteve em nosso País antes de assumir suas 
altas responsabilidades, e a Senhora Carter, mais recentemente, nos 
deu o prazer de seu amável convívio, quando nos visitou no ano pas­
sado. 

Como ocorreu anteriormente, Vossa Excelência e a Senhora 
Carter serão acolhidos, pelos brasileiros, como amigos. A hospitali­
dade que dedicamos aos que nos visitam, cordialmente os acom· 
panhará durante todo o tempo em que estiverem em nossa terra. 

Ficaremos extremamente satisfeitos se a presente visita puder 
contribuir para que Vossa Excelência e a Senhora Carter formem jus· 
ta opinião sobre a realidade brasileira. 

Pessoalmente, acredito que nossas conversações serão proveito· 
sas e permitirão dar novo impulso às relações entre nossos deis paí­
ses". 

AGRADECIMENTO DE CARTER 

"Obrigado, Senhor Presidente, por suas palavras gentis de boas­
vindas. t a segunda vez que visito Brasília, sua linda Capital, e desta 
vez venho transmitir, com agrado, não sõ as minhas saudações pes­
soais como também, e especialmente, as do meus país. 

Venho ao Brasil com a plena consciência de que nossos países 
compartilham as grandes responsabilidades das grandes potências 
mundiais. Existem ·muitos fatos na história de ambos que nos permi­
tem a compreensão mútua e nos têm ensinado tratarmos um ao ou­
tro com amizade e respeito. Nossos países se tornaram independen­
t~s de potências coloniais européias, neste séctzlo nossos soldados 
combateram lado a lado na Europa durante a li Guerra Mundial, 
em proveitry da paz e da liberdade a outros povos. Ambos desbrava­
ram vastas áreas virgens dos territórios nacionais, enfrentando os 
mais dificeis desafios e grandes perigos, mas soubemos aproveitar a 
determinação e o talento dos nossos povos para vencermos os obstá· 
cu los dos caminhos. 

Foi o espírito verdadeiramente pioneiro que forjou as atitudes 
do Brasil e dos Estados Unidos. Ambos construíram novas Capitais, 
como atos de fé no futuro. O Brasil, há 18 anos, aqui no planalto; 
nossos ancentrais, há quase 200 anos, nas margens do rio Potomac. 
Ambos se orgulham da diversidade de tipos humanos em sua gente, e 
prezam um patrimônio cultural que estão dispostos a preservar com 
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toda a firmen. Eu vi a grandeza do Brasil durante minhas visitas a 
Manaus, Belém, Recife, São Paulo e Rio de Janeiro. A ascensão do 
Brasil à sua posição de liderança no mundo conquistou a admiração 
de todos os povos da Terra. mas especialmente a do povo americano. 

O Brasil é a quinta Nação do mundo em extensão territorial e a 
sexta em população. Seu Produto Nacional Bruto já colocou sua 
economia em oitavo lugar e a sua taxa de crescimento esta entre as 
mais elevadas do mundo. O Brasil tem a visão, a energia e a criati­
vidade de uma potência realmente grande e o mundo deverá contar 
com esse país, para usar esses talentos à solução dos problemas que 
atingem todos nós. 

Nossos dois países estão recorrendo à energia nuclear como 
uma das soluções para os problemas energéticos e acreditam ambos 
que seu uso pacífico não é incompatível com a necessidade de evitar 
a proliferação nuclear. Como o Brasil, nosso país acredita que o siste­
ma de comércio internacional deve-se tornar mais justo e aberto, e 
que cada país deve desfrutar de igual oportunidade de participação. 
Hoje, estamos todos nos unindo num esforço global em favor da 
causa da liberdade humana e do estado de direito. Esta é uma luta 
que só será vitoriosa quando estivermos dispostos a reconhecer as 
nossas próprias limitações e a falarmos uns com os outros com fran­
queza e compresensão. Nossa arnizade com o Brasil é de longa data. 
Em 1824, os Estados Unidos foram a primeira Nação a reconhecer a 
independência do Brasil. Esta amizade poderá se fortalecer ainda 
mais agora, ao aceitarmos, na qualidade de parceiros iguais, as res­
ponsabilidades que o mundo deposita em nós. 

Senhor Presidente, não posso deixar de mencionar a gratidão ao 
Brasil por ter partilhado conosco um dos mais valiosos tesouros na­
cionais, na pessoa de quem será talvel o maior atleta brasileiro de to­
dos os tempos - Pelé. Ele é amigo meu e seu empenho nos campos 
de futebol tem servido de inspiração ao povo norte-americano. 

Minha mulher, Rosalynn, visitou seu pais no ano passaria e suas 
palavras sobre a hospitalidade brasileira e as trocas de idéias muito 
proveitosas que teve com Vossa Excelência, Senhor Presidente, fize­
ram crescer minha vontade de visitar o Brasíl novamente. Nós sabe­
mos que o contato pessoal do~ dirigentes pode gerar o entendimento 
entre as nações e estou convencido de que as nossas conversações re­
sult<~rào numa reafirmaçào do respeito mútuo e da amizade que tem 
abençoado nossos países por tantos anos. Obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n"' 111, de 1976 (nQ 1.500-B/75, na Casa de origem), que 
acrescenta e altera dispositivos no Decreto-lei nQ 762, de 14 
de agosto de 1969, que "autoriza Q funcionamento da Univer­
sidade de Uberlândia", e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob nQs 108 a 110, de 1978, das Comis­
sões: 

- de Educação e Cultura, favorável ao Projeto, nos ter­
mos de Substitutivo que apresenta; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e do Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura; e 

- de Finanças, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura. 

A discussão do Projeto foi encerrada na sessão anterior, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Em·votaçào o substitutivo, que tem preferência regimental. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Liníioso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Com o objetivo de corrigir falhas existentes no Decreto­
lei nQ 762, baixado em 15 de agosto de 1969, nos termos do§ 

JQ do art. 2'>' do Ato Institucional n'>' 5, que "autorizou o fun­
cionamento da Universidade de Uberlândia", no Estado de 
Minas Gerais, o ilustre Deputado Homero Santos apresen­
tou o presente projeto, que acrescenta e altt:a dispositivos 
naquele diploma legal. 

Quando a Universidade de Uberlândia iniciou suas ativi­
dades,jâ se encontrava em vigor a Lei n9 5.540, de 28 de no­
vembro de 1968, que reorganizou o ensino superior no País. 
Foi, assim, com base no parágrafo único do art. !O desta Lei 
e em disposições do Decreto-lei n<J 464, de 11 de fevereiro de 
1969, que teve ela seu funcionamento autorizado sob a forma 
de fundação de direito privado, integrada por cinco Uni­
dades isoladas de ensino, sendo uma federal, a Faculdade de 
Engenharia, criada pela Lei nQ 3.864-A/61. 

O projeto dá nova denominação àquela fundação univer­
sitária do triângulo mineiro, a qual, passarâ a chamar-se 
"Universidade Federal de Uberlândia", manteOdo, contudo, 
seu regime jurídico de fundação, com as autonomias assegu­
radas pela legislação federal." 

Sr. Presidente, aproveito também a oportunidade, jâ que fa­
lamOs na Cidade de Uberlândia, para encaminhar aos anais do se­
nado memorial da Associação Comercial e Industrial, no qual é 
apresentada uma série de reivindicações ao Governo federal, através 
de S. Ex• o Sr. Governador Aureliano Chaves, solicitando, entre ou­
tr·as coisas: 

"I) Jbterferência junto ao Ministério dos Transportes 
e Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER - pleiteando a urgente construção da Ponte sobre o 
Rio Paranaíba, na localidade denominada Porto Alencastro, 
em reforço à reivindicação que serão encaminhadas pelas 
cidades. 

2) Abertura de concorrência pública para pavimenta­
ção da BR-497. subtrechps, Uberlândia-Prata-Campina 
Verde; 

3) Abertura de concorrência pública para implantação 
e pavimentação da BR-497, nos subtrechos Campina Verde 
- lturama- Porto Alencastro." 

Estas reivindicações, Sr. Presidente, são encaminhadas por 
vãrios representantes da cidade de Uberlândia - pelo Sr. Prefeito, 
pelo Deputado Federal Dr. Homero Santos, autor desse projeto, pe­
lo Deputado estadual, João Pedro Gustin, pelo Presidente do Dire­
tório da ARENA, pelo Presidente do Sindicato Rural, e seguem ou­
tras assinaturas. 

Sr. Presidente, é mais do que justo que o Senado, nesta tarde, 
aprove o projeto do Deputado Homero Santos, que modifica alguns 
aspectos do Decreto-lei n~" 762, de 14 de agosto de 1969, em relação à 
Universidade de Uberlândia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bernl) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO. 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE UBERLÂN· 
DIA 

Avenida João Pinheiro, 320 -Fone 234-2797- Caixa Postal, 545 
38.400- Uberlândia • MG (034) 

Of. 327 j77-APS/MCV 
Exm"' Sr. 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Pç• dos Três Poderes 
70.000- Brasília - DF 

Uberlândia, 27 de dezembro de 1977 

Assunto- Enc•mlnha Memorial 

Senhor Senador, foi realizada em Uberlândia, no dia 22 p. pas­
sado, uma reunião da qual participaram os Prefeitos Municipais, 
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Presidentes das Câmaras Municipais, Lideres Políticos, e Presidentes 
de Entidades de Classes de Uberlândia, Prata, Campina Verde, Itura­
ma e Itapagipe, com o objetivo de formular às alltoridades competen­
tes, a construção da Ponte sobre o Rio Paranafba, na localidade 
denominada "Porto Alencastro", e a conclusão da BR- 497, Uber­
lândiaJPrataJCampína Verdejhurama e Porto Alencastro. 

Tratando-se de assunto de alta relevância para o Pontal do 
Triângulo, e mesmo para a economia do Estado de Minas Gerais, 
encaminhamos anel'.OS, memoriais apmvados na referida reunião e 
encaminhados aos seus destinatários, solicitando nesta oportunida· 
de, o imprescindível apoio de V. Ex•, para o sucesso da meta alm~ja­
da. 

Sem outro particular, ao ensejo, antecipamos nossos agradeci­
mentos e reiteramos nossas, 

Cordiais Saudações, ~ Associação Comercial e Industrial de 
Uberlândia - Nilo Rejane de Almeida, Presidente - Argemlro E. 
Ferreira, Secretário Geral. 

Excelentíssimo Senhor Doutor 
Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, DD. Governador do 
Estado de Minas Gerais, 

Excelentíssimo Senhor Doutor, 
Geraldo Pereira da Silva, DD. Diretor·Geral do DER/MO, 
As alltoridades administrativas municipais, líderes políticos e 

entidades de classes infra-assinados, inicialmente hipotecam a Vos­
sas Excelências, seu irrestrito apoio e solidariedade, reconhecendo o 
esforço do Governo de Minas Gerais em proporcionar indis­
tintamente a todas as regiões do Estado, um desenvolvimento 
compatível com os anseios do povo mineiro. 

Reunidos na cidade de Uberlândia, analisaram detidamente as 
condições do sistema viário do Pontal do Triângulo Mineiro, região 

fertilíssima e de alta produtividade no setor agropecuãrio, produtos 
indispensáveis à sobrevivência da população, e precursores do desen­
volvimento nacional, chegaram à seguinte conclusão:-

a) Ponte sobre o Rio Paranaíba, na iocaiidade denominada 
Porto Alencastro; 

b) BR - 491 - Uberlândia/PratafCampina Verde/Itura­
mafPorto Alencastro. 

Considerando: 
que, a construção da Ponte sobre o Rio Paranaíba, na localida­

de denominada Porto A\encastro, em cone,ão com a BR - 497 -
UberlândiafPratafCampina VerdeflturamajPorto Alencastro, abre 
novas perspectivas sócio-econômicas, ao proporcionar à integração 
com o Estado do Mato Grosso do Sul~ 

que, a BR - 497 - Uberlândia/PratajCampina Verdejltura­
mafPorto Alencastro, já com implantação concluída nos subtrechos 
Uber\ândk/PratafCampina Verde e em estudos para implantação 
nos subtrechos, Campina VerdeflturamajPorto Alencastro, irá inte­
grar uma rica região do Estado à Capital mineira; 

que, a referida rodovia, promoverá o desenvolvimento dessa re­
gião, carente de recursos viários, ligando-a às demais regiões do Esta­
do e à sua Capital; 

que, a BR- 497, vai proporcionar condições de escoamento dos 
abundantes produtos agropecuários da região, para abastecimento 
dos grandes centros consumidores, inclusive Belo Horizonte; 

que, o programa "POLOCENiRO", instituído pelo Governo 
Federal, necessita para um desenvolvimento ectífânime, da conclusão 
da BR · 497, cujo trajeto atravessa vasta região constituída de terras 
férteis e cerradO de alta qualidade, objetivo e meta do referido 
programa; 

Reivindicam: 
t) Interferência junto ao Ministério dos Transportes e Departa­

mento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER - pleiteando a 
urgente construção da Ponte sobre o Rio Paranaíba, na localidade 
denominada Porto Alencastro, em reforço às reivindicações que se~ 
rào encaminhadas pelas cidades aqui representadas; 

2) Abertura de concorrência pública para pavimentação da BR-
497, subttechos, Uberlândia/PratajCampina Verde; 

3) Abertura de concorrência pública para implantação e 
pavimentação da BR - 497, nos subtrechos Campina Verdefltura­
malPOite Alencastro. 
~rutunl.das nas legitimas aspirações dos habitantes da região 

do Pontal do Triângulo, e confiantes na ·comprovada capacidade 
administrativa de V. Ex•s, as comunidades signatárias, via de seus 
representantes, aguardam decisão favorável das reivindicações for­
muladas, respondendo com trab~lho, esforço comum e desenvolvi· 
menta. 

Uber\ândia. 22 de dezembro de 1977. 

Representantes da Cidade de Uberlândia: Virglllo Galassi, Pre· 
feito Municipal - Dr. Homero Santos, Deputado Federal -
Dr._Joio Pedro Gusttn, Deputado Estadual- Rau' Pere\ra Rezen~ 
de, Presidente do Diretório da ARENA - Dr. José Zacharias Jun· 
queira Júnior. Presidente do Sindicato Rural,- Associação Comer­
cial e Industrial de Uberlândia: Nilo Rejane de Almeida, Presidente­
Ney Rosa de Ml)rais, }9-Vice-Presidente- Sérgio Ribeiro Cunha, 39-

Více-Presídente -. Dr. Argemlro Enngellsta Ferreira, Secretário­
Geral - Osvaldo Horbllon Nascimento, 29-Secretârio - Taufik Abib 
Calile, Tesoureiro- José Pires. de Oliveira, Diretor Cons. Jurídico 
- Plinio Carneiro, Diretor - José Carlos da Silveira, Diretor -
Newton VIlela de Andrade, Diretor - Marcus Ribeiro Cunha, Dire­
tor - Rubens Guarato, Diretor - H.élio Carlos da Silveira, Diretor 
- Benzion Wittenberg, Diretor- Mário Pachet:o, Secretário Adjun­
to da Secretaria do Interior e Justiça do Estado de Minas Gerais­
Representante da Odade do Prata: Manoel Vilela Júnior, Prefeito 
Municipal - Diógenes de Pádua Rezende, Presidente do Sindicato 
Rural- Manoel Joaquim Andrade Júnior, Presidente da Cooperati­
va dos Produtores Rurais do Prata - Representantes da Cidade de 
Campina Verde: Paulo Ribeiro de Queiroz; Vice-Prefeito - Italo 
Manna, Vereador- Olegário Severino Franco, Vereador- Repre­
sentante da Cidade de Jturama: Alipio Soares Barbosa, Prefeito Mu· 
nicipal- Diógetles de Souza, Presidente do Diretório da ARENA -
lldevan Amaral de Freitas. Assessor do Prefeito - Representante 
da Cidade de ltapagipe: Edgard de Paula, Presidente do Sindicato 
Rural. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente peço a pa· 
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encammhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação. Não f9i revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

O projeto do nobre Deputado Homero Santos, que visa à cria· 
ção da Universidade de Uberlândia é daqueles que merecem o apoio 
de todos os que se dedicam à vida Intelectual em nosso País. 

Uberlândia, Sr. Presidente, além das faculdades enumeradas no 
Projeto Homero Santos e das unidades universitárias de que se vai 
constituir a futura Universidade, goza da circunstância de ser um 
centro cultural e político de uma vasta zona dos Estados de Minas 
Gerais e de Goiás. t! um centro urbano do Triângulo Mineiro que 
tem condições culturais para manter e sustentar urna universidade. 

Sabemos de cidades brasileiras que não têm essas condições e 
que. possuem institutos universitários que delas fazem centro cultural 
de grandes â,.eas do território nacional. Uberlândia, uma cidade 
próspera, de algumas centenas de milhares de habitantes, na zona 
próspera do Triângulo Mineiro, tem caracterfsticas de urna capital 
de interior, de um centro urbano de alta significação e, portanto, po­
de possuir, perfeitamente, uma universidade. 

Sabemos que o Ministério da Educação e Cultura, através de 
um plano de criação de universidades, estabelece condições mediante 
as quais podem ser criados esses institutoS universitários. Podem, 
portanto, ser criados institutos que correspondam, em determinadas 
àreas, a centros de estudos. E Uber1ândia é um foco de apelo: apelo • 
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social, cultural, político, de significação economJca e financeira. 
Uberlândia tem características de uma pequena Capital, tem caracte­
rísticas equivalentes à Capital do meu Estado e pode, portanto, man­
ter perfeitamente uma universidade. 

Acho que o programa do Ministério da Educação que visa criar 
universidades apenas em áreas que possibilitem a manutenção desses 
centros, como no seu plano também só cria faculdades em áreas que 
correspondem a centros de interesses é um programa justo e criterio­
so. Espero que os Ministros da Educação, que saem ou que são egres­
sos dos quadros da ARENA, nào cirem facuJdades e universidades 
apenas em cidades onde têm interesses políticos ou eleitorais. 

Sei que o Autor do projeto é um ilustre Deputado da ARENA, 
que tem uma atuação magnífica na vida pública de Minas, originârio 
que foi do glorioso PSD mineiro. 

Além das características urbanas de Uberlândia, ela possui os 
institutos que enumera o ilustre Patrono do projeto. Esses institutos 
funcionam perfeitamente, e, temos até Deputados Federais diploma­
dos há pouco pela Faculdade de Direito de Uberlândia, que ilustram 
a outra Casa do Congresso Nacional; sãó bacharéis diplomados de 
há dnco anos para cá. 

Quero crer, Sr. Presidente, que todos os Institutos que Uberlân­
dia mantém, como centros culturais, preenchem aquelas condições 
que o Ministério da Ed.ucação e Cultura estabelece. O Ministério da 
Educação e Cultura estã estudando hâ muito tempo a criação de 
duas ou três faculdades no meu Estado, mas, como essas faculdades 
são de áreas onde o MDB tem predominância política, essas faculda­
des ficarão para as calendas ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha_)- V. Ex• não pode apartear; o orador está encaminhando 
a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Se V. Ex• for pa­
ra o Governo do Estado com os conhecimentos que tem do Regimen­
to V. Ex• vai entrar mal, porque, com esse apetite de apartear, todas 
as vezes comprova a infringêncía violenta do Regimento. Espero 
que para o Governo do Estado, para o qual V. Ex• deverâ ser indica­
do na segunda-feira, entre com mais conhecimento da máquina admi~ 
nistrativa para que nós, capixabas, tenhamos em V. Ex' um bom Go­
vernador. 

Sr. Presidente, dizíamos nós, já que o ilustre Líder nào pode 
apartear, que há cidades prósperas no meu Estado no setentrião capi· 
xaba, que pedem, há muito tempo, a criação de Faculdadés de Filo­
sofia e de Ciências Éconômicas; mas são áreas de dominância do 
MDB, que o ilustre Senador da Maioria já agenciou para as hastes 
arenista, até hoje essas faculdades ficaram no tinteiro do Ministério 
da Educação e Cultura. Não foram criadas. 

Então, quando vejo a justiça de um projeto, como o do Depu­
tado Homero Santos, preencher todas as exigências que o Ministério 
da Educação e Cu\turá estabeleceu, sinto~me como emedebista e 
como brasileiro na obrigação de apoiar a criação dessa universidade, 
embora seja uma área de atuação da ARENA. Mas verificamos da 
parte de alguns arenistas, que, quando a área é de influência do 
MDB, há parti pris, há uma má vontade, hâ uma indiferença, hâ uma 
marginalização dos interesses dessas áreas. 

Damos aqui, os nossos aplausos, as nossas palmas ao ilustre 
Deputado da ARENA que pede a criação da Universidade em 
Uberlândia, que atende às exigências. Antes de Uberlândia ser a área 
de atuação do Deputado, é um centro do interior de nosso Pais que 
merece as qualificações e as condições de ter uma Universidade. 

Sr. Presidente, não tendo sido eu advertido por V. Ex•, espero 
que V. Ex• me informe se há algum agenciador da Presidência aqui 
no plenário, porque já sou advertido de que rneu tempo está termina­
do. Meu tempo é r~grado- meus minutos silo de pernas curtas; mas 
quando ocupa a tribuna um Senador da ARENA, os minutos são de 

pernas longas - demoram a passar - os nossos passam rápido, 
leves e breves como a aragem e como os sonhos. 

Sr. Presidente, como o meu Líder Itamar Franco, manifesto-me, 
também, apoiando o projeto do nobre Deputado Homero Santos, 
favorável à criação de uma universidade em Uberlândia, cidade que 
conheço e onde levei o corpo de um amigo, Deputado Federal, 
representando a Câmara. Uberlândia possui grandes condições de 
ser uma pequena capital de interior, e pode ser até um centro uni­
versitârio que atraia grande massa de estudantes do Triângulo 
Mineiro, do Estado de Goiás e do interior do Brasil. 

Estas são as minhas palavras, secundando o pronunciamento de 
comando do meu líder Itamar franco, que também se associa a um 
projeto da ARENA, ao qual damos o nosso irrestrito apoio. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Llder, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Lider da Maioria, para encaminhar a votação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para encaminhar 
a votação. Não foi revisto pelo orador.) - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores: 

Em primeiro lugar, quero pedir desculpas- não ao Sr. Senador 
Dirceu Cardoso, mas ao Regimento - porque não sendo llder da 
Ordem do Dia pensei que o projeto estivesse em processo de dis­
cussão, quando, então, seria permitida a troca de apartes. Mas, estan· 
do em rígido processo de votação, as honrosas intervenções sào sem­
pre frustradas, são sempre impedidas. 

Sr. Presidente, devo falar com conhecimento de causa a respeito 
da vida universitária, e muito mais do que o Sr. Senador Dirceu 
Cardoso, que prestou grandes serviços a este País, ao Espírito Santo 
e, principalmente, à cidade de Muqui com um estabelecimento de 
ensino que se tornou tradicional. Mas, é óbvio que tendo sido esse 
estabelecimento apenas do ensino médio, posso falar com mais 
desembaraço a respeito do ensino universitário, Presidente que sou 
de uma obra deste tipo. deste gênero. 

Sr. Presidente, é uma clamorosa injustiça do meu eminente Cole­
ga e amigo do Espírito Santo, dizer que hâ discriminação, no meu Es· 
tado, com relação à criação de cursos superiores. Sustentou S. Ex' 
que onde o MDB detém o poder municipal, não se cria faculdade, 
porque esse privilégio seria apenas da ARENA. 

Começo por lembrar a S. Ex• que foram criadas várias fa• 
culdades no campo de Ciências Humanas, de Ciências Sociais, com a 
minha ajuda, com o meu pedido junto ao Ministro Ney Braga, com o 
meu contato junto ao Conselho Federal de Educação, com a asses· 
soria da minha prôpria universidade de Brasilia - dizia eu - foram 
criadas três faculdades no Município de Vila Velha, cujo Prefeito, 
um homem de bem, é do Movimento Democrático Brasileiro, Sr. Se~ 
nador Dirceu Cardoso. Falo em linguagem clara, para V. Ex• anotar 
em tinta nanquin; foram criadas três faculdades, sendo o município 
administrado pelo MDB e tendo eu exercido os meus bons oficios pa~ 
ra que aqueles estabelecimentos fossem criados. Tenho em meu po­
der um ofício contendo a manifestação congratulatória e de agrade­
cimento pela minha cooperação. Tive a oportunidade de levar um 
daqueles diretores à minha universidade que, modéstia à parte, é 
considerada uma universidade modelo no Pais, para que aquelas três 
faculdades do município dirigido pelo MDB absorvessem a melhor 
tecnologia, em termos de administração escolar. 

Mas não é só isso, Sr. Presidente. Acontece que eu não consegui 
criar nenhuma faculdade, aínda, em município da ARI,:NA. Esta é 
que é a verdade. Vou citar um outro caso, que caracteriza a absoluta 
falta de informação que inspirou ... 

O Sr. Dirceu Cardoso {MDB- ES)- Da ARENA são só os 
pequenos municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - V. Ex• não pode 
apartear o orador; solicito que colabore com a Mesa. 



Abrir de t 978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Se<ão ll) Sábado 15 1361 

O SR. EURICO RÉZENDE (ARENA- ES)- Devemos criar 
não aquela cadeira de Direitos Humanos, que não é necessária, mas 
uma cadeira, não de informação e de informática, mas uma cadeira 
de desinformação, para dela ser professor o eminente Senador Dir· 
ceu Cardoso. 

Sr. Presidente, vou citar um caso. Há cerca de três anos, o Sr. Sa­
muel Batista, Prefeito de linhares, me procurou com elementos de 
seu staff- e digo, esse prefeito era do MOB, continua no MDB e vai 
ser can01dato a Deputado Estadual pelo MDB- e eu o levei ao Mi· 
nistro Ney Braga, pleiteando a criação de três faculdades, no mí· 
nimo, em Linhares. Repíto, levei o Prefeito emedebista de Linhares, 
que é justamente o segundo colégio eleitoral do interior do Espírito 
Santo, naquela época administrado pelo MDB. Levei-o com a sua 
equipe ao Ministro Ney Braga, pleiteando, com empenho, com oca· 
rinho que, aliás, era do meu dever, porque, quando nos elegemos so­
mos parlamentares, mas quando fazemos um Juramento constitucio· 
nal somos homens públicos, vale dizer, devemos estar disponíveis pa­
ra todas as oportunidades da prestação do melhor serviço público. 

Levei o prefeito, o processo foi organizado, mas aconteceu, Sr. 
Presidente, que o Conselho Federal de Educação - e isso ninguém 
ignora - há cerca de três anos, resolveu suspender a criação de fa­
culdades, de cursos superiores no Brasil, até fazer a avaliação e ado· 
tar critérios mais rígidos, porque estava se multiplicando um número 
muito ex.cessívo de faculdades em todo o País, principalmente as cha~ 
madas "faculdades de fins de semana" ou faculdades para efeitos de 
turismo ou week-end. 

E somente agora- e o Senador Adalberto Sena pode ministrar 
esse tipo de aula ao Sr. Senador Dirceu Cardoso, porque o Sr. Se~ 
nadar Dirceu Cardoso entende muito bem de ensino médio, mas não 
entende de ensino superior, porque nunca tratou desse oficio -
somente a 15 .de fevereiro foi que o Conselho F..!deral de Educação 
baixou novas instruções liberando a criação de novos cursos. 

Em resumo: concorri, com meu esforço e minha pertinácia, para 
a criação de três faculdades no Município de Vila Velha, administra­
dopeloMDB. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Agora, mas na época era 
da ARENA. 

O SR. EURICO REZENDE (AREl'/A- ES)- Tentei criar e 
vou criar ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Faz soar a campanhia.) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Tentei criar e 
vou criar no Município de Unhares, se Deus quiser, um conjunto de 
estabelecimentos de ensino superior. 

Compr«ndo, Sr. Presidente, não interessa muito ao nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso, em termos de MDB, estar criando muitas 
Faculdades de Direito, pois isto pode educar melhor o povo e a con­
seqUência será o prejuízo eleitoral para a nobre e honrada OposiÇão. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Em votação o projeto. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Com a palavra o Sr. 
Senadór Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para -encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apesar de arenista não vou gastar os cinco minutos a que tenho 
direito pelo Regimento. Começo, Sr. Presidente, por louvar o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, por encaminhar a votação desse Projeto. 
Sei que S. Ex• é um velho professor, dono de um ginásio_- ou era­
no Espírito Santo, e tenho a felicidade de ter uma pessoa muito cara 
da minha família que foi aluna do colégio de S. Ex• e que me faz, 
sempre, referências ao rigor de S. Ex• de régua em punho, nas horas 
em que os meninos estavam em banco. Mas, só encaminho a votação 
para deixar consignado que a Universidade de Uberaba deve muito a 

uma das melhores figuras de Minas que passaram pelo Congresso 
Nacional, o escritor Mário Palmério, que foi o estimulador das 
primeiras Universidades criadas em- Uberaba e colaborou com as de 
Uberlândia. Mário Palmério, autor de Vila dos Confins, deve estar fe­
liz, por ver que a sua Universidade passa agr-ra à Universidade Fe· 
dera!. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o substi· 
tutivo, que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-
dos. {Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir o venci­

do para o turno suplementar. 

.E o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N• 1-CEC 
(Substitutivo) 

Acrescenta e altera dispositivos no Decreto~lei nl' 762, de 
14 de agosto de 1969, que "autoriza o funcionamento da Uni~ 
versidade de Uberlândia", e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )I' A Universidade de Uberlândia, autorizada a funcionar 
pelo Decreto-lei n~" 762, de 14 de agosto de !969, passa a denominar­
se Universidade Federal de Uberlândia, com sede na Cidade de Uber­
lândia, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo único. A Universidade é uma fundação, com persa· 
nalidade jurídica de direito privado e gozará de autonomia nos ter­
mos da legislação federal e de seu estatuto. 

Art 2~ Além das modificações introduzidas no art. 19 e seu 
§I~", os dispositivos do Decreto-lei n~ 762, de 14 de agosto de 1969, 
adiante indicados, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 Integrarão a Universidade de Uberfândia, ini­
cialmente, as seguinte unidades: 

I - Faculdade Federal de Engenharia (lei n~' 3.864-A, 
de 24 de janeiro de 1961; Lei n~> 4.170, de 5 de dezembro de 
1962; e Decreto-lei n~" 379, de 23 de dezembro de 1968); 

11 -Faculdade de Direito de Uberlândia (Decretos 
n~"s47.732, de 2 de fevereiro de 1960; e 52.831, de 14 de no­
vembro de l963); 

111 - Faculdade de Ciências Econômicas de Uberlândia 
(Decretos n~"s 1.842, de 5 de dezembro de 1962; 59.447, de 3 
de novembro de 1966; e 58.656, de junho de 1966); 

IV- Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Uber­
lândia (Decretos n~'s 47.736, de 2 de fevereiro de 1960; e 
53.447, de 23 de janeiro de !964); 

V- Conservatório Musical de Uberlândia (Decreto 
n~' 61.479, de 5 de outubro de 1967). 

§ }9 As unidades de que trata este artigo e seus§§ 2~> e 3~> 
com vistas à estruturação da Unidade, nos moldes preconiza­
dos pela legislação do ensino, poderão ser objeto de fusão, 
desdobramento, transformação e extinção, conforme se dis­
puser no estatuto e no decreto que o aprovar. 

§ 2"' A Escola de Medicina e Cirurgia de Uberlândia de­
verá integrar a Universidade Federat de Uberlândia, assim 
que venha a ser ll!galmente reconhecida (Decreto n~> 62.261, 
de 14 de fevereiro de 1968). 

§ 39 Por deliberação do Conselho Universitário, a Uni­
versidade poderá promover a criação de novas unidades, res­
peitado o disposto na Lei n~> 5.540, de 28 de novembro de 
1968."" 

"Art. 4~> O patrimônio da Universidade Federal de 
Uberlândia será constituído: 

I- Do acervo de bens e direitos das unidades de que tra­
tam os incisos J a V do artigo anterior e seu§ 2~'; 
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li~ Pelos bens e direitos que foram incorporados em 
virtude de ato dos poderes públicos ou que a Universidade 
aceitar, oriundos de doação ou legados; 

JH- Pelos bens e direitos que a Universidade vier a 
adotar; ' 

IV- Pelos saldos dos exercícios financeiros anteriores." 
"Art. 59 São recursos financeiros da Universidade Fe­

deral de Uber!â:ndia: 
I- Dotação que lhe for anualmente consignada no Or­

çamento da União; 
li - Doações, auxílios e subvenções que lhe venham a 

ser feitos ou concedidos pela União, Estados e Municípios ou 
por quaisquer entidades públicas ou privadas; 

111- Remuneração de serviços prestados a entidades 
públicas ou particulares, mediante convênio. ou contratos 
específicos; 

IV -Taxas, emolumentos e anuidades qUe forem fix.a­
dos pelo Conselho Diretor, com observância da legislação 
específica sobre a matéria; 

V- Resultado das operações de crédito e juros bancá-
rios; 

VI- Receitas eventuais." 
"Art. 61' Serão transferidos à Universidade Federal de 

Uberlândia a totalidade dos bens patrimoniais das institui­
ções incorporadas nos termos deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. O Ministério da Educação e Cultura 
adotará as medidas administrativas necessârias à integração 
dos bens patrimoniais previstos neste artigo, providenciando, 
inclusive, a transcrição, no Cartório competente, das respecti­
vas escrituras de doação, comodato ou cessão." 

Art. 3~' A Universidade Federal de Uberlândia prestará contas 
de sua gestão financeira ao Tribunal de CoQtas da União e quando 
receber dotações, subvenções ou auxílios dos Estados e Municípios, 
obedecerá à legislação destes na comprovação das despesas efetua­
das. 

Art. 49 Ficam resguardados os direitos e vantagens dos profes­
sores, auxiliares de ensino e demais servidores que, à data da promul­
gação do Decreto-lei n9 762. de 14 de agosto de 1969, prestavam ser· 
viços à Faculdade Federal de Engenharia, os quais çomporào 
Quadro Suplementar da Universidade, continuando a ser regidos 
pela legislação federal, salvo o direito de opção para o regime-da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Parágrafo único. A critério da Universidade, poderão os pro­
fessores e servidores das demais unidades incorporadas ser aproveita­
dos, respeitando~se~lhes os direitos e vantagens adquiridos. 

Art. 59 O reitor e o vice~reitor da Universidade Federal de 
Uberlândia, obedecidas as disposições do art. 16 e parágrafos da Lei 
n~ 5.540, de 28 de novembro de 1968, serão nomeados pelo PresiM 
dente da República. 

Parágrafo único. Na forma do estatuto, ao reitor incumbe diri­
gir todas as atividades da Universidade, executando a política geral 
da instituição em cumprimento às deliberações do conselho diretor e 
representar a Universidade em juízo ou fora dele. 

Art. 6'1 A Universidade gozará da imunidade prevista do 
art. 19, inciso 111, alinea e, da Constituição Federa!, ficando isenta 
também de contribuições parafiscais (inclusive as da previdência 
social, parte do empregador). 

Art. 79 Os bens e direítos da Universidade serão utilizados ou 
aplicados exclusivamente para a consecução de seus objetivos, não 
podendo ser alienados os imóveis e os bens que forem gravados de 
inalienabilidade, sem prévia autorização, obedecidas também as 
disposições da Lei n9 6.110, de 15 de outubro de \974. 

Parágrafo único. No caso de extinguir-se a Universidade, os 
bens que lhe forem cedidos, dados em comodato, ou doados com a 
clâusula de inalienabilidade, reverterão aos seus respectivos ceden­
tes, comodantés ou doadores, e os demais serão íncorporados ao 
patrimônio da União. 

Art. 89 Os cursos ministrados pelas unid<1des incorporadas à 
Universidade a esta se integram definitivarr.ente, não se desvinculan4 
do mesmo na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único do 
artigo anterior. 

Art. 99 Os atuais estatutos da Fundação e da Universidade 
aglutinar-se-ào a fim de se adaptarem, no prazo máximo de sessenta 
dia~. às di:,po~u,:õc~ desta ld e das normas do ensino em vigor. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. li. Revogam-se o Decreto-lei n.,.. l.275, de 19 de junho de 

1973, e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

V 0~a~ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n'~ 237, de 1976, do Sr. Senador Itamar Franco, que 
dispõe st1bre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurídi­
cos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fundamen4 
tais", tendo 

PARECERES, sob n's 405, 406 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constitaitão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: 

- de Educa~ão e Cultura - )9 pronunciamento: faM 
vorável, com voto vencido do Sr. Senador Cattete Pinheiro e 
voto vencido. em separado, do Sr. Senador Otto Lehmann; lv 
pronunciamento (reexame solicitado em Plenário): contrário, 
com voto vencido dos Srs. Senadores Evelásio Vieira e 
Adalberto Sena. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dias após dia tem ocupado a Ordem do Dia de nossos trabalhos 
o projeto do nobre Senador Itamar Franco que díspõe sobre o ensino 
obrígatório, em todos os cursos jurídicos do Pais, da discipJina 
Direitos Humanos Fundamentais. 

Nós, mesmos, na sessão de anteontem quando lhe 
encaminhamos a votação, salientando que a disciplina Direitos 
Humanos tem ocupado a atenção de todos nós e sido 0 fulcro da 
atividade intelectual do Mundo, através de urna luta incessante, 
indormida, pelo restabelecimento das liberdades pUblicas e demoM 
crâticas. 

Ontem, ouvimos um discurso do ex-Ministro da Educação e 
Cultura, o nobre Senador Jarbas Passarinho, que, justificando a sua 
posição contrária à criação dessa cadeira nos cursos jurídicos, 
alinhou entre os seus argumentos o de que a carga horãria das 
matérias em que se divide o curso jurídico em nosso País não mais 
permite a criação de uma disciplina. Como S. E1t• encaminhou avo· 
tação depois que havíamos falado, reservamo-nos para, na oportuni~ 
dade, contrariar esse argumento. 

Sr. Presidente, triste do país que não possa criar mais uma 
cadeira de ensino, porque a carga horária das disciplinas dos diM 
ferentes cursos universitários não o permite mais. 

Há uma lei que regulamenta o número de horas e essa lei regula~ 
rnenta o número de disciplinas. Se a disciplina não pode ser criada, 
porque o número de horas não o permite, então, daqui para a frente, 
as Faculdades de Direito, de Medicina, de Engenharia, de Economia 
e de Farmácia, e assim por diante, não mais ampliarão os cursos, 
trancarão os conhecimentos humanos, que não mais poderão ter 
especialidades, já que o avanço da inteligência humana é incontido e 
irrefreâvel, 

Sr. Presidente, estabelece o critério da criação de uma cadeira a 
carga horâria dessa cadeira, o seu número de horas. Nós poderemos 



Ab<il de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 
~---------------------------------------------------

Sábado 15 1363 

criar a cadeira de Direitos Humanos, pelos quais muitos homens e ci­
dadãos do Mundo têm lutado, têm sofrido e têm morrido. 

Aqui se argumenta que a car&,a horária não mais permites cria­
ção de uma cadeira, e, então, eu me pergunto se na Engenharia a car­
ga horária das disciplinas não permite mais a criação de uma cadeira. 
E eu quero ainda me perguntar se, amanhã, o pensamento moderno 
do Mundo exigir a criação da Engenharia Nuclear, ela não poderâ 
ser criada no País, visto que o horário das disciplinas, atualmente 
existentes no curso de Engenharia, não permite a criação de mais 
uma disciplina. 

Verificamos, assim, que o argumento é sibilino- desculpe o no­
bre ex-Ministro da Educação e Cultura, em quem sempre vimos um 
homem de atitudes sinceras, francas e honestas, nesta Casa, a quem, 
·nós da Oposição, prestamos estas homenagens, e que às vezes essas 
homenagens não são retribuídas no tratamento. 

Sr. Presidente. verificamos que poderia ser criada uma cadeira 
de Direitos Humanos, não com o período total de horas de aula, 
mas, por exemplo, de 60 horas obrigatórias, que se cortem da cadeira 
de Direito Cofl.slitllcional. No meu tempo, estudava~se Direitos 
Humanos. No meu tempo, não sei se no tempo do ilustre Líder da 
Maioria e de outras figuras proeminentes da ARENA, a cadeira de 
Direito Constitucional compreendia o estudo de Direitos Humanos. 
Há cadeiras, no curso de Direito, com pouco mais de 60 horas de 
duração. E, então, se já os Direitos Humanos, na cadeira de Direito 
Constitucional, tem 60 horas de duração, poder-se~ia cr.iar, sem alte­
rar em nada o curso, a disciplina, o número de cadeiras do curso 
jurídico do Pafs. 

O que eu sinto, Sr. Presidente, é que a Bancada da ARENA, a 
nobre Bancada da ARENA, com essa atitude, contrária à criação da 
cadeira de Direitos Humanos, e V. Ex', que é um professor de 
Direito, sabe quanto ela é importante, tão importante que as 

f Constituições dos países livres do Mundo escrevem como sendo os 
capítulos mais refulgentes: o dos Direitos e Garantias Constitu· 
cionais. 

Não é mais um direito, é uma garantia constitucional. E estes 
membro!> da Bancada da ARENA que estudaram Direito, os que 
cursaram as Universidades de São Paulo, Minas Gerais, Bahia, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Ceará, Santa Catarina, Amazonas 
e todos os outtos Estados, Sr. Presidente, sabem que as garantias 
abroqueladas na Constituição são a garantia que o País oferece a 
todos- nacionais e estrangeiros - para se fixarem no território do 
nosso Pais. 

Esta ê a garantia; muito maior do que o direito até. ta garantia 
plena de que a Nação não pode revogar e alterar aquele sistema de 
garantias, porque violenta as boas·vindas que o País faz a todos os 
estrangeiros que buscam a nossa Pátria. 

Portanto, Sr. Presidente, esta idéia e este argumento de que a 
simples dtsposíção de horas impede a criação de uma Cadeira, isto é 
um argumento tão fraco, tão pueril, que não merece um sopro. 

Sr. Presidente, vejo que a nobre Bancada da ARENA oculta 
um pensamento com esta atitude contrária aos Direitos Humanos. 
Talvez seja a única Bancada do maior partido do Ocidente que não 
esteja apoiando, Sr. Presidente, o maior princípio do mundo: a teo­
ria dos Direitos Humanos. E eu sinto que a nobre Bancada da 
ARENA. sinto, sem no entanto compreender, que ela tem algo para 
dizer, Sr. Presidente, mas que é tarde demais isso. 

Na hora da votação, a Bancada do maior partido do Ocidente 
impede que se crie a Cadeira dos Direitos Humanos nos cursos jurídi· 
cos do País, sob a alegação de falta de hora, quando na Cadeira de 
Direito Constitucional nós temos esse capítulo dos Direitos H uma· 
nos ministrado em 60 hora!> anuais. um período obrigatório da Ca­
deira de Direito Constitucional. 

Portanto, Sr. Presidente, é um argumento que não satisfaz, e 
nem sai da boca dos oradores da ARENA com esta marca registra­
da. É a palavra do; líderes do maior partido do Ocidente. 

Sr. Presidente, diz o nobre Senador Ruy Santos- que V. Ex' 
nos chama a atenção, mas que está aqui me atasanando - que 8 

vezes eu falei sobre o maior partido do Ocidente. Mas há ex:pressoes 
de grandeza que a gente precisa deizer 20 vezes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soai" ft cam­
painha.)- Solicito a V. Ex:• dar conclusão as suas considerações. O 
tempo de V. Ex:' já se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, 
V. Ex.• que ê o Presidente do Senado, ol'lde tem as!l.ento a maior Ban­
cada do maior partido do Ocidente, há de desculpar o argumento de 
que a hora impede a criação da Cadeira. Isto pode ser um argumento 
para outros países, Sr. Presidente. mas. no Brasil, nós, um partido 
pouco significativo no Ocidente. mas que luta pela Cadeira dos Direi­
tos Humanos, que luta para que as constituições, coloquem nos seus 
capítulos Direitos e Garantias Constitucionais. Isso, Sr. Presidente, 
no tempo da escuridão, de penumbra e de noite. Esses tempos preci­
sam que os estudantes e os jovens estudem o que sejam Díreitos Hu­
manos. 

Assim, Sr. Presidente, eu peço que a nobre Bancada da 
ARENA que representa na Casa, como disse, fulgurantemente, o 
nosso ilustre Líder do maior partido do Ocidente, reex:anúne o assun­
to e dê o seu apoio à criação de urna Cadeira, porque só o nUmero de 
aulas ministradas na Cadeira de Direito Cinstitucional garante um 
periodo para o exerdciO da Cadeira Livre de Direitos Humanos no 
curso de Direito. 

Eram as ~onsiderações, Sr. Presidente, que eu faria, de um Par· 
tido pouco significativo para a Bancada do maior partido do Oci­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otto Lehmann, para encaminhar a votação. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP. Para encaminhar a 
vvotação.) - Sr. Presidente, sendo autor do voto vencedor na Co­
missão de Educação e Cultura, e também, para honra minha, inte­
grante do maior Partido do Ocidente, ao qual se referiu o orador que 
me antecedeu, julgo-me na Obrigação de dizer algumas poucas pala­
vras, em nome da liderança da maioria. Faço-o, também, Sr. Presi­
dente, com a tranqifilidade e a segurança de modesto professor uni­
versitário. Mostrei, no meu parecer, que essa matéria não comporta 
uma cadeira especial, porque ela está, entre nós, sendo estudada e 
muito estudada desde quando, em 1901, Ruy Barbosa, em Haia, já 
marcava para o mundo a posição brasileira na defesa dos Direitos do 
homem. 

Não é portanto, Sr. Presidente. nenhuma novidade que se quer 
introduzir, nos cursos jurídicos. A Cadeira que estuda tais direitos é 
a do Direito Constitucional que vai ancorar-se no art. 153, que asse­
gura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a inviolabi~ 
lidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade. Nenhum professor de Direito Constitucional deix:a de 
abordar exaustivamente esse problema durante o curso universitário. 

Ao acaso, poique estava em minha mesa, invoco comentários à 
Constituição, do Prof. Sampaio Dória, e que constituem o resumo 
das suas aulas. Encontrei neste livro a referência à Constituição Fran­
cesa, de t 789, que trot.Sxe pela vez primeira esses estudos para o Direi· 
to, quando registrou que; 

"Os representantes do povo francês, constituídos em 
Assembléia Nacional, considerando que a ignorância, a negli· 
gência e o desprêzo dos direitos do homem são a causa única 
da. desgraça dos povos e da corrupção dos governos, resolve­
ram expor, em declaração solene, os díreitos naturais, in alie~ 
náveis e sagrados do homem." 

Portanto, não está trazendo o MDB, para esta Casa, com 0 

projeto em análise, nenhuma novidade. Está trazendo temas que nós 
sempre estudamos nas faculdades de Direito; analisamos quando 
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estudamos Direito Constitucional; quando estudamos o Direito 
Internacional, quando estudamos o Direito Penal. 

Nesse livro, depois de se referir à Constituição Francesa, o 
eminente Sart)_paio Dória faz referências às Nações Unidas, em 1948, 
quando diz: 

"Considerandd que, na Carta, os povos das Nações Uni­
das proclamaram de novo sua f'é nos direitos fundamentais 
do homem, na dignidade e no valor da pessoa humantl, na 
igu11ldade dos direitos dos homens e das mulheres, e ql.le se 
declararam decididos a favorecer o progresso social e a 
instaurar melhores condições de vida na m-ais ampla liberda­
de. 

Portanto, Sr. Presidente, esta matéria não comportaria um estu­
do à parte, ela vem sendo estudada desde sempre no Brasil. Ademais, 
não haveria professor que encontrasse, para ministrar essa matéria, 
necessidade de ir além da síntese dessas rçcomendações, já que os de­
talhes não seriam próprios para um universitário. 

Além do mais, dir-se-á que sobre a matéria seria possivel escre­
verem-se alguns volumes, mas sobre homicídio, sobre tentativa de 
homicídio, sobre qualquer outro tipo de delito, seria possível e é pos­
sível escrever- e existem tratados em dois, três e quatro volumes -
versando delitos de homicídio ou crime contra a propriedade. O 
professor, quando analisa com seus alunos esses diplomas legais, 
transmite a eles os princípios gerais, porque ao aluno de uma faculda­
de de Direito do Brasil mais não é necessário, senão que o professor 
lhe indique as fontes, senào que o professor lhe trace os roteiros; e 
esses roteiros e essas fontes os professores de Direito em nossas 
faculdades os vêm traçando, quando ministram aulas de Direito 
Constitucional, Direito Penal, Direito Internacional, mostrando as 
linhas mestas dos diversos capítulos do programa escolar. Portanto, 
essas lições são do- conhecimento de todos nós que cursamos uma 
faculdade de Direito, de todos nós que cursamos uma escola 
superior. E nem seria possível que se desse, como se dâ da bancada 
do MDB, um destaque tão grande a esta matêria, e que ela só fosse 
estudada, então, nas faculdades de Direito. E por quê? Porque qual­
quer homem de cultura. qualquer homem que faça um curso 
superior tem, à sua disposição, todos os elementos para se aperfei­
çoar em qualquer um desses temas de Direito Constitucional. Assim 
é que vemos, nos congressos, engenheiros, como o ilustre autor dessa 
proposição. médicos e homens, às vezes, até sem diploma superior, 
autodidatas, mas com um conhecimento geral das matérías, com 
condições de debater. de estudar, de conhecer a importância da defe­
sa dos Direitos Humanos. 

Nós não os negamos, o que sustentamos e demonstramos em 
nosso parecer é que a matéria sempre foi estudt~da nas faculdades de 
Direito e que, por isso, o projeto se torna desnecessârio e mesmo 
inoportuno 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, para encaminhar a vota-

ção. 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, requeiro 

verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vai-se proceder à veri­

ficação requerida. 
Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de aguardar a 

chegada ao plenârio dos Srs. Senadores que se encontram em seus 

gabinetes. 
A sessão é suspensa às 16 horas e 15 minutos, sendo reaber­

ta às 16 horas e 20 min11tos. 

O SR. PRESIOENTE{José Lindoso)- Está reaberta a sessão. 
A votação será feita pelo processo eletrônico de votação. 
Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar, votando em seguida 

os Srs. Senadores. (Pausa.) 

VOTAM .. SIM .. OS SRS. SENADORES: 
Paulo Brossard - Adalberto Sena - Dirceu Cardoso -

Evandro Carreira- Gilvan Rocha- Hugo Ramos- Itamar Fran­
co- Mauro Benevides- Roberto Saturnino. 

VOTAM .. NAO .. OS SRS. SENADORES: 
Otto Lehmann -Augusto Franco - Braga Junior - Daniel 

Krieger- Gustavo Capanema- João Calmon- Lenoir Vargas­
Milton Cabral- Renato Franco- Tarso Outra- Wilson Gonçal· 
ves. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) Votaram 
favoravelmente ao projeto, 9 Srs. Senadores; contra, 11. Não hà quo­
rum para deliberação. 

Em conseqUência da falta de quorum deixo de anunciar ao Ple­
nário os demais itens da Ordem do Dia, tendo em vista que os mes­
mos dependem de votação de requerimentos lidos em sessões anterio­
res. 

São os seguintes os ítens que deixam de ser submetidos ao 
Plenário: 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nP J, 
de 1977 (n9 2.320-A-74, na origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que regula a locação predial urbana, e dâ outras 
providências, tendo · 

PARECER, sob n~' 777, de 1977, da Comissão: 
- de ConsdtuJçio e Justiça, favorável ao Projeto, com as emendas 
que apresenta de n~'s l a 12-CCJ, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do Requeri­
mento n~' 61. de 1978, de adiamento da discussão, para reeJtarne da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a exi­
gência do período de carência para concessão, pelo [NPS, de benefí­
cios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do s~gu­
rado, tendo 

PARECERES, sob n~'s 465 e 466, de 1977, das Comissões: 
- de Constituiçio e Justf~;a, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; e 
- de- Leglslaçio Soda), contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n"' 77, de 1978, de adiamento da discussão parare­
exame da Comissão de Legislação Social. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (Apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
lnterno), do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Senhor Se­
nador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determi­
nar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mi­
litar da União, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dícídade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento n9 59, 
de 1978, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Gilvan Rocha, orador inscrito 
para esta oportunidade. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Voltamos, nós do Movimento Democrático Brasileiro, a nos 
reunir nesta alta Casa de representatividade e neste anunciado ano 
Ja promissão de 1978, cada vez mais convencidos de que se aproxi­
ma a normalidade institucional do nosso País. Esta crença, hoje 

' 
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unânime nos homens públicos que se consideram Representantes do 
povo e- não substitutos da sua vontade, é alimentada pela percepção 
do imenso cansaço que domina a Nação e do imperioso desejo de 
mudanças que anima nossa gente. 

Chegamos finalmente em 1978. Se este ano foi o escolhido e pro­
metido para as anum:iadas "reformas", não o foi por acaso. Houve, 
certamente a constatação do profundo desalento nacional pela demo­
ra do nosso encontro com a Democracia. Diríamos até que, se 
pudéssemos avaliar e medir o imensurável, verificaríamos que a 
esperança, traço fundamental da nossa nacionalidade, se aproxima 
perigosamente dos seus estertores finais. 

E!;ta constatação indiscutível não parece impressionar o 
Governo que indiferente à opinião pública, continua neste tão 
festejado ano de 1978 a insistir com enigmas e contradições e a impe~ 
dir que se iluminem, de uma vez por todas, os caminhos naturais da 
conciliação nacional. 

Os homens livres desta Nação, diante da insensibilidade desta 
poderosa esfinge em que se transformou o Governo, pressentem que 
os sinais que agora nos chegam do pétreo monumento do sistema 
correspondem, mais uma vez, à intenção de nos devorar a muitos, 
como já aconteceu com tantos. 

As ameaças já não tão veladas, os recuos e indefinições que nos 
põem em sobressalto, mas que não interferem na fidelidade aos nos~ 
sos princípios, são a resultante natural de uma alquimia inconseqQen· 
te que ainda tenta, decorridos quase uma década e um lustro, a 
impossível simbiose do direito com o arbítrio, do normal com o 
esdrúxulo, do certo com o enganoso. 

Temos., Sr. Presidente, depois de 14 anos de incertezas, todos os 
motivos para sermos descrentes das anunciadas medidas normali· 
zadoras no ano da graça de I q78. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- t:: só V. Ex• esperar 
para v1!r. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Esperando estamos há 
muito tempo ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- t:: justamente agora 
que chega o momento de colher os frutos dessa esperança. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• vai colher os 
frutos do Governo do Ceará. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Pode ser que seja no 
Oover"lo do Ceará V. Ex• é bem mais informado do que qualquer 
um de nós, aqui, da situação. Ignoro o fato. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência solicita aos Srs. Senadores que parti· 
cipem da discussão na forma regimental. A Presidência não abrirã 
mão dos princípios regimentais para garantir o bom ordenamento do 
debate. 

O SR. GlLVAN ROCHA {MDB- SE)- V. Ex• sabe, nobre 
Líder que são quase 2/3 da população brasileira que se renovaram 
nessses 14 anos que espera. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE:'\IA - CE)- É exatamente um 
exemplo dessa esperança. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Um retrospecto que. 
por exemplo, for feito nos textos dos discursos de posse, dos 
derraddros Presidentes do nosso País, evidenciarã, naqueles 
documentos que representam solenes promessas feitas com o teste­
munho de um auditório nacíona\, a constância com que neste País se 
pretende avançar e sempre se recua, e o quanto se anuncia sern se 
<::umpnr. 

Deixemos falar a História: 
Em li de abril de 1964, em rede nacional de rãdio e televisão, 

dizia o marechal Caste1\o Branco da sua determinação em .. restaurar 
a legalidade.. revigorar a Democracia e restabelecer a paz'' ... 

Mas adiante, em sua fala, o marechal afirmava sua decisão de 
entregar a chefia da Nação, "ao iniciar·se o ano de 1966, ao meu 
sucessor legitimamente eleito pelo povo". 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Legitimamente eleito 
pelo povo ... 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Os fatos ocorridos 
durante aquele período govi:rnamental e que jâ estão incorporados à 
memória nacional, começavam a frustrar aos que, com esperança e 
confiança, esperavam que, a "Revolução", fiel ao seu significado 
lexicológico e às aspirações do povo, fosse transitó;ia e corretora. 

Os episódios de cassações por critério aritméticosjeleitoreiros e 
a inexplicável prorrogação do mandato presidencial, eram o infcio 
da lenta e gradual desilusão de todos aqueles que insistem em só 
acreditar que o poder é do povo, e que somente delegado por ele, 
pode ser exercido. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE}- Eminente Senador, 
concede· nos V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Pois nào, nobre 
Senador. 

O Sr. Virgílio Tal'ora (ARENA- CE}- Vamos num diâlogo 
ameno, porque o discurso de V. Ex• parece que tem auditório redu· 
zído e assim poderíamos, até, ativá-lo. Quem mais, Senador, 
forcejou por transmitir a seu sucessor um Governo já com uma nova 
Constituição votada, do que o eminente Presidente Castello Branco? 
Quem mais, enfrentando os maiores tropeços, deu prova de uma ina~ 
balável decisão de levar a cabo, senão o conjunto de tudo o que 
representava promessa sua, mas aquela massa central, aquele cerne, 
que, indubitávelmente, era o de redemocratizar o Pafs? V. Ex• há de 
concordar que a Constituição que Sua Excelência legou 1 com a vo· 
taçào feita por este Congresso, foi justamente o atestado mais vivo 
mais certo, mais palpável de que não podia haver intenção mais pura 
do que aquela do eminente Presidente hoje falecido. 

O SR. GILVAI>< ROCHA (MDB - SE) - V. Ex• estâ 
aparteando a História! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite, nobre Senador? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - E V. Ex• a está 
negando. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Eu, no meu 
discurso, apenas dizia que o Presidente não cumpriu a promessa de 
entregar o poder ao seu sucessor, legitimamente eleito pelo povo. 
V. Ex• não pode (.;Olidir com o fato, e o fato é que, ao transmitir a 
Presidência da República, sem cumprir solenemente sua promessa 
de fazê·lo a um sucessor legitimamente eleito pelo povo, o Presidente 
Castello Branco, evidentemente, escreveu isso na História - coisa 
que V. Ex•. corno qualquer cidadão não pode tirar porque é um fato. 

O Sr. Virgilio Távora (ARENA- CE)- Mas eminente Sena· 
dor, toda a nossa argumentação foi mostrar aquilo que em 
Engenharia se chama o núcleo central, da promessa de Sua Excelên~ 
da o Senhor Presidente da República, que era legar a seu sucessor 
um País redcmocratizado, c foi o que procurou fazer e conseguiu. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Que eu sabia Ex•-; 
A História jamais registrou intenções de alguém. A História registra 
<l.penas fatos, não intenções. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA - CE) - São intenções 
realizadas, frise-se. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite o nobre Senador? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam· 
pamha.) - Eu pediria ao nobre orador que, quando concedesse o 
apart. que deve ser de apenas 2 minutos e no qual os Srs. Senadores 
devem obedecer o Regimento, não interrompesse .os apartes. O ora­
dor é dono da economia do seu discurso. Poderá, realmente, conce· 
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der ou não o aparte. Mas, para o bom ordenamento das trabalhas a 
Mesa faz o apelo no sentido de que, concedido o aparte, se deixe o 
aparteante esgotar o seu pensamento. 

O SR. GII.VAN ROCHA (MDB- SE)- Ouço, com prazer, o 
ilustre líder do MDB. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Apenas para dizer, emi­
nente Senador Gilvan Rocha, que a Constituição,~ ql.le aludiu o no­
bre Senador pelo Ceará, Sr. Virgílio Távora, esta já excluiu a esco­
lha do Senhor Presidente· da República do alcance da voto popular. 
De modo que a própria Constituição, que S. Ex• disse elaborada sob 
as inspirações do Presidente Castello Branco, já desmentia a sua pro­
messa perante à Nação. 

O Sr. Virgílio Tá1rora (ARENA- CE)- Votada pelo Congres-
so. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Votada pelo Congresso 
Nacional sim, nesta parte, nos termos do projeto vindo do Executi­
vo, chefiado pelo Senhor Castella Branco. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Com as modificações 
que o Congresso Nacional entendeu de fazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E diga-se de passagem. 
nobre Senador, para melhorar o medonho projeto oficial, especial­
mente no que dizia respeito a direitos e garantias individuais. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Vê V. E~•. então, que 
foi votada e modif1cada pelo Congresso NacionaL 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Melhorada. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Foi ou não foi vota-
da? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Melhorada, somente. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Vê, V. Ex•, ilustre 
Líder da Maioria, que a História é mestr<t. A História registra fatos, 
a História não registra argumentaçõe~ nem pode registrar intenções. 

O que é verdade, Sr. Presidente, é que ao transmitir a Presidên­
cia da Repüblica, sem cumprir sua solene promessa de fazê-lo a um 
sucessor legitimamente eleito pelo povo, S. Ex• o Marechal Casteiio 
Branco não cumpriu a solene promessa feita diante de um auditório 
nacional. 

O Sr. VIrgílio Távora (ARENA- CE)- Cumpriu até onde a 
conjuntura o permitiu. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Ao transmitir o po­
der ao novo Presidente, o Marechal Castello Branco, entretanto, 
acendia ainda uma luz do peito incorrigiYelmente otimista da povo 
brasileiro, ao declarar que "instituiu-se e priltícou-se a legalidade re­
volucionãria, com o objetivo primada! de corporificar as aspirações 
nacionais de aperfeiçoamento éJa democracia". 

Surpreendido pelos conceitos de "aperfeiçoamento democráti­
co" que utiliza o arbítrio, ainda assim, o nosso jovial e pacífico povo 
recusav<~.-se a acreditar que se iria continuar um sistema de governo 
de inconfundível exceção, no período Costa e Silva, mesmo porque o 
riovo Presidente se antecipando até ao seu compromisso de posse, 
afirmara solenemente na convenção do seu partido a sua determina­
ção de "restaurar o regime democrático representativo e republica­
no; restabelecer o primado da ordem jurídica. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Restabelecer. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Restabelecer. O meu 
Líder chama a atenção para este fato. bastante significativo. 

Promover a moralização e purificação dos nossos costumes 
político~adminiS'trativos; empreender, dentro da lei e da liberdade, e 
de acordo com as tradições cristãs da Nação, as indispensáveis refor­
mas- observem que •'reformas" não é um termo contemporâneo, já 
é antigo - de nossa estrutura sócio~econômica, assegurando,· 

realmente, a todas os brasileiros, a igualdade de direitos e oportuni­
dades". 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- As palavras do Marechal 
Costa e Silva. têm plena oportunidade. 

O SR. GILYAN ROCHA (MDB- SE)- Tanto bastou para 
que a nossa gente se tomasse de novas esperanças, ao pressentir nas 
declarações do novo Marechal Presidente o seu empenho em devol­
ver ao povo a responsabilidade direta de influir no seu próprio desti­
no. 

O período governamental do Marechal Costa e Silva é hoje 
patrimônio do arquivo do tempo, mas a nossa memória ainda regis­
tra, muito vivamente, a escalada de autoritarismo que culminou na 
outorga da grande mancha do Al-5, que até hoje tinge de negro a 
vida do nosso País. 

Lembramos também de uma maneira muito clara, mas ... 

O Sr. Virgfllo Tál'ora (ARENA - CE) - Eminente Senã.dor, 
acrescente ao seu discurso: a escalada da desordem, da subversão, da 
tentativa de derrubada do Governo pelo meio das armas. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• parece que 
não está honrando o seu Companheiro em ouvir o discurso. 
Ninguém falou, aqui, em derrubar o Governo, em desordem .... 

O Sr, Virgflio Tál'ora (ARENA - CE) - Então, o que houve 
em 1968? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)-... nós apenas regis­
tramos, estamos sendo até um repórter da História, registrando falas 
de Presidentes. Se V. Ex• for ao texto, verâ que não hã nada disso 
que V. Ex• comentou ... 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- V. Ext só aponta um 
dos lados! 

O SR. GILVA:-1 ROCHA (MDB - SE) - Falamos no 
empenho do Presidente da República em devolver ao povo a res­
ponsabilidade de influir no seu próprio destino, foi ísso que disse­
mos. Mas, o que diremos a seguir é especialmente dedicado a V. Ex': 

Lembramos também de uma maneira muito clara, mali 
meJancólica, a insólita luta entre a morte que se aprmdmava do 
Presidente e seu declarado desejo de aliviar o ·arbltrio por eles 
ampliado. 

Também relembramos com indisfarçâvel tédio, o óbvio princí~ 
pio que no~ ensina que a História só registra e incorpora fatos e 
ações, jamais intenções não cumpridas dos seus personagens. 

Deveremos entretanto, e entre parênteses fazer o registro, em 
respeito à verdade. que os primeiros períodos presidenciais da era 
militar decorreram tumultuados por manifestações de resistência, 
algumas marcadamente violentas. 

~preciso, porém, assinalar a impropriedade da reação que estes 
eventos precipitavl)m. 

O Governo, buscou no pó das lembranças negativas da civili­
zação humana a Lei de Talião, e requitando-a, ampliando-a, adotou­
a como norma. 

A pretexto de reprimir o extremismo cruento de poucos, punia­
se a todos. Era a consagração da força e a adoção da metodologia 
comum a todos os governos autocráticos que esmagam as liberdades 
públicas e pessoais. sob o inconcebível pretexto de protegê-las. 

No final do Governo Costa e Silva, o povo que acompanhava 
perplexo os acontecimentos da deposição do Vice~ Presidente, mais 
uma vez era espectador na escolha do novo General sucessor. 

Novamente marginalizados, os brasileiros cOnheciam seu novo 
presidente no dia da sua posse quando acompanharam em rede na­
cional de Râdio e TV, a Mensagem do General Médici significati­
vamente batizada de o "jogo da verdade". 

Suas palavras repetiam compromissos anteriores, desta vez com 
muito maior ênfase: "Não sou promessa. Quero ser verdade e 
confiança ... Homem do povo conheço a sua vocação de liberdade, 
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creio no poder fecundante da liberdade" ... "Homem da lei, sinto que 
a plenitude do regime democrático é uma aspiração nacional". 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. Glh•an rocha (MDB- SE)- Com muito prazer, nobre 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco {MDB- MG)- Apenas para que V. Ex• 
dê ênfase à quebra na sucessão presidencial com o Ato Institucional 
n<~ 12, que impediu o grande Pedro Aleixo de assumir a Presidênçia 
da República numa época normal. 

O SR'. GIL V AN ROCHA (MDB - SE)- Serâ que se chama 
isso, Excelência, plenitude do regime democrãtico? 

O que se seguiu a estas palavras do Presidente Médici cheias de 
compromissos solenes, correspondeu a continuidade da escuridão 
deste eclipse que enche de sombras a Nação nestes últimos 14 anos. 

Nesta ii::poca emaizou-se a repressão, aliada à total censura de 
imprensa e ao formidável aparato de propaganda sub liminar a que se 
juntaram as indefectíveis obras faraônicas, comuns a todos os gover­
nos fortes. 

Era o temp·o do milagre econômico, comandado pela varinha de 
condão" de milagreiros que, hoje travestidos de democratas, preten­
dem entrar no convívio dos eleitos pelo povo pela estreita e mal 
disfarçada janela da nomeação. 

Na embriaguez da fantasia que cobria a nudez da verdade, o po­
vo brasileiro, reabastecido, em parte da sua esperança pela maciça 
propaganda oficial, aguardava o resultado do prometido milagre e 
sentia na proximidade do novo período presidencial, a esperada 
alforria da sua rejeição como senhor dos seus destinos. 

Mais uma vez, entretanto, desculpas dos mais variados matizes 
excluíam o povo na escolha de seus dirigentes. Sobrava-nos o direito 
de assistir novamente pela TV e Rádio as palavras do novo General· 
Presidente, esco1hido por critérios que a nossa vã filosofia jamais 
alcançou. 

Prudentemente o novo General-PresidenteJ na sua fala de 
transmissão do poder, não aludiu a proximidade da "plenitude 
démocrática", mas, para não fugir ao que parece ser uma inflcx.ivel 
regra do sistema, o novo mandatário da Nação logo aduzia sua in.ten· 
ção de normalizar o Pa(s através de uma "diste'nsào lenta e gradual". 

Maí;'i uma yez o povo, agora, já renovado em quase 2(3 da sua 
população adulta e, portanto, quase totalmente distanciado das 
origens da exceção, aguardava, confiante, a devolução dos seus 
direitos subtraídos hâ uma década. 

O que se assistiu, porém, foi a mais um desfile de contradições, 
de avanços e recuos e de promessas a conflitar com a realidade. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Mais de recuos do que de 
avanços. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB- SE)- Certamente. 

Este Governo que promoveu o debate de idéias no Rádio e na 
TV, que em 1974 fez surgir novas lideranças alternativas à numero­
sas oligarquias, foi o mesmo que desrespeitou a escolha popular ao 
cassar inúmeros mandatos. A inegável melhoria no trato dos direitos 
humanos proporcionada no atual mandato presidencial, correspon­
deu à implantação da famigerada Lei Falcão, que pelo seu conteúdo 
antícivilizador nos envergonha perante o mundo. 

A mão que alivou a censura aos órgãos de comunicação foi a 
mesma que fechou as Casas do Povo num ato do mais requintado 
absolutismo pessoal. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Governo que af está, 
representativo de um sistema de forças que sempre floresceu à 
sombra de promessas não cumpridas e que se caracterizou por avan­
ços e recuos, finalmente, conseguiu definir-se depois de hesitações 
que desafiaram a argúcia do povo brasileiro por uma década e um 
lustro. 

Afma\, Sr. Presidente, começamos a entender o enigma desafia­
dor do sistema que nem por isso manifestou saciado o seu apetite de 
esginge. 

A Mensagem do Sr. Presidente.da República, enviada ao Con­
gresso no início· deste ano leiislativo é, finalmente, na sua parte 
política, o resu\tado final da iMistência dos alquimistas oficiais na 
tentativa inglória de juntar princípios antagônicos. 

O projeto político do Presidente, claramente apresentado à 
Nação, anuncia o nascimento de uma nova ordem forjada, nos seus 
traços gerais, em elucubração pessoal e que antecipa o resultado da 
longa gestação do famigerado "diMogo", secreto e condicionado. 

Definindo como permanente e como "aperfeiçoamento institu­
cional" reformas do "pacote de abril", que a maioria nacional não 
pode recordar sem ruborizar-se, a Mensagem Presidencial dá a medi­
da pura do que será o ano da promissão de 1978, trombeteado ano 
das reformas e da normalização do Pais. 

A anunciada intençilo (ie se trazer a esta augusta Casa 
"personalidades brilhantes e altamente representativas dos respecti~ 

•vos Estados, embora sem bases populares ou mesmo votos" bem 
como a alegada similitude dos "senadores biônicos" com cidadãos 
escolhidos em outros países de organização de legislativo absoluta­
mente dessemelhante do nosso modelo político bi-cameral e 
Presidencialista, mostram até a que ponto se tenta dis~orcer verdades 
em benefício de resultíldos equívocos. 

A manutenção da mordaça no Rádio e TV, a declàrada intençilo 
de se prosseguir no modelo econômico concentrador de renda, sem 
5e falar no destiQO ainda nebuloso que se quer oferecer ao AI S e as 
outras leis de exceção, são as premissas colocadas da maneira mais 
inequívoca para a proclamada "normalização do País. 

O mais grave porém, Sr. Presidente, na avanr-premiere do novo 
pocote que se anuncia na Mensagem Presidencial, é a agressão que se 
comete à inteligência nacional quando se inaugura o novo dogma 
governamental segundo o qual se defende a democracia adjetivada e 
a falência do liberalismo .. 

Esta nova verdade absoluta do Governo, repetida por todos os 
cortesãos com o tom das afirmações definitivas, tenciona s~r a fi1o~;o~ 
fia central da revolução declaradamente sem ideologia. 

.o com bate à subversão e à corrupção era, até agora, o primeiro 
e ma10r argumento para que sempre se adiasse o fim, do arbítrio. 

Ora Srs. Senadores, a experiência destes anos de exceção 
evidenciou aqui, como já demonstrou na Hist6ria de outros povos 
submetidos a autocracias, que não é subtraindo o povo da escolha 
dos seus dirigentes, não é amordaçando a Oposição, nem censurando 
órgãos de comunicação que se consegue livrar uma nação dos 
corruptos. · 

O poder de vi@;Hância do olho presidencial não pode ter a acui­
dade da olhar livre da opinião póblica. (Muito bem!) 

Por outro lado, não mereceu a credibilidade que se pretendia, a 
alegação de que é necessária a permanência de um regime autoritárío 
para se proteger o País de extremismos de esquerda. 

Esta desculpa, aliás, representa uma singular transposição de 
um princípio homeopático para a política. 

A. Medicina que se utiliza da Homeopatia, tem por norma a 
regra que diz que, em pequenas doses, "o semelhante cura o 
semelhante"·- similia similibus curantur - pois bem, para livrar o 
Brasil de regime que desrespeita liberdades, que não acredita em elei­
ções livres, que considera sua revolução permanente, que desconhece 
a livre inicicltiva, que tal atenuar um pouco seus principias e usá-los 
para nos proteger dos seus 'malefícios? 

Felizmente o princípio homeopático não funciona no terreno 
institucional. 

Em política não se pode evitar um mal maior, pela adoção de 
outro mal .• mtsmo menor e em doses lentas e graduais. Não é 
cerceando a liberdade de um povo que sé lhe protege dos que dese­
jam exterminá-la. 
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Sabemos todos nós. brasileiros, que o regime democrático é o 
único antíodoto eficaz contra a ameaça dos extremistas. 

O Sr. Paulo Brosssrd {MDB- RS)- Muito b~ml 

O SR. GJLVAN ROCHA (MDB - SE) - Era evidente 
Sr. Presidente, que se teria de procurar uma outra motivação para se 
continuar com um regime autoritário. Já que as desculpas repetidas, 
as justJficativas que nada justificam, terminaram por cansar o povo. 

Tornou-se imperiosa a adoção de novas alegações ·para a 
continuidade do arbítrio. Era urgente a necessidade de se substituir, 
no primeiro plano das alegações, o combate a subversão e a 
corrupção, deveres de qualquer Governo, por algo mais convincente. 

Decretou-se, então, a mbrte da democracia liberaL A Nação 
passou com freqüência a ouvir as máximas dos novos filósofos 
brasileiros: 

"Nào existe democracia pura" evidentemente, 
Sr. Presidente, estou falando entre aspas - "há uma tendência 
mtmdíal para governos fortes." 

''A democracia terá que ser relativa." 
"A democracia é como laranja: existem laranjas-lima, existem 

laranjas-pêra, etc ... " 
Sr. Presidente, falta dimensão sociológica e histórica, falta até 

seriedade à afirmação da falência do liberalismo. 
Silveira Neto no seu livro Teoria do Estado, diz que "toda a 

preocupação do Estado liberal é a preservaqão da liberdade do 
homem". E:. insustentável pretender que liberdade é sentimento 
decadente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. GILV AN ROCHA (MDB- SE)- Não há onde confun­
dir o liberalismo político moderno, que, como diz Sabine na sua 
História da Teoria Política "é igual em significado ao que o uso pollti­
co popular chama, geralmente, demoeracia", çom a concepção do 
liberalismo econômico do laisser /aire, laisser passer. 

Só os vesgos, por conveniência, confundem a liberal democracia 
corn o E tal Gendarme de Emmanuel Kant. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Falta dimensão so· 
ciológica e história à afirmação da falência do liberalismo. 

Falta seriedade. Falta até os exemplos. Onde estão os governos 
modernos a renegar o liberalismo? Nos EUA, onde jornalistas derru­
baram um Presidente e onde floresce a cruzada dos direitos 
humano-s? 

Será na Suíça, no Japão, na Inglaterra, na França da campanha 
política aberta em televisão estatal? Será na Suécia? ou na Espanha? 

Ou será que tais exemplos virão dos outros países de regimes 
"revolucionários" como Cuba, China, Chile ou Russia? 

Onde o liberalismo estã morrendo? 
Nas denuncias que se amiudam contra o Arquipélago Gulag e 

Masmorras do Ocidente? 

No retorno da Igreja à simplicidade das catacumbas e na defesa 
dos pobres e oprimidos? Nos bilhões de homem que hoje fazem 
menos guerra que os milhões de antigamente? Serã na luta contra 
preconceitos e racismos que hoje empolga o mundo? Ou no esforço 
das mulheres em busca da igualdade? Serã na juventude, de hoje da 
paz e amor? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: enquanto o sistema recicla velhas 
alegações t': cria novos princípios para permanecer no poder, 
enquanto se ultima uma alternativa a ser oferecida aos brasileiros 
"com ou sem o apoio da oposição"; serenamente e fiéis aos prin­
cípios que nos acompanham desde o início da nossa vida partidãria; 
os oposicionistas brasileiros insistem com fé na opção grandiosa e 
consensual do regime democrático. 

Professamos a fe democrátíca porque, .animais evolutivos, 
aprendemos na nossa ascenção atribulada, às custas de ensaios e 
erros, que a liberdade é o princípio maior, herança maiUscula dos 

nossos ancestrais e a grande base moral sobre qual repousam a inven­
tiva, a livre iniciativa, o progresso e a paz social. 

Somos democratas porque não confundimos liberdade com 
anarquia, livre mercado de ideais, corn libertinagem, hierarquia com 
autoritarismo, reínvidicações com ultimatos. · 

Não somos sonhadores a clamar pelo inaringlvet. S preciso que 
se diga mais uma vez e bem alto que a democracia, não só é 
necessária neste século de humanismo, mas cada vez mais possível no 
mundo. 

Sr. Presidente, neste ano tão celebrado de 1978, o Movimento 
Democrático Brasileiro diante de tantos compromissos descumpri­
dos, e principalmente depois da sua sofrida experiência, de não con­
cordar com o arbítrio nesta quase década e lustro, tem todo o direito 
de ser seguidor de São Tomé. 

Entretanto, como verdadeiros democratas, crentes no livre 
debate de ideais, estaremos dispostos para díscutir o futuro institu­
cional do nosso País, se para isto houver sinceridade de parte do Go~ 
verno. 

Sr. Presidente,.Srs. Senadores: 
Será exagêro, cobrar sinceridade de propósitos ao Governo? 
Quem ameaça, quem reforrnula conceitos, quem modifica prin-

cípios, quem é contraditório é a Oposição ou·o Goverqo? 
No cipoal de indecisões em que se enredou, o sistema revolu~ 

cionário chegou ao requinte de se contraditar a si mesmo. 
A "Democracia Relativa" hoje defendida, tem algo a ver com o 

conceito do "Aperfeiçoamento Democrático" a que !'e refc:ria 
Castello Branco? 

A democracia adjetivada que se pretende é certartt.ente oposta 
ao "Regime Democrático Representativo e Republicano com o 
Primado da Justiça", anunciado por Costa e Silva. Parece evidente 
que a "Democracia com Salvaguardas'' pada tem de similar com o 
regime que adota o "poder"pecundante da liberdade" defendido 
pelo Presidente Médici, 

Não será insincero, Sr. Presidente, pedir apoio ao Partido 
oposícioilista para um projeto político dentro do qual continua a 
proibição do uso dos meios de comunicação para os que se opoem 
ao Governo e, mesmo assim, é vedada a Oposição ganhar as eleições 
pois se isto acontecer "explode tudo? 

Será lícito, Sr. Presidente, pedir a alguém que seja compreensivo 
e assine seu próprio atestado de óbito? 

Por tudo isto Sr. Pre;idente, o Movimento Democrâ.tico 
Brasileiro nào extrapola de suas obrigações maiores ao pedir sinceri­
dade e definição ao Governo. 

Se houver real desejo de se chegar à normalidade tão anunciada, 
é absolutamente necessãrio que se levantem a suspeição e alçapões 
que se colocam frente a um Partido legalmente constituído. 

t! imprescindível que o Governo reconheça que este Partido não 
abriga, como não poderia abrigar, até por força do seu programa 
aprovado pela Justiça Eleitoral, outra ideologia senão a democracia, 
pura, distante d.a violência e do terrorismo de direita e de esquerda. 

Hã que existir o reconhecimento deste Governo que assumiu o 
passivo das promessas de Governos anteriores, qué é hora de 
reconhecer a impossibilidade de viver ern retrocessos, indecisões e in­
ventivas, e que chegou o grande momento de resgatar a promissória 
avalizada por inúmeros brasileiros há mais de 14 anos. 

Se houver realmente sinceridade na busca do Estado de Direito, 
se os anúncios que nos chegam não forem definitivos, se não deseja 
esmagar os que não pensam igual ao Governo, estaremos todos os 
homens responsáveis deste país, na lealdade que sempre deve presidir 
os que têm responsabilidade com a coisa pública, juntos e dispostos a 
discutir a estratégica de se chegar à normalidade institucional da 
nossa Pâtria comum. 

Na ordem como diz o nosso dístico maior, na prudência e 
altivez como sempre nos comportamos na História, e na paz conto 
determinam nossas tradições, haveremos de discutir sem medo c 
preconceitos e problemas dos que se afastaram ou foram afastados 
da vida nacional e imprescindível elaboração de uma noVa carta: 
constitucional discutida e aprovada livremente. 
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Sr. Presidente, dizíamos, no início das nossas palavras, que 
estamos cada vez mais convencidos de que se aproxima a normaliM 
dade institucional do nosso País. 

As pressões pacíficas e ordeiras, que se avolumam em todos os 
rincões da Pátria, terminarão por convencer o Governo que definiti# 
vamente chegou a hora de mudar. 

Nenhum poder é imune às pressões dos que o cercam. 
Nenhuma pessoa é uma ilha. 
O desejo do País de reencontrarMse é uma constatação indiscu· 

tive!. 
Estamos certos que chegou o ano das grandes decisões. 
htamos convictos que atingimos o limiar da normalidade. De 

Norte, Sul, Leste e Oeste deste País continente, chegaMnos o eco do 
desejo da voz popular. 

O povo deseja a democracia pura, como sempre foi e será, 
aquela que, salvaguardando com justiça e ordem os direitos do inM 
divíduo, é a mesma que faz a salvaguarda do Estado. 

Poucas vezes na nossa História houve tamanha convergência de 
desejo popular. ~ 

O festejado ano de 1978. será o ano da normalização. Porque 
assim o povo quer. E a voz do povo é a voz de Deus. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Líder da Maioria, Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na beleza da linguagem, na correção do estilo, na habilidade do 
argumento. S. Ex• o Senador Gilvan Rocha cumpriu, sem nenhum 
processo traumático, a plenitude do seu dever de oposicionista. 

Começamos por identificar e saudar, inspirado no melhor 
sentimento de justiça, a temperatura com que S. Ex• vivificoU a sua 
oração, sem as labaredas que destróem a convivência dos homens púM 
blicos e sem, também, a algidez que conserva a inutilidade dos cadáM 
veres. 

Discurso tipicamente de oposição merece o nosso respeito, pela 
elevação da linguagem, sobretudo pelo conteúdo que, sob sua ótica, 
lhe pareceu mais adequado à beleza do gesto parlamentar e à necesM 
sidade da controvérsia democrática. 

Procurarei, agora, cumprir o meu dever, rebatendo, com todo o 
respeito, a afirmativa de S. Ex', no sentido de que os presidentes 
revolucionários não têm transformado e!}l realidade, sucessivamen~ 
te, após cada assunção do Poder, os seus propósitos manifestados t 
opinião pública. 

Presidente nenhum da República, após o advento do 
Movimento MilitarMpopular de 1964, usou de outra linguagem à 
Nação que não fosse a da franqueza envolta com a conveniência do 
interesse nacional e, sobretudo, com a sensibilidade dos tempos moM 
dernos, no dorso das advertências que vêm dentro de nossas fronM 
teiras e que surgem, também, das tições do mundo que nos rodeia. 

Disse o fundador do Governo Revolucionário o Presidente 
Castello Branco, em 17 de dezembro de 1966: 

"Neste século, e até recentemente, regimes democráticos 
se desintegraram ou entraram em decomposição, por 
insistirem em preservar fórmulas arcáicas, alheias à realidade 
nacional e mundial." 

O que está aqui, conforme enxergou o nosso eminerÍte e 
brilhante colega, senão o compromisso vestibular da Revolução, de 
democratizar o País, tendo em viSta as peculiaridades nacionais com 
as suas condições econômicas e sociais, buscando, por via de canseM 
qüêncja, um processo integrado de desenvolvimento polftico. 

E o Presidente Costa e Silva, dentro da mesma linha de 
inspiração e de cautela revolucionárias, salientava, em \2 de agosto 
de 1968: 

"Mas a democracia não é: apenas uma ordem jurídica ou 
a forma de um processo político; é, por igual, o sistema 
econômico em que as relações entre a economia e a natureza 
humana, isto é, as necessidades do homem, têm que ser consi· 
deradas e obedecidas." 

Em seguida, a palavra do Presidente Emílio Garrastazu Médici, 
em 10 de março de 1970, nos traz este conceito: 

"A decisão dã maioria do povo brasileiro, no apelo à 
intervenção das Forças Armadas, desencadearia um novo 
passo em nossa evolução democrática, e, embora ainda não 
esteja perfeitamente definido, já se sabe haver sepultado um 
liberalismo político incompatível com as violentas mudanças 
das estruturas sócioMeconômicas.'' 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Líder? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Vou pedir a 
V. Ex• que deixe para o fim. Farei todo o esforço para haver uma 
sobra de tempo, porque o período de que disponho é de apenas vinte 
minutos. Confesso qt•e é com consttangimento que explico a negatiM 
va do aparte. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Aliás, o costumeiro consM 
trangimento. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Admirei, sob 
a optica parlamentar, naturalmente não sob a prática arenista, a be· 
leza do discurso de V. Ex• Mas, sinto ter que prosseguir, porque me 
encontro, de um lado, sob a coação do constrangimento em negar o 
aparte. e, de outro lado, sob a fatalidade do relógio e a vigilância inM 
dormidà do nosso Presidente. 

O Presidente Emílio Garrastazu Médici disse- repito: "liberaM 
lismo político incompatível com as violentas mudanças das estrutu· 
ras sócio·econômicas." 

O liberalismo não morreu; ele sempre existirá. Desde que, na 
França, estabeleceu~se o humanismo jurídico, através da reserva leM 
gal, do contraditório e de outras formas securatórias dos direitos huM 
manos, ele sempre existiu. 

O Presidente da República pode e deve ter idéias liberais. Mas, o 
Poder Executivo não pode adotar aquele liberalismo vigorante anM 
tes da Primeira Guerra Mundial. Os tempos são outros; as mudanM 
ças foram violentas e as transformações, no mundo todo, adquiriram 
dimensões espaciais. O mundo, hoje, não ê mais o coaxar dos sapos, 
mas o brilho das estrelas. Não estamos mais na rota das caravelas; 
encontramoMnos na rota das grandes naves espaciais que empolgam, 
engrandecem e dinamizam a ciência. a inteligência e a cultura humaM 
na. 

E, finalmente o Presidente Ernesto Geisel, já em }\I de março de 
1975: 

"Continuamos empenhados no aperfeiçoamento das 
práticas democráticas e vigilantes quanto a possíveis ate'ntaM 
dos, declarados ou solertes, por parte dos que, em nome da 
democracia liberal, desejam de fato violentá·la ou destruíMla." 

Aí está o conceito, e aí reside, também, o compromisso dos qua· 
tro presidentes revolucionários, que jamais, em suas palavras, deram 
oportunidade a que o eminente -Senador Gilvan Rocha retirasse a 
conclusão que retirou, no sentido de que, cada um deles prometeu, 
de um só jato milagreiro, a democratização do País. 

Todos, sem solução de continuidade, procuraram executar a ta· 
refa de um aperfeiçoam e~ to gradual e seguro, de modo a evitar retroM 
cessas, estes, sim, de conseqílências imprevisíveis. 

Mas, em f \I de dezembro de 1977, houve um acontecimento his­
tórico na vida do País, emoldurado no discurso com que o Presidente 
Ernesto Geisel, considerando a mudança nas condições pertinentes à 
segurança nacional, se comprometep a levar a cabo a reestruturação 
do nosso Estado de Direito e o aperfeiçoamento do nosso regime deM 
mocrático. 
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Essa tarefa, aliás, vai ser c11mprida, não na dimensão glutônica 
que a nobre Oposição deseja, mas dentro de Um realismo responsá­
vel, que nos dê estabilidade política, garanta a ordem pUblica e asse­
gure a tranqililidade social, sem o que é impossível qualquer trabalho 
nacional em favor do País. 

Iremos construir um regime democrático peculiar às nossas ne­
cessidades, mas assegurando ao cidadão e ao Estado aquelas prerro­
gativas e direitos inerentes não conflitantes, para que haja a harmO­
nia entre o comportamento do Estado e do País, 

O General Vernon Walters esteve recentemente no BrasH e entre­
vistado pelo O Globo no dia 24 de março. Vale dizer, figura expressi­
va dos Estados Unidos da América, recebeu perguntas e respondeu: 

"P- General, então na época, quais as alternativas que 
o Senhor via para a crise política que resultuou na Revolução 
de 1964? 

"P- O Senhor quer dizer, com isso, que a solução brasi­
leira não seria a democracia tradicional que nós conhecerrÍos 
aqui nos Estados Unidos, por exemplo?" 

R - Evidentemente, a melhor hipótese seria que o Presi­
dente Goulart tivesse mudado de idéia e tivesse afastado al­
guns dos conselheiros que o estavam induzindo a caminhos 
errados. Eu acho que uma idéia errada é a de que todos os 
países do mundo tenham que ser governados da mesma ma­
,p_çi_~a.'' 

E um democrata americano! 
Repito: 

"Eu acho que é uma idéia errada a de que todos os pai­
ses do mundo tenham que ser governados da mesma manei­
ra." 

E prossegue: 

"Eu tenho vivido muito fora do meu país e sei que cada 
povo tem o seu jeito, procurando encontrar o seu próprio ca­
minho para um futuro, para uma democracia, para um regi­
me sem medo para a população. Eu acho que o povo brasilei­
ro, que já deu passos de gigante na direção do seu destino, vai 
saber encontrar uma solução brasileira para o assunto da nor­
malização da vida política no Brasil.'' 

E vem outra pergunta: 

"P- O senhor quer dizer, com ísso, que a solução brasi­
leira não seria a democracia tradicional que nós conhecemos 
aqui nos Estados Unidos, por exemplo?" 

"Bem, a democracia pode ter muitas formas." 

Saiba o Sr. Senador Gilvan Rocha que ela só tem uma essência; 
mas, formas, ela tem vârias, e isso está na própria Sociologia Política. 

Mas, reatando a resposta: 

"R- Bem, a democracia tem muitas formas. Na Ingla­
terra é uma monarquia burguesa. Na Suécia, é uma monar­
quia socialista. Cada país tem, eu acho qu.e deve ser o melhor, 
um regime de liberdade com a forma e tradição dos brasilei-

. ros que vem desde a época de Tiradentes para diante. Mas 
quanto ao sistema brasileiro. o que eu quero dizer com isso é 
que ele não vai ser necessariamente exatamente o mesmo que 
o americano, ou o francês, inglês ou outros. Eu espero, como 
amigo do Brasil, que ele encontre um caminho brasileiro, por· 
que muita coisa pode ser adaptada aqui fora, mas cada um 
tem que fazer seu próprio caminho." 

Ora, Sr. Presidente, voltou o Sr. Senadbr Gitvan Rocha a falar 
sobre cassações de mandatos inerentes às revoluções. E essa foi dife­
rente. No passado, tivemos uma revolução que cassou todos os 
mandatos: a de 1930. Em 1937, tivemos um golpe de Estado que cas­
sou todos os mandatos, A Revolução de 1964 - fato talvez inédito 
na América Latina, pelo menos _:_manteve o Congresso aberto, por­
que desejava, com ele, realizar a o~ra de democratização do País, 

Revolução é intervenção, é controle, é saneamento. ú Direito 
Penal é peça fundamental nos regimes revolucionários. Não existe 
eficácia revolucionária sem a aplicação de medidas punitivas. t;: uma 
verdade que se lamenta, mas é uma fatalidade que atravessa a poeira 
dos tempos e o galopar dos séculos. 

E o que fez a Revolução brasileira quando entendeu do seu arbl­
trio, da sua conveníêncía ou da sua justiça, cassar mandatos e suspen­
der direitos políticos? Não praticou nenhuma discriminação. Atingiu 
oposicionistas e atíngiu governistas, procedendo com absoluta 
imparcialidade n;volucionária, O Sr. Senador Gilvan Rocha falou so· 
bre a janela da nomeação. Pedindo desculpas ao Senador Roberto 
Saturnino, devo dizer que tanto a eleição indlreta de governadores 
como de senadores ê absolutamente democrãtica. Jã disse uma vez e 
repito: a diferença é que a eleiç:ão direta ê mais festiva, tem banda de 
música, tem coreto, discursos mais flamejantes, e a eleição indireta é 
mais solene, é mais cerimoniosa, mas ambas são democráticas. Aliás, 
a regra geral, no mundo, é a eleição indireta. No cf\sO dos Senadores 
indiretos, objeto do exame da Mensagem e de resposta do eminente 
Senador Gilvan Rocha, há que se considerar o seg'uinte: em primei­
ro lugar, há precedentes em vários paí~es do mundo, esta é uma ver­
dade incontestável. No Canadá, o Primeiro-Minist~o nomeava dois 
terços dos senadores, que ficavam no cargo até que Deus os con· 
vocasse para colonizar os gloriosos campos da vida eterna, e a 
Rainha da Inglaterra nomeava o outro terço. 

Hoje, mudou. Para o Senador não ficar muito tempo, estabele­
ceu-se o limite de idade de 75 anos, o que me parece uma injustiça, e 
aferimos essa injustiça nesta própria Casa quando temos aqui, na 
pessoa do Senador Renato Franco, um dos parlamentares maís jo­
vens da nossa Casa, pela sua resistência, pela sua inteligência. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Senador indireto vem aterider a uma reivindicação do Muni­
cipalismo brasileiro. Em todos os Congressos Municipalistas doBra· 
si!, desde o I Conclave- e aqui tenho os Anais de todos eles- apro­
vam-se. moções por unanimidade, reclamando maior participação 
política da vida municipal na vida política brasileira, 

Ora, c:riou então a edição constitucional de abril a figura do 
Senador a ser eleito pelas representações municipais, Aqui, por exem­
plo, ouvem-se reclamações que até nos ensurdecem, mas nos sensi­
bilizam no sentido de que o Município estã inteiramente desprotegi­
do. Fala-se muito no TCM; fal<He na amputa~ão progressiva da ren­
da tributâri<l própria dos Municípios. Como, então, os Senadores do 
MDB, que foram eleitos, obvíamente como todos nós, peJa vontade 
dos Municipios brasileiros, querem censurar um ato revolucionário 
que vai assegurar a presença, aqui, de l/3 de homens públicos emí­
nentes para sustentar, nesta Casa, a bandeira do Municipalismo? 

O Sr. Itamar Fradco (MDB- MG)- Permite V. E,;• um apar-
te? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Solicitaria a 
V. Ex• que observasse que o ''DETRAN" da Mesajã me adverte. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- e. somente uma frase. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Eu, se tivesse 
que dar o aparte, teria que dar ao meu eminente colega Gilvan Ro­
cha, mas pediria que os dois me aparteassem e, como diria o Senador 
Mauro Benevides, fossem apartes curtos e brilhantes, 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Serei breve. 1?. apenas pa# 
ra que V. Ex• não confunda defesa do Munidpalismo brasileiro com 
a eleição dos Senadores biônicos. Por favor. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - V. Ex• não 
disse nada. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) ~Eu tenho a impressão de 
que V. Ex• não entende de municipalismo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não, Ex• 
V. Ex• não entende nada, e essa conversa sem interlocução V. Ex• 
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não deveria ter comigo, deveria ter com o seu colega de bancada, o 
Sr. Senador Amaral Peixoto. 

Concedo o aparte ao eminente Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gil,.an Rocha (MDB- SE)- Falarei pela Liderança, lo­
go após o término do discurso de V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Quero, Sr. 
Presidente, encerrar as minhas palavras, lendo um trecho do edito­
rial de O Globo, sob o titulo "A Hora dos Políticos", do dia 12, edi­
ção recentíssima: 

"Os Moderados da Oposição compreendem que antes 
de mais nada há que desobstruir o caminho das reformas, um 
caminho já flagrantemente inaugurado por medidas de libera­
lização e produzindo os frutos do debate amplo- na impren­
sa, no Congresso, nos foros de toda a natureza. Os radicais só 
pensam em bloquear os canais e as passagens do processo 
desencadeado, num empenho que não recusa sequer os 
expedientes da irreflexão e da inconseqüência." 

A verdade é a seguinte, Sr. Presidente: para efeito eleitoral, mui­
ta gente neste País, que não é a maioria do MDB, gostaria que a 
expectativa perdurasse e as reformas não surgissem para que, 
explorando esse fato, colhessem os dividendos, os lucros eleitorais. 
Mas a grande maioria do MDB vai nos ajudar, através da "Missão 
Portella" e da tarefa do eminente Presidente Ernesto Geisel, a abrir, 
para este País, hoje respeitado nas naç&es mais adiantadas do mun­
do, novos roteiros, novos caminhos para o seu desenvolvimento poli­
tico, pela paixão da liberdade, através de todos os esforços e em 
busca do amanhã, do grande amanhã das nossas recompensas. (Mui­
to bem!) 

O Sr. Gilnn Rocha (MDB- SE)- Peço a palavra como Lí­
der, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gilvan Rocha, que falará como Líder. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE. Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Primeiramente, devo registrar os elogios,iniciais do Sr. Líder da 
Maioria. pretendendo que S. Ex•, amanhã, depois de ler o meu 
discurso. continue a nos tratar tào cavalheirescamente como o fez ho­
je. 

Sr. Presidente, talvez por um defeito de formação intelectual, eu 
sendo médico considero que fui muito pragmático no meu discurso, 
onde expus uma tese de homem habituado à linha cartesiana do 
pensamento da ciência pura, apresentei fatos, dizendo que o liberalis­
mo político não está em agonia e apresentava dados exatamente mos­
trando que, no mundo moderno, os grandes países, as grandes comu­
nidades do mundo continuam a eleger, como melhor regime para 
resolver os problemas de justiça social, a democracia despida de 
qualquer adjetivo que se queira dar em terras brasileiras. 

S. Ex•, talvez por não lidar com Ciências Exatas, fe,z um arreme­
do de defesa mas não apresentou o essencial, o exemplo. Não disse 
S. Exci• onde florescem as tais democracias adjetivadas no mundo. 
S. Ex• não disse onde está, inclusive, a nova democracia anunciada 
no Brasil, a democracia cítrica. 

Mas o interessante, Sr. Presidente, é que o Líder da Maioria 
jurista acostumado a folhear, inclusive, como citou, documento~ 
franceses de alto valor na Ciência Jurídica, tirou de sua estante 0 

brasilianista General Walters, que certamente não é o único autor da 
CIA a florescer dentro da est2nte jurfdica do ilustre Líder da 
Maioria. 

Foi, o autor citado nesta Casa, Sr. Presidente, funcionário de 
uma agência de inteligência dos Estados Unidos. E é este 0 homem 
que foi, citado ao se falar sobre regimes democráticos e a fonte de 
direito apontado a um povo que tem a tradição jurídica de figuras 
como Jackson de Figueiredo, de Tobias Barreto, para não citar Rui 
Barbosa. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Muito a propósito do 
que V. Ex• está dizendo, o nobre Líder da Maioria citou o General 
Vernon Waiters. Pensamos nós, ao escutar essa citação, que a mesma 
opinião do General Vernon Walters, se V. Ex• quisesse buscar o tes­
temunho de uma personalidade extraordinária fora do Pais, poderia 
ter citado Mao Tsé Tung, quando dizia que cada país escolhe o seu 
caminho. Se S. Ex• quisesse buscar, talvez, uma opinião militar, po· 
deria citar, dentro do País, o General Olympio Mourão, cujas opi­
niões os jornais de hoje estampam na primeira página e que a nós da 
Oposição esclarece muito em relação aos descaminhos trilhados pelo 
Sistema Revolucionário de 1964. Enfim, por que Vernon Walters? 
Por que não Mao Tsé-Tung, que tem a mesma opinião, ou por que 
não um General brasileiro da qualidade do General Olympio 
Mourão'? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Vê V. Ex• que 
parece que a estante jurídica do nobre Uder da Maioria se 
despovoou dos verdadeiros democratas que sempre asseguraram, 
como princípio moral maior, a liberdade de opinião configurada no 
regime que ainda é o melhor de todos, que é a democracia pura sem 
adjetivação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- V. Ex• sabe que dis· 
ponho de poucos minutos como igualmente V. Ex• dispôs ... 

O Sr. Eu(ico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex•, então, quan­
do puder me concederá o aparte. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Mas, na verdade, 
Sr. Presidente, citando autores insólitos, o Sr. Uder da Maioria não 
respondeu ao libelo que lhe fez, hoje, a Oposição. 

Afinal, em quem acreditar? Nas promessas do primeiro, do se­
gundo, do terceiro, do quarto, ou talvez do quinto Presidente da Re­
pública? 

S. Ex•, abandonando as teses jurídicas, começa a defender, até, 
a janela d<l; nomeação dos Senadores biônicos, citando governos co­
mo o Canadá e Inglaterra. Talvez S. Ex.• esteja se embalando com as 
gaitas de fole de uma realeza que, lâ, é democrática. Lã não se no­
meiam descendentes em reuniões singelas de um homem, de um ho· 
mem só, porque existe toda uma árvore genealógica, coisa que, nem 
isso, temos aqui. A designação aqui é feita por um homem só. Lã, te­
mos o Príncipe de Gales que sabemos reinará na Inglaterra, escolhi­
do desde o dia do nascimento. 

Talvez, S. Ex', fazendo esta transposição pouco feliz, de Lords 
do Império Britânico com os "biônicos" brasileiros, tenha se traído 
no ~esejo de perpetuar aqui uma realeza ímpar, sem vínculos genea­
lógicos, mas apenas com o vínculo" de escolha puramente pessoal. 

Por tudo isso, Sr. Presidente. tenho a dizer que, infelizmente, o 
Sr. Líder da Maioria não respondeu ao discurso nem tirou da Oposi­
ção aquela melancolia, aquela desesperança que continuamos a te'. 
pois as promessas que se repetem, e vêm de \5 anos, continuam a 
afastar do poder os representantes do povo e, em conseqUência, reti­
ra significativa parte do povo do poder nacional, na solução dos seus 
problemas. 

Prefiro poss'uir o pragmatismo de médico incursionando no 
constitucional a ter a elegância do jurista que abandona os tratadis­
tas liberais do mundo e cita, nesta Casa, como penhor do seu pensa· 
menta originalíssimo, Oficiais-Generais ligados à Organização de In­
teligência Internacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 
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O Sr. Euríco Rezende (ARENA- ES)- Sr. PresideiJte, solici­
to a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDE!'JTE (Mauro Benevides) - Nobre líder, en­
tende a Mesa, que ao ser V. Ex• citado, não houve a configuração de 
referência pessoal ofensiva no discurso proferido, há poucos instan­
tes pelo Senador Gilvan Rocha, o qual utilizou a palavra, como Lf­
der, reportando-se ao seu pronunciamento. 

Não creio que, na colocação feita por S. Ex•, tenha havido qual­
quer ofensa ao eminente Líder da Maioria, que justificasse o uso da 
palavra, para explicação pessoal. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Pela ordem, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Senador 
Eurico Rezende, V. Ex• vai suscitar questão de ordem? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Para uma ques­
tão de ordem.)- Não you entrar no mérito. Para uma questão de or­
dem, porque uma explicação pessoal se justifica, nos tettr.os do Regi­
mento Interno, quando o parlamentar ê citado em circunstância 
que, através de uma interpretação maliciosa, o possa colocar em posi­
ção incômoda. 

O Sr. Senador Gilvan Rocha citou o nome do general america· 
no da Inteligência daquele pais, e pode parecer aos menos avisados 
que minha citação foi desprimomsa, não só para comigo, como para 
o País. Por isso, parece~ me ser um caso típico de explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Lider, a 
Mesa, ratificando já a manifestação inicial, esclarece uma vez mais a 
V. Ex• que a interpretação dada a essa norma regimental pela Presi­
dência, de que é titular o nobre Senador Petrônio Portella, possui ca­
racterística de jurisprudência pacífica, confirmada, salvo engano, 
nesta semana, numa de nossas sessões ordinárias. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA 
DISCURRSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nestes dias em que se julga o desempenho do Governo Federal, 
é meu dever fazer uma análise, baseada em dados concretos, não só 
do desenvolvimento imprimido ao Pais, como, também, da 
incontestável melhoria dos serviços públicos, em beneficio de todo o 
povo brasileiro. 

Como ex:emplo para análise, escolhi os Correios, atividade 
pública tradicional em todos os países e, da qual, se utilizam todos os 
cidadãos. 

Os correios transportam bens, valores, além do pensamento de 
uma Nação, por isso que, a boa ou má qualidade dos serviços, 
repercute tanto interna como externamente. 

Em meados da década de 60, uma nova ordem institucional fora 
instaurada no País, de modo a restabelecer os abalados princípios 
resguardados ante a vitória do Movimento de 31 de Março de 1964. 

Dentre os órgãos públicos que mais diretamente preocupavam 
os responsáveis pela Revolução se encontrava o DCT, carente de 
uma rápida e profunda transformação. Repartição tradicionalmente 
citada como exemplo de desserviço público, era o estuário de todas 
as mazelas administrativas estimuladas pelo descaso com que eram 
tratados os serviços postais e telegráficos. Mera unidade departa­
mental, integrante do Ministério da Viação e Obras Públicas, vivia o 

prejuízo do acervo patrimonial sem recursos para sua conservação. 
Era imperiosa a necessidade de se conceber uma tarifa justa para a 
remuneração dos serviços. Por outro lado, não havia qualquer 
espécie de planejamento visando aos custos do OCT. Sabia·se. 
porém. que 90% da despesa total eram consumidos com o pagamen­
to de pessoal. 

À medida que a prestação dos serviços postais se deteriorava 
~orno resultado de uma estrutura tarifária irreal que, aliada à 
moperância administrativa, compunha o quadro desolador de um 
órgão público de vital importância, proliferavam os correios 
paralelos que auferiam grandes lucros, pois, funcionavam como 
empresas bem estruturadas, aptas a absorverem a melhor clientela. 

Como decorrência das dificuldades de uma repartição carente, 
mal aparelhada e imobilizada por uma legislação de pessoal (Lei 
n~' 1.711/52- Estatuto dos Funcionários), inadaptada e por vezes 
paternalista, numerosas Agências do interior do País eram fechadas 
sob a alegação de deficitárias. Na verdade, fatores vários inOuiam na 
decisão e até mesmo próceres políticos das localidades deter­
minavam o fechamento da Agência porque o Chefe não era do seu 
partido. Se um funcionário era transferido de uma unidade para 
outra, às vezes próxima de sua cidade, valia~se de todos os recursos 
para não se apresentar ao novo serviço que assim, ficava desguarneci­
do à falta de funcionários. A admissão era ato do Governo Federal e 
muitas vezes as dmissões ao serviço público estavam proibidas. O 
remédio era encerrar as atividades da Agência. E os Correios não 
podiam demitir esse funcionário faltoso, sumariamente, por se 
recusar ao cumprimento do dever. Tinha a protegê-lo o fato de ser 
funcionário estável, regido pela Lei n~> 1.71.1/52. Os funcionários do 
DCT integravam uma classe de pessoal composta, de um lado por 
abnegados porêm desestimulados servidores, em sua maioria sem 
qualquer qualificação profissional, porém dedicados à instituição 
que os abrigava. De outro lado, existiam os remanescentes de órgãos 
extintos que eram sumariamente remanejados para os quadros de 
pessoal do DCT. O qlle se via eram açougueiros, da extinta COF AP, 
técnicos de alimentação do SAPS, pilotos do LJoyd Brasileiro, fo­
guistas e maquinistas de estradas de ferro, enfim, um elenco de fun­
cionários que nada tinham a ver com os Correios e nem haviam 
pleiteado tal situação, todos desembocando no velho DCT. t fácil 
imaginar que, desprofissionalizados e sem o menor vínculo com a 
instituição, adotavam todos os artifícios para escaparem ao serviço. 
Inadaptados, tinham nos Correios o "bico" que complementava 0 

orçamento doméstico consegu1do em atividade da iniciativa privada 
- bancos, lojas, companhias de aviação, etc. Em consequência, os 
horários de trabalho noturno eram disputados no DCT, acarretando 
super lotação nas seções de tráfego noturno, ao contrário das 
diurnas que padeciam da falta de elementos. Este estado de coisas 
acarretava uma série de ocorrências nocivas à administração que por 
outro lado não se fazia presente no tocante aos direitos dos servi­
dores: baixa remuneração, promoções em- constante atraso, ins­
talações desconfortáveis, tudo, enfim, contribuía para a indisciplina 
e a falta do poder de mando para coibi-Ia. 

A par da desorgamzação funcional, o DCT realizava precaria­
mente serviços que não mereciam o menor grau de confiabilidade 
por parte do público, que revidava com críticas as mais violentas con­
tra o mau serviço. As Agências eram construções antigas; os equipa­
mentos obsoletos; as rotinas de serviço em sua maíoria obedeciam a 
instruções: centenãrias. O Telégrafo era constantemente in­
terrompido em múltiplas direções por defeitos nas linhas fisicas des­
gastadas e sem manutenção. Os telegramas seguiam por malas pos­
tais gerando justos protestos dos usuários pelos atrasos. 

Esta era a situação em que o Movimento Revolucionário encon­
trouoDCT. 

DCT a mercê de escassas verbas orçamentárias que mal davam para Muito foi feito no primeiro perí'?do ~evolucionário, principal-
pagar os funcionários. _ mente, o saneamento moral, o restabelecimento da ordem e da disci-. "··-;:.~~~<~:::~~~~:-~~=~~~s ~:~s~!~~UJ r~tot fol1fl!c~o~~!~~~-:~~·~t:~~r~:e r:~~í~{;:~:,:~o ~ 
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todos os escalões. Mas a natureza jurídica do DCT. como órgão da 
administração direta, impedia a expansão do serviço. 

Somente com a edição do Decreto-lei n9 509, de 20 de março 4; 
1969, que extinguiu o Departamento dos Correios e Telégrafos foi 
criada em substituição a Empresa Brasi\eira de Correios e Telégrafos 
- ECT - como empresa pública vinculada ao Ministério das 
Comunicações. 

Os dados que aqui apresentaremos são os da ECT, pois antes de 
sua criação, eles simplesmente não eram apurados. 

Em fins de 1974 foi implantada a Rede Postal Aérea Noturna­
RPN, um verdaeiro marco na história do novo correio brasileiro, in­
terligando por aviões a jato, especialmente fretados pela ECT, todas 
as noites, as principais capi,tais~ e assegurando o envio da correspon­
dência no mesmo dia de postagem, sendo responsâvel, pela significa­
tiva melhoria da qualidade dos serviços postais. 

Essa rede vem sendo continuamente .ampliada através de novas 
rotas a elas conectadas, quer aéreas, quer rodoviãrias. Atualmente o 
Sistema de superficie é composto de 20 Linhas Tronco Nacionais, de 
65 Linhas Tronco Regionais e de 5.740 Linhas Auxiliares, cortando 
o Brasil em vãrias direções. 

A Rede Noturna que, em seu primeiro ano, 1975, transportou 
2.000 toneladas de carga postal, em 1977 transportou mais de 4.500 
toneladas. Se considerarmos a correção Com as linhas comerciais, em 
1977 foram transportadas mais de 5.500 toneladas. 

O vo\ume do tráfego posta\ tem crescido, como resposta do pú­
blico a um melhor serviço. Em 1971 foram postados 585 milhões de 
objetos e em 1977, 2.177 milhões, triplicando o número per capita: 
em 1971 foram postados 6,28 objetos por habitante, e em 1977 esse 
número cresceu para 18,70. 

Desde 1975 vem sendo mantido ex.celente nível de qualidade de 
serviço, sendo superiores a 94% os percentuais de cartas entregues 
em até 48 horas, entre cajlhais e cidades do interior do Estado. 

As centenas de municípios sem atendimento de correios, se con~ 

trapõe hoje apenas um. 
Expandiram~se as Unidades de Atendimento: Agências fixas, 

móveis, Postos e Balcões Postais, de 3.854 em 1970 para 6.817 em 
1977. 

As Caixas de Coleta, em número de 91 em 1973, ao final de 1977 
já eram 17.523. 

Os Postos de Vendas de Selos: 594 em 1973, passram para 
11.6.38 em 1977. 

A. triagem, ponto de estrangu\amento de todos os sistemas pos­
tais, está sendo vencida pela mecanização. através da introdução de 
envelopes padronizados e do Código de Endereçamento Postais. 
Estão sendo instalados Centros em S. Paulo, Rio de Janeiro e Brasi~ 
lia, este o primeiro a entrar em funcionamento na América Latina. 
Composto de equipamentos eletrônicos de leitura ótica·, permite sele· 
ção de 40,000 objetos/hora a uma veloddade de 80 kmfhora. 

A distribuição da correspondência estâ multo mais racional: en­
tre 1973 e 1977 o tráfego cresceu 191%, porém o número de carteiros 
cresceu apenas 35%. 

O Serviço de Vale Postal supre a deficiência de bancos em locais 
de dificil acesso. A melhoria de sua confiabilidade acentuou a expan­
são do serviço: em 1971 foram emitidos 605 mil vales, no valor de 33 
milhões de cruzeiros. Jã em 1977 foram emitidos mais de 3 milhões 
de vales, no valor de mais de I bilhão de cruzeiros. 

O Reembotso Postal, igualmente, evoluiu de 795.000 objetos em 
1971 para 3.210.000 em 1977. 

O Serviço de Entrega de Documentos- pata distribuir guias de 
taxas, documentos de Jmposto de Renda, etc,- cresceu de menos de 
2 milhões em 1970 para mais de 140 milhõe.s em 1977. 

O Serviço de Malotes que havia transportado 45 mil objetos em 
1970, transportoo mais de 17 milhões em 1977, no Brasil. Internacio­
nalmente, em 1973 transportava 8 mil objetos, e transportou, em 
1977, quase 67 mil. 

Serviços originais foram criados: o telegrama fonado, as Mensa­
gens de Natal e o Aerograma, que introduziu em 1975 corn 3 milhões 

de exemplares. teve em 1977, mais de 13 milhões. Em 1977 foram ven· 
di das quase 5 milhões de Mensagens de Natal. 

Instrumento ae divulgação da ane e cultura: brasileira em todo o 
mundo, o selo postal sofreu, nos últimos anos, profundas transfor­
mações em seu planejamento e na sua criação e confecção, passando 

_a ser valorizado no meio filatélico internacional. 

Nos últimos quatro anos a Filatelia brasileira foi agraciada com 
os seguintes prêmios, entre outros: 

- Voto de Louvor do Parlamento Britânico pela emissão do 
Bloco comemorativo da V Assembléia-Geral para o Bem Estar dos 
Cegos e respectivo edital, impresso com característica Braille. 

- Diploma e medalha de ouro oferecidos pelo Conselho de Mi­
nistros da ltãlia, referentes ao bloco em homenagem a São Gabriel, 
por ser a única emissão que continha a Bula Papal na íntegra. 

-"O Mais Bonito Selo do Ano'', concedido pela Itália ao selo 
Imprensa- Homenagem a Hipólito da Costa- com o troféu em 
ouro e mármore de Carrara. 

- Grande Prêmio Internacional de Arte e Filatelia "San­
Gabriele", oferecido pela Itãlia ao selo alusivo ao Dia Nacional de 
Ação de Graças 76, considerado o mais belo sela lançado em 1976 so­
bre temas religiosos. 

- Medalha de ouro na exposição Argentina 77, pela revista 
Correio FHatélico- COFI e pelos fascículos temãticos apresentados. 

A criação da Divisão Central F\latéHca foi uma medida de gran­
de alcance para o incentivo da comercialização do selo comemorati­
vo e outras peças filatélicas. As vendas são feitas por correspondên­
cia através do sistema de conta corrente e de todas as partes do mun­
do afluem os pedidos. 

É de tal porte o crescimento da Filatelia no Brasil que a cada dia 
surgem novos clubes filatélicos e a juventude é o grande coleciona­
dor. Para ela a ECT realizou a I Exfijubra, primeira exposição de jo­
vens filatelistas no Brasil. 

A partir de 1975, quando os antigos funcionários do OCT que 
assim o desejaram foram admitidos na ECT, por opção, foi desenvol­
vida uma ação para qualificar e proporcionar bem-estar para os 
56.000 funcionários da Empresa. 

Toda\'. as Diretorias Regionais têm serviços próprios de Assistên~ 
cia Médica e Odontológica para os funcionãrios e dependentes, ten­
do sido prestados mais de 700 míl atendimentos no ano p3.ssado. 

Foram ministrados, em 1977, mais de 9 mil cursos de treinamen­
tos, e este ano foi inaugurada, em Brasilia, a Escola Superior de 
Administração Postal, primeira da América Latina, e entre as melho­
res do mundo, para formar altos executivos para a ECT, admitindo 
alunos da Amêrica do Sul e da Âfrica. 

Em 1970, apenas 41% das despesas podiam ser pagas com are­
ceita própria da ECT, de CrS 161 milhões. 

Em 1977, os recursos diretamente arrecadados, no valor de 
Cr$ 4.208 milhões, superaram em 12% os dispêndios, fato que não se 
verifica nos Correios desde 1945, e que colocou o Brasil entre as pou­
cas naçõe~ que obtêm resultados na exploração dos serviços postais. 

O desempenho da nossa ECT lhe grangeou tal respeito no Exte­
ríor, que o Brasil foi escolhido, entre 140 países, para sediar em 1979 
o XVI H Congresso da União Postal Universal, organismo filiado à 
ONU. com sede em Berna- Suíça. 

Ao colocar em destaque esses fatos e números, únicos no mun­
do, é gratificante verificar que pertencem a uma empresa monopolis­
ta que se valeu de pessoal e tecnologia brasileiros, para, em poucos 
anos, atingir níveis internacionais de administração. 

Ela é o retrato do Brasil e da época revolucio11ãria em que vive­
mos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La R.ocque}- O Sr. Sena­
dor Franco Montoro enviou à Mesa projeto, cuja tramitação, de 
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acordo com o disposto no art. 259 do Regimento Interno, deve ter 
início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESJDENTE (Henrique de La Rocque) - Nada mais 
havendo a tratar. designo para a sessão ordinária de segunda-feira 
próxima. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nf 
237, de 1976, do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre o ensi­
no obrigatório, em todos os cursos jurídicos do País, da disciplina 
"Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n9s 405,406 e '1)1, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Educftção e Cultura- Jv pronunciamento: favorável, com 

voto vencido do Sr. Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em se~ 
parado, do Sr. Senador Otto lehmann; 19 pronunciamento (reexame 
solicitado em Plenário): contrário, com voto vencido dos Srs. Sena~ 
dores Evelásio Vieira e"Adalberto Sena. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'1 I, 
de 1977 (n'1 2.320~A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Pre· 
sidente da Repóblica, que regula a locação predial urbana, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER,_ sob n9 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as 

emendas que apresenta de n9s f a 12·CCJ, com voto vencido, em 
separado, do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n'1 61, de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
265, de 1976, do Sr. Senador Agenor Maria, que elimina a exigência 
do período de carência para concessão, pelo INPS, de beneficios em 
virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segurado, tendo 

PARECERES, sob n9s 465 e466, de 1977, das Comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e jurídici~ 

dade e, no mérito, favorãvel; e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n9 77, de 1978, de adiamenhJ da discussão para reexa­
me da Comissão de Legislação Social. 

-4-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons~ 
titucionalidade e juridícidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n<? 144, de 19"77, do Sr. Sena~ 
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~"940, de 1977, da Comissão: 
- de Codstitulção e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 59, de t 978, 
de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Estâ encer• 
rada a sessão. 

I Levanla·se a sessão às 18 hora:; i' 25 minutos.! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESÀO DE 12-4-78, E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTER/ORMENTEc 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDll - AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tributando o mais profundo respeito à opinião do ilustre 
Senador Jarbas Passarinho, peço vênia para contra~argumentar, no 
sentido de encaminhar a votação. 

Diz o ilustre Senador Jarbas Passarinho que a introdução de 
uma nova cadeíra- que no caso especifico seria a Cadeira de Direi­
tos Humanos - no currículo do estudo das Ciências Jurfdicas e 
Sociais, fatalmente exigiria a extrapolação de outra matéria que jã 
integra o currículo e que completa o número de horas exigidas para o 
aprendizado. 

Mercê deste raciocínio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós 
estacionaríamos com o ensino do Direito per saecula saecu/orum. O 
Direito jamais poderia evoluir, jamais poderiamos inserir uma nova 
cadeira no currículo, 

Ora, é sabido que a sociedade evolui, as carências sociais 
tratem, para o grande laboratório da sociedade. do Estado, 
problemas múltiplos e cpmplexos, que estarão sempre a exigir uma 
nova matéria a integrar o currículo do ensino do Direito. 

O argumento de que o número de horas já foi preenchido, e não 
é mais possível inserir uma outra cadeira, peca pela base, porque nós, 
aí, condicionaríamos o estudo do Direito às limitações atuais. 
(Muito bem!) Não haveria, portanto, evolução do Direito; nenhuma 
outra matéria poderia integrar esse currículo. 

Or<t, o ilustre Senador reconheceu o aparecimento do Direito 
Agrãrio, um ramo que compl.lnha o elenco do Direito Civil e que foi 
extrapolado, em virtude dos problemas agrários que foram emergin~ 
do, e impuseram uma nova cadeira: a do Direito A8rãrio. E, com 
muita sabedoria, inegavelmente, com muita perspicácia, o ilustre 
Senador, quando Ministro da Educação, preferiu retirar o Direito 
Internacional Público e o Direito Internacional Privado, ou unir as 
duas cadeiras numa só, para dar lugar ao Direito Agrário. 

O Direito do Trabalho foi outro que aflorou do próprio Direito 
Civil. Mas, o currículo do ensíno do Direito foi obrigado a agasalhar 
essa nova matéria, que emergira, assim como hoje teremos de lhe 
encontrar uma maneira de agasalhar essa outra matéria, esse novo 
objeto de estudo, que é a Cadeira de DireitOs Humanos. 

Perguntar-se~ia: mas, por que? O objetivo é apenas político? 
Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que hoje, em decorrência do 
próprio evolver civilizatório, o homem se posta diante de uma nova 
Hidra, absorvente e devoradora: o Estado. O Estado com seus 
tentácuulos, sejam eles totalitários, de direita ou de esquerda, preten­
de usurpar aqueles direitos primeiros, que o homem ainda guarda 
resquícios dos quais fazia uso, quando livre, sem peias, caminhava 
nos começos da Humanidade. Esses resquícios de direito, de direitos 
fundamentais, que o Estado tenta absorver, o homem quer resguar­
dá-los. E não hã momento mais propício do que este; criar uma 
cadeira que imante, polarize, amalgame a mente do homem, da 
mocidade, de todos aqueles que se preocupam com o ensino e o estu~ 
do das Ciências Jurídicas e Sociais, para que se crie uma consciência, 
uma consciência jurídica dos Direitos Humanos. 

Este é o objetivo da Oposição; este é o interesse maior da nossa 
luta, para inseRr, no currfcuJo de estudo do Direito, a Cadeira dos 
Direitos Humanos. 1: diante deste temor, desta catástrofe, que cada 
vez mais se patenteia, diante do individio, a absorção pelo Estado. 

Hoje não é mais o Estado que terit de se precaver; não é mais o 
Estado que tem de se armar contra o indivíduo. Este é um argu· 
menta que já não ultrapassa mais o raciocfnio de quintal. Quem tem 
de se armar contra o Estado é o indivíduo. Este é que tem de buscar 
proteção contra o Estado, que cada vez mais se hiperbolita, e se 
espraia. empolga e inunda a individualidade, a personalidade, 
a1.:abando, <H.:, com a privatização e com a privatícidade. 
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f! este o nosso.objetivo, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Não é 
fazer disso um objetivo político~eleitoreiro. Em absoluto. t conscien· 
te do momento histórico que a Humanidade vive. E nós, no Brasil, 
poderíamos dar o exemplo. O próprio Governo poderia dar C)tcm­

plo, a situação, a ARENA, situacionista, neste plenário, orientando­
a no sentido de conceder esta benesse - já não digo benesse, mas 
esta esmola- ao anseio da Oposição de tentar preparar, conscienti­
lar a mocidade estudiosa das Ciências Jurídicas e Sociais, desta maté· 
ria de suma importância, que é o respeito aos Direitos Humanos; que 
são direitos legados pelo prato-homem, legado de todo um trabalho 
eiaborativo, como disse o ilustre Senador Dirceu Cardoso, resultado 
de todo um somatório, uma sedimentação de esforços, qUe. vêm 
desde a cidade-refúgio, na velha Hebréia, e que os Evarigethos 
agasalharam, desde o próprio Código de Hamurabi, desde os 
Decênviros, desde a Lei das XII Tábuas, até a Carta Magna de 1215, 
do Bill o/ Rights, e de todos os grandes esforços do homem, no senti· 
do de manter, resguardar, preservar o pouco que ainda resta do que 
o homem foi obrigado a entregar, para que o Estado subsistisse neste 
contrato social, tão decantado por Jean-Jacques Rousseau, em que o 
indivíduo foi obrigado a ceder direitos e liberdades, para que o 
Estado se erigisse e, agora, cada vez mais o Estado tenta absorver 
estes resquícios que o homem ainda guarda, ainda consegl.le defen­
der: os Direitos Humanos, Sr. Presidente. Este, o único objetivo da 
Oposição: defender-se contra a Hidra do Estado totalitârio. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUN.GIADO PELO SR. VIRG!UO 
TÁVORA NA SESSÃO DE !3-4-78 E QUE, ENTREGUE À 

REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE.· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Como Hder. 
Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, como dever nosso era, estimarfamos ter continuado a 
apreciação do discurso do eminente Líder da Minoria, na parte da 
qualjú na sessão anterior, iniciàramos a abordagem, isto é, a referen­
te, às críticas que S. Ex• fazia à divida externa. 

Ontem a sessão foi tomada, na parte a nós destinada, pela defe­
sa que deveríamos fazer da posição da administração anterior da 
Caixa EconômiCa Federal e da exação com que se houve no cumpri­
mento dos seus deveres. Assim, hoje retomamos o fio de nossas consi­
derações. Não com palavras bonitas, fruto de eloqUência fulgurante, 
mas, apenas, baseado em lógica e em nó meros. 

Diz o representante gaúcho, na crítica que faz à mensagem, so­
bre a dívida externa: 

"Se nào mente o boletim do Banco Central, até setem­
bro os ingressos oriundos de emp-réstimos e financiamentos, 
a médio e longe prazo, chegaram a USS 4 bilhões 849,8 mi­
lhões. Até o fim do ano, Sr. Presidente, terão chegado a 5,5 e 
meio, 6 bilhões de dólares? A Mensagem não diz e a Nação 
não sabe." 

Três reparos, Sr. Presidente. Primeiro: O Boletim do Banco Cen­
tral não mente. O Boletim do Banco Central é um repositório de da­
dos do acompanhamento que faz das diferentes atividades da econo­
mia, nn parte financeira do País. Segundo, jâ ficou esclareeido aqui, 
não uma, duas, três mas quatro vetes, que este acompanhamento é 
reconhecido, internacionalmente, como sendo dos mais perfeitos. 
Terceiro, inicialmente sempre está assinalado na publicação em ques­
tão: dados provisórios. dados definitivos, previsão, conforme a 
importância e o grau de certeza que é dado àquela observação. 

Feito este pequeno parênteses, diremos que, realmente, se a 
Mensagem não dita Nação sabe e sabe porque boletim não é uma 
publicação anônima, tem até maior curso do que a própria Mensa­
em. Mais ainda: não só o boletim como, periodicamente, jornais dão 
as grandes linhas que confirmam o nosso endividamento. Em ass1m 
sendo, poderíamos dizer que aquele dado referido por S. Ex• foi em 
bases preliminares. O dado a que se refere S. Ex•, de quatro hilhôes, 

oitocentos e quarenta e· nove milhões e oito dólares, quando revisto 
ficou até um pouco inferior em quatro bilhões, setecentos e cinco mi­
lhões para o mesmo período, E, depois; pergunta: "E até: o fim do 
ano"? Até o fim do ano - dados do relatório do BACEN, Banco 
Central - estima-se, na ordem de grandeza, não de cinco, cinco e 
meÍQ ou seis bilhões, como afirmol.l S. Ex• mas de oito vírgula dois 
bilhae·s de dólares. 

.···.· . .Portanto, a Nação sabe e aqui é reafirmado. Falando acerca do 
Balanço de Pagamentos: "A Mensagem confessa que ele se apresenta 
gravado pelo pesado ônus do Serviço da dívida externa." "São pala­
vras da Mensagem"- continua S. Ex•- "mas não vai além dessa 
vagUidade; sonega informação que é de evidente relevância. Como se 
distribui? A quanto monta o serviço da dívida externa? A Mensagem 
não diz, ela se cala". Os mesmos argumentos atrás expendidos são 
agora respondidos. A Nação sabe e vai novamente, através de nossa 
palavra, saber, agora com maior detalhe possível, e com a maior 
aproximação, que possa também se atribuir da realidade de dados 
mensuràdos com o máximo de cuidado possfve!. • 

Por que usamos esta .frase? Justamente porque hã quase uma 
d"efasagem de seis meses necessária para se ter os dados milimetri­
camente aproximados do balanço de pagamentos e de todos seus 
componentes, em se tratando de comércio exterior. Desse modo, o 
serviço da dívida em 1976 ..:_ números exatos e em 1977, com 
aproximações de dezenas; amortizações a médio e longo prazo, e nos 
referimos a dólares. Em 1976: 2 bilhões, 992 milhões e 200 mil; 1977: 
4 bilhões, 52 milhões e 600 mil. Isso são amortizações a médio e lon­
go prazo; exceto amortizações pagas ao BID, que o foram em 
cruzeiros, que transformadas em dólares dão 10 milhões e 600 mil 
dólares, em 1976, e 11 milhões e 700 mil dólares em 1977, e inclusive: 
empréstimos brasileiros, feitos no exterior, estes, de 22 milhões e 100 
mil dólares em 1976, e 74 milhões e 700 mil dólares, em 1977, num 
subtotal de 3 bilhões e 3 mil dólares, em 1976, e 4 bilhões, 115 
milhões e 600 mil dólares em 1917. Há uma pequena amortização em 
1976 que inexiste em 1977, a curto prazo, de 5 milhões e 700 mil dóla­
res, e juros líquidos- dados do serviço de dfvida ~ amortizações a 
longo prazo, amortizações a curto prazo e juros líquidos; isto é, o 
juro que pagamos pelo que devemos, menos o juro recebido da 
aplicação de nossas reservas no exterior. Em 1976: I bilhão 809 mi­
lhões e 500 mil dólares; 1977: 2 bilhões 103 milhões e 500 mil dólares. 
Totaliza, portanto, o serviço de juros e amortizações, o chamado 
serviço de dívida, em 1976: 4 bilhões 818 milhões e 900 mil dólares, e, 
em 1977, 6 bilhões 219 milhões e I 00 mil dólares. 

Diz S. Ex•: "Imaginava o Senhor Presidente da República se a 
mensagem não fosse lida, supunha que um documento dessa 
importância não viesse a ser examinado'?" Tanto não supunha, tanto 
sabia que seria lido, que o foi, inclusive, pelo eminente Senador que 
fez o discurso. 

"Relacione-se o montante"- outra passagem de S. Ex•- do 
serviço da dívida externa, com o valor das exportações em 12 bilhões 
e 100 milhões de dólares, segundo mensagem, e ver-se-á que o serviço 
da dívida absorveria quase metade ou metade do valor das exporta­
ções. Muito bem! f: só verificar a evolução desta proporção e podere~ 
mos, então, dar uma boa notícia à Casa, à nobre Oposição. 

Em 1968- vamos faze( uma série para se verificar- para um~ 
exportação FOB - claro, vamos falar tudo em dólares - de 1 bi~ 
lhào e 881 milhões de dólares, o serviço de dívidas 960 milhões; por~ 
tanto, 51% a relação entre exportação e serviço de divida; em 1969: 2 
bilhões 311 milhões contra I bilhão 250, que dava uma relação, de 
exportação sobre serviços de dívidas de 54% ou melhor 54,1%; em 
1970 essa relação era de 53,9; em 1971, era de 58; em 1972, ·era de 
58,2; em 1976- ano anterior ao ano que estamos apreciando -era 
de 47,6; e já em 1977 é de 51,2. Essa relação- primeiro- atingiu va­
lores mais elevados, justamente, no pedod9 malsinado pela Oposi­
ção, de 1969 a 1972. No período de 1974 a 1977, o coeficiente mostra 
elevação em decorrência, principalmente, da contratação de emprés­
timos em níveis mais elevados, para cobrir déficit da balança comer­
cial que se efetivou em virtude do aumento do Preço dos importados, 
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especialmente o petróleo. Mas jã em 1976(1977 se vê justamente o 
declínio dessa proporção. 

Tudo isso passaremos às mãos do eminente Senador, novamen· 
te nos desculpando de não fazê· lo com antecedência pelo simples mo­
tivo de que tempo não tivemos para preparar este discurso. Mas to· 
dos os dados serão de antemão oferecidos a S. Ex•, para seu exame, 
mesmo antes da sua publicação no Diário do Congresso Nacional. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Desde já agradeço a ofer­
ta que V. Ex~ me faz. e pode ter a certeza de que suas informações 
serão objeto da minha análise mais atenta. Não interromperei 
V. Ex~ nenhuma vez, para que V. Ex• não tenha seu tempo dimi­
nuído até por que, pela natureza do.assunto eu não deveria fazê~lo. 
Agor:a, sou todo ouvidos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Então, mais 
uma vez desejamos informar à Casa que passaremos às mãos do Sr. 
Líder da Minoria talvez o conjunto mais concentrado de informa­
ções que,' modéstia à parte, a p;lciência do orador conseguiu 
consubstanciar 10 quadros com o que S. Ex• receberã o conjunto de 
dados necessários: 

Quadro l -Balanço de Pagamentos 
Quadro 11- Exportações (FOB) 
Quadro 111- Exportações (FOB)- Participação no Valor 
Quadro IV - Exportações (FOB) ~ Variação Percentual no 

Valor 
Quadro V- Importações (FOB) 
Quadro VI -Importações (FOB)- Participação no Valor 
Quadro VII - Importações (FOB) :__ Variação Percentual no 

Valor 
Quadro VIU- Serviços 
Quadro IX- Indicadores da Dívida Externa 
Quadro X- Coeficiente da Importação. 

Regressando a.o discurso, na página 19 - e nos referimos à 
pâgina do discurso de S. Ex• porque ainda não temos em mãos o 
Diário do Congresso Nacional que o registrou - cita a opinião do 
eminente Professor Eduardo Suplicy. Este assunto, pensamos nós, já 

.. éstã perfeitamente elucidado. Mas não nos furtamos de dizer que 
estamos, hoje em dla, em relação às exportações, como foi visto, seja 
comparado com a dívida líquida, seja com a dívida bruta, seja com o 
próprio coeficiente de importações, em situação bem melhor do que 
no ano de 1976, incluindo-se 76, 77 como 75 e 74 o foram, naquele 
chamado ano da crise do petróleo. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Dispõe V. Ex• de 5 minutos para concluir o seu 
discurso. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- "Estaremos 
longe da verdade de: S. Ex~ se disser que a amortização, e só ela, an~ 
dou pelos USS 3,800.000.000 uma vez que USS 2,807,000.000 
haviam sído pagos até setembro? Estava previsto o pagamento de 
mais I bilhão de dólares, se se dâ crédito ao boletim do Banco 
Central, volume 14, n9 12, página 216 e 217". 

Resposta: Anda um pouquinho longe. Conforme dissemos, os 
dados que S. Ex• tem do Banco Central tern que ser verificados se 
são assinalados como dados definitivos, dados preliminares. ou 
previsão. Poderemos dizer a S. Ex• que as amortizações -e poderã 
ver nos quadros que forneceremos -estão estimadas em 4 bilhões e 
100 milhões de dólares. ''E os juros"? Quanto o País jã pagou de 
juros da dívida externa no ano passado? Exatamente 2 bilhões c 462 
milhões de dólares. "Afinal, a quanto somou o serviço da dfvida 
externa que grava de pesado ônus o balanço de pagamento?" Jã o 
respondemos e, para dúvida não haver, tornaremos a citar: 

Em 1976. foi o servíco de dívida externa de: 
USS4,818.900.000; em 1977, USS6,219.100.000. 

Como vêem, o governo não silencia coisa alguma, mostra, nos 
menoreS detalhes, todo, o seu dossiê sobre o que deve, corno deve e 
como vai pagar essa dívida. 

Mas poderemos continuar, Sr. Presidente. Na página 20, no ter­
ceiro período, fala S. Ex~ sobre "Serviços". Também não temos 
nada a esconder. As estimativas para o deficit de 1977 indicam o 
total de US\ 4,020.000.000. Considerando os anos anteriores, o 
incremento é realmente pequeno, como se pode constatar do quadro 
que anexamos. 

Vamos começar: o deficit de serviço, em 1973, era de 
vss 1,722.000.000; em 1974, passou. para us' 2,433.000.000. 
Portanto, um Incremento de41%. 

Em 1975, 3 bilhões e 162 milhões, portanto, um incremento de 
30%. Já em 1976, sendo o déficit de 3 bilhões e 763 milhões, o incre­
mento foi apenas de 19%. Em 1977, ascendendo ele a 4 bilhões 20 
milhões, houve apenas um incremento de 7%. Portanto, o que a 
Mensagem disse está certo e o incremento foi pequeno, mesmo 
considerando os. anos ffiais favoráveis da série enunciada. 

Na página 2;, para dar uma certa ordenação aos assuntos que 
S. Ex~ tratou um pouco desordenadamente. "Omissões e erros," diz 
S. Ex.4: 

"Teríamos que meditar semanas inteiras para apurar de 
forma cabal a mensagem. Não posso fazê-lo, mas devo 
evidenciar uma ou outra incorreção a mais, ou grave incorre­
ção." 

Esta passagem, por exemplo: o item Serviço do Balanço de Paga­
mentos apresentou em 1977 'pequeno agravamento de déficit em 
relação a 1976; página 55, já o explicamos perfeitamente. 

"Em que consistiu esse pequeno agravamento que a Mensagem 
reconhece mas não esclarece? Não foi pequeno, até setembro ele 
crescera em 5,56%." Já mostramos: foi pequeno e, em todo o ano, 
atingiu exatamente 7%. 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.) - Av.isamos a V. Ex• que seu tempo está terminado e 
solicitamos que conclua seu discruso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Terminamos 
já, Sr. Presidente, pedindo um pouco de benevolência de V. Ex• 

Quanto à parte de serviços e dívida externa, podertamos dâ .. la 
como que concluída, com mais esta informação que vamos 
apresentar: 

DizS. E"': 

"De um modo geral, as informações são insuficientes, 
imprecisas ou simplesmente sonegadas." 

. Vejam que não há a menor razi1o de o Governo sonegar 
informações que já constam de seus documentos oficiais e que 
temos, nos outros diferentes anos, cansado de citar e que, agora, 
estamos repetindo, para aquelas épocas e para o ano atual. 

Diz mais o seguinte: 

"Assim a Mensagem menciona as contas relativas a via­
gens internacionais, transportes, seguros, rendas de capital, 
mas, simplesmente, omite contas com pesados resultados 
negativos, como governamentais e serviços diversos, confor­
me-se pode verificar pelo boletim do Banco Central." 

A composição do déficit de serviç~s em 1977 pode ser estimada 
como se segue: 

Total: 4 bilhões e 20 milhões de dólares. Fizemos um arre­
dondamento, porque, na realidade, são 4 bilhões, 19 milhões e 900 
mil dólares. Viagens Internacionais: 4,3% do total, CrS 173,8 
milhões; Transportes: 857,2; Seguros: Cr$ 15,5 milhões, (tudo em 
milhões de dólares); Rend~s de Capital: 2 bilhões, 558 milhões e 600 
mil; de dólares; Governamentais: 67 milhões e 900 mil dólares, o que 
corresponde a I, 7% do total, e Diversos, finalmente, 346 milhões e 
900 míl dólares, que corresponde a 8,6% do total. 

Como se vê os itens mencionados na Mensagem abrangem cerca 
de 90% do total do déficit de serviço. Fínalmente: o compàrtamento 
da rubrica Transportes que foi objeto de uma apreciação de S. Ex• e 



Abril de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11) Sábado 15 1377 

que nos apressamos, aqui, em esclarecer; nos Transportes, há dois 
subitens que normalmente geram confusão: Fretes Liquidas, e a ru~ 
brica outros, que são dos afretamentos e das despesas correlatas. Em 
1976, tivemos um déficit de transporte maior, bem maior do que em 
1977, isto é, aqui jã são dados revistos, e que, portanto, podemos 
considerar como definitivos. 

Total líquido em 76: novecentos e sessenta milhões de dólares. 
Em 1977, esse déficit baixou para 857,2 milhões de dólares. Como 
compór esse deficit? "Fretes": em 76, fretes cobrados e pagos, a 
diferença entre os dois foi de 68,2 mílhões ,de dólares; "Outros", quer 
dizer, os a fretamentos e as despesas correlatas, 900,8 milhões, o que 
dá aquele total de novecentos e sessenta e nove milhões de dólares. 

Em t977. .. 
O Sr. Presidente faz soar a campainha.} 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- ... estamos 
terminando, Sr. Presidente, são os dois últimos números a citar. Em 
1977, o frete acusou um déficit de noventa milhões e quatrocentos 
mil dólares e o a fretamento um montante de setecentos e ses~enta e 
seis ~ilhões e oitocentos mil dólares. As duas parcelas somadas, dão, 
exatamente, Cri &57 ,2 milhões. 

O que existe e tornamos a repetir é que, realmente, os "Trans­
portes" no ano de 1977 (tendendo cada vez mais a melhorar essa 
situação) nos proporcionaram um déficit menor em mais de 100 mi­
lhões de dólares do que no ano de 1976. 

Sr. Presidente, agradecendo a generosidade de V. E"' e, ao mes­
mo tempo, à nobre Oposição e aos Srs. Senadores do nosso partido a 
atenção com que ouviram essa enumeração fastidiosa de dados, mas, 
absolutamente necessária para, em torno deles, discutir o problema ... 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA - Pl) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não, Ex•, 
terminando a frase daremos o aparte a V. Ex.• 

OnJ•Q J 

\,!::~"::':..~~.{f-v~) 

1.1 r.:.,.-t"'õ'" 
l.J.l c_,f; (~ •. :;., • ~olú-, 0 1} 
1,1,? ~.~'-.!• r""~"too nt='.rtoo 
1,\,) r«>.~~lon ln!oo:r\•Ji,aloo 

J~=li.t~r3)oo 

Sofl!p.l.01UJ~t .. rto1~• 
1. I. 4 f'lllt"" 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - V. E"' não pode mais conceder apartes, tendo em 
vista que há muito esgotou o seu tempo regimental. Solicito a V. Ex• 
cooperar com a Mesa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Não 
concluiremos a frase e daremos o aparte a V. Ex' Ficamos sem a fra­
se, Sr. Presidente. Eminente Senador honre-nos com o seu aparte. 

O Sr. HeMdto Nunes (ARENA- Pl}- Nobre Senador Vir­
gílio Távora é pena que a brilhante defesa que V. Ex• acaba de fazer 
não tenha a encenação, e nem ganhe a repercussão das acusações que 
foram feita5. É natural, os prédios mais robustos são implodidos en1 
sete segundo, e esses prédios não são construfdos em 70 dias. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, nossos 
agradecimentos pelo aparte do eminente Senador, ao qual daremos 
resposta, da próxima vez., acolhendo-o, desde já, com prazer. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VIRG!LJO 
TÃVORA EM SEU DISCURSO.-

INDICE 

Quadro I- Balanço de Pagamentos 
Quadro 11- Exportações (FOB) 
Quadro IH- Exportações (FOB)- Participação no Valor 
Quadro IV- Exportações (FOB)- Variação Percentual no Valor 
Quadro V- Importações (FOB) 
Quadro Vl- lmportações(FOB)- Participação no Valor 
Quadro VII- Importações (FOB)- Variação Percentual no Valor 
Quadro VIII- Serviços 
Quadro IX -Indicadores da Dívida Externa 
Quadro X- Coeficiente da Importação 

"" -~-._-'__.l - ).•.o,4 -:,.:.'.n_-2 
~. 1 9~''" 1.~}1 ,o D.cr,,? l0.1.'C,J 
),)M,.\ ~·.;), ~ ?l~,) ;>. )~'".? 
2,ft7,~ 4.n;<;,J ~. '-''"' 1 (.110,~ 
l.f.D~ .~ 2. u~,o ),Cê4,l J, . .~~.s 
l,)êO,J ~-[''\6,4 2.~n.~ '·'··~~.o 
47t.~ 6)\,(, G4J,l 7D9,5 
161,2 19:,6 7 '~ ,6 Jr1,o 

,ru 
lê,;'<">J 

?. 7';0 
4,0:,..:1 
4.):>:J 
).i)O 
1.~50 

'~ 
6.n<,2 •~.1 n,) 1~.~10,) );' .)~(,,6 l~.:(>J 

1.2.1 Co~~··t(><t• 0 J,~,t~tc.._.,,,., 

1.2.2 ~~~-• .J.n"" ~ &,u\p; "'"" 
1,?,} Jto,.-. coe '"''b;"o ~;c~>•<lt•lho 

1\~t\li'-'''''" 
h-o!o!DO ~_.{ Joco 

'!"ri <;O 

ro,--, ro,!tdo • :.ço 
IH>.io r:.o forcooo• 
f>r l • c,l"looo 
::-tÕr! ... n,;,H""" ArtlrtclfL(o 
llo:"1"•<>hall.t.-ul •/ou Stt>IÓ!\co 

1,2. 4 (>utr,. 

2, ~-1:-r:tçro (;{,utdo) 

2.l R•coll> 
2.2 >'oore•• 

~.~.] !:,c~<' I><' Po·1o.\hM o 1"\ooPn (lf,._.tdo) 
2.2.2 ~r:,,J>-çO o Ct-\Or"" (Jf,"t~o) 

Ror! . .i> Jo C·r>tllio (1f,.,uo) 
lucroo o ~hJa,.,.too 
nor•lh 
r.-.,,,., 

!>.~;"-~ 

C'u'r"-" (tl,u!el<>) 

4..,. ·:;- '"'~· ç, ._._" :, (J. 2. J) 

s. ~:';'.' tf _J_'Q."""----'----_12.Jl 
~.1 J,,...eo\1<--otoo (lf ·u!~o) 

'1.1,} lm·---:1~ '-'·" '!rlor,.oo !lll ll;.-ooll 
~.I.~ ).,o t!O.oto> .;o Dr=tl no r,<,·.•ior 

76,,{ ". ~·() .9 
2 .1',!' ~ ),119,1 

1,9y;.,4 ~. )"·3,0 
1_1~.~ (:J),J 
4J~,5 e1',J 
B~.~ ,(,'\,4 
49),4 1. '>~~.o 
?rJ,? 50?,6 
u-·,o 19\,l 
9),6 .lJ,,o 
6),1 ]CC,~ 

1.){1,,9 <.JG.',J 

-l·E:'...! - z.,-,·:.i. 
'Jt,4,~ l.)'>~ .~ 

?J.(.t,,J 
).5 ···~ ,n,.? - 1, ~I [ ,5 

))f.," )1(-,1 

7P,4 9·~.~ 

19~.-. :'.::,1 

"·' '·' ~~;,o :-,,,s 
'.I~.~ (:,,,4 
)2),'> 711,1 
U39,:; 1.)70,1 
?J,n 1),6 

,:lJ.,l , 
; 

- .Lf~r:..'2 - L_1_c:'.ú. 

j_~ !:_.?:_2J2 
9-\0,4 UBJ,J 
971,2 9t.4,0 
J~.n 57,5 

).1~,1 ).B'J~,~ 4.0~~ 

l.9Jl, 1 J.?JG,) J. 1~4 
l. ~~ 7' 1 ).lJ_l,) 2.9)5 

)0.\,4 ~o;-,a ~9) 

781,) 9:h.~ '" )?),5 )0),6 "' }. ê() 'l 501,5 51>1 
JJJ,< <17,6 '"' 1~1 .~ ll),~ 12~ 
1H,2 ?li.~ ,, 
lOJ,5 ~~ .~ ):;> 

l.l',b,G l,GlC-,') ~.911\ 

- }.:_'.J}Jl -.:S.'-":...:: - ~.ê)\ 

I.~\' ,to 1.119,~ l. l'l 
4. ~-:õ, 7 ~.,;7 .9 ~. {.' 1 

- l, ~ :~. 1 - l.Ó)~.9 - 1.1~n - 1.1\.' .• ~ - ~ .:~ I,') - ).a-;; 
- 1.(:.· ,? - ~. 1 )I,~ - 2.(.:-5 
- 2}.:, l - JJ;,G .;'-) 

:' .~ '•' , 
~)6,9 J~l. l ,;o 

- 1, ~( J,:; - 1. J:>ê,o - <'.1:-o 
);,,7 ~~~.~ >,.lO 

)',f. ~,2 2,(')9, ~ <.~:'J 
J6,4 1)~,) ~~ 

"" "'"" i 

-~l_l_l...2. - f_._J_!,l.J~ - f.:-0 
G,1f~ 6 !:·~ ~ 

tH,l \,"'-''·' t•:O 
l.OCG,5 t.Jt.t.,n "" - 11),0 - 1"(,9 - >00 
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J~ll 

~.2 ;-,.n.-_ool~- <\~, < :o-; c( .. t!~o• 1.216,3 
~.2.1 c·,;-. "'In .co.do,,<CJ., o At: ol.a 

Co•'< -~-- t'C.1o 

j,i;,? :Õ>"' ~ic~'U Cro.-110 

I 
2.Clt,,9 

9:~,1 

1.29~,4 

\}'i , .. _ 

1.610 

~.?.) lt•rco:,-~, o I~•· nci"-"O"'\o, )' --.nllo\coo 

00 '"'"- 10< ~0,1 

).2lt,7 
:>.ne,fJ 

BGl,J 
70,G 
lO,G 

167,8 

~.1n,u 
).Pl,9 
J,C·>,9 

- ~J4,S 

fi, C :X ·5 
1.,(.\1,2 
l,<'>f•,6 

~.) ;:..~,: "'' ·- '""~" 
~.l. J !oi n' ,,/.ll 
~.),2 J0oolu;io ,,o 6) 

j,J.J ~"'' 

5.4 !'o.t'ro' c~-it•l• 

5.~ I .. _,,\ho..;Õoo o r<oJto o l<>"<!o fr•,-oo 

6, C:!l~ ~ <"T.. t:;; 

L~·. ("J ' ·1C]7 (-) 

t,~_}~0..,2!~.!:2 

t,J h\'"i~-' "' ;'ot•d.'u-lM 

C.? /l.,oo: Co~ -ol•u 

"o\01UO 

7.::rj "'""' 

):.,.,_, 
I/_ t·~ 
>jbl!t• (:>-,,n) 

rlv .)~ (:1.--ut~) 

l;l t<"li~ ... .r 

(••) ;ot!-• \IV$ 

r ... ~?.J;o.n 

l1I11Cilltl:I.I.ÇZO 

I'R01J\.If00 !'!Uili'IIIQ:J (\'alo-r) 

Ilt.U3 rHowrr:o ltt!Jo{,RJOO (-tcrr) 

~ú:oosr (.D-<CoU) 

Df:.'/i2 

4.1D),~ 

2. ~~(),) 

l,,_llf,i 

- :>,J]!l,~ 

- ?,:)01:,6 
20il,Q 

6,~15,a 
2,2J~,G 

12.511.5 
b.l55.1 
6,496,5 
6,01~,0 

500,) 

2~,0 

?~,o 

~.?69,1 
~ ).1~6, 1 

11.165,7 
U.M~,G 
e.5ll,l 
C.CF.9 

9)4,) 

A, ~~~,G 
).;79,6 

935,0 

~ 
l,OC~,4 

- ll,,( 

~-~· .. ).~ 
- t.nll,6 

~1.111 ,4 
1?.13~,9 
l\,t.(•l,l 
~.710,1 

)2,,7 

-~ 

- 2.~50.~ 

J,c~ll,} 

25.965,~ 
"19.-,41,5 
14.C5~,1 

ll,J.)),l 

- J,9(G 

1.c.co,o 

2.1::;o,o 

17.651,0 11.397,0 J3.0J5,B 9.);oo,o l),4~C,o 7.437 11 9,000,0 

1.?44 1 ) U,f 1) ll}4 0 ) l.J!ll,O 2.112,7 Õ',Ol~ 1 6 2,4~0,0 

69 1 66 7)1 84 65 1 55 146,16 161,6) 21l 105 271 0 0 

1.9~9,0 1.8~5 1 0 l.J69 1 2 1.766,7 2,Hl0,4 1.45),0 1,500,0 

100,0 llG,o 79 16 167,3 725,5 30016 Jto,o 

51 005 (;2,5) 501 65 94,70 lO)o42 206 188 206,9 

?.191,9 2.)::;6,7 1. ·no, a 61),3 l.J67,J 1.747,4 2.200~0 

5)2,1 J,3?l,9 1.079,8 ;>)2,4 306,) 344,3 4201 0 

19?,:";4 }CD.9l GJJ,.O 20},75 26<',::;9 197,04 190,9 

),}6Tol (. ?61 0( 1>,466 0)' 7•:0)0 1 ~ fl.oo6,} G.!J:;l,O fl.IoO,O 

.91t,e M9,3 J,l!IQ,l l.~09,J 1.583,5 1,669,0 l,?:f.l_,o 

271,26 1!16,17 lTI,!Il 19~,}6 191 111 24},61 2)(,6 

201.9 8),2 107,2 1,1 ),6 22.7 29,0 

216,1 90,9 n.e 1,3 1,o 29,0 37,0 

770,92 1.092,6 912,24 l.1Cl 1fl.2 1.2(7,54 1.)(1 1 40 1.275,0 
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..,, 

...,lor-WUo 

nawl'O:O _tm:IV:'.'l'flL\Ul,.\l!OS (\"alar) 

s-t -»uud•t........t- (Valo.l') 

lk<'lllt>ltW:<Idn~ (Wlol') 

(•) E.-tllk.ltl-n. 

).loB, 1 

ll9,0 

P~,Jl 

liJ,, 91,5 

,n,s 99,0 

,l'.i',ll l.n.!:lz,o 

1.147,9 

150,') 

l:Sl ,42 

l.2:M1 ) 

1!14.5 

ll9.94 

1.)1l,7 

164,1 

1<'0 0()$ 

9lo9 1~1,2 

146,7 llil,2 

l,lil/,6G l.!.9?,tiB 

1,)04,4 

1'25,7 

9(>,)1 

M,o 

16~,8 

l,et::2,2( 

llo,o 
2',)),0 

1.r.ro,o 

11,6 18,0 :<'7,5 15,) 16 .. 7 1),9 18,0 

451 " 431 6 46,) l9,l! 44 15 44,0 51 10 

2,539,33 2·433,)0 l,CB0,~5 :2.5~7.33 2.G10,J9 ),l6?,5rl ).167 10 

98,5 19," 5,l 10,5 11 15 )0,6 37 1C 

)40,5 29.5 e,J_ l4.S 1G,o 3913 4à,o 

1.501,61 1.536,46 1.599,.:1 1.)17,11 l.31J7.9l L27J,Ol l.Joo,o 

,.,, 
18,1 

)18,66 

44·96<',9 59.-ü9,6 7<'.522,9 54.151,} 67.094.~ ,.S.551,5 )1,600,0 

)62 06 5Tlo~ 920.7 792•1 994 00 1~1,5 M7,0 

8,07 9,l:l 12,'10 )4.~ l4,a2 )),40 15,4 

1ee,4 1,<~91.~ 1.551,1 159.. 1.0?2,1 441,l too,o 

)6,9 49>1 8o,6 .46,') 6\,9 24,J l5,0 

2},9} )),~8 51,16 ~.61 5,6,} 

456,:5 5J7 ,5 )05,4 ~.o 

2.11t,7 J.2.la.5 

Joo,o 

(1) - Yol~ •• 1.000 "~' '~'"~" ~to• u:s/ ... ~.­
(l) - J,lol10l _....., 4• bol'4o • ,. ... J'Port•~o. ,. . ' ·" ( ~. ' .... 
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Quadro !II 

Crt~ 

Cf~O 

S<>lGvd 

M·lcn (<) ~ C -. R> 

soj:. {C'+ 7 • ;:) 

A t•cdio IC:l> ta• 

C~c&;l ~ I.;:.U'!dO~ 

!lilh• 

"-'=~ no r<ll~u 

ci 

Car11e S<>v!na [f" .. R • C) 

Jo.rr~' 

~::,ô:\c ~t ,FH~Q 

~·i:.~tio <!.~ ~~~s.~âJ 

t'llt<o• Pr~~'-lto• Pd.~.irio• 

tOTAL. C!iL\!. 

68.~ 

8,9 

!4,8 

'·' '·' 
'·' C,9 

'·' ::..• 
'·' 
"' '·' 
'·' 

1,6 

(t) ~ l~th>i cc~s~::o de b-o~~'> t ~eu:.~onaç:Co 

I • J ts~i~a.ttva 

'Eil ~9.l2.71 

:, 6 

'·' t,< 

'·' 
'·' 
'·' 
'·' 
'·' 

H,3 

'·' 
16,3 

l,' 

-------------.---~· 

62.7 

:o, e 

'·' '·' 
H,9 

u, e 
u.~ 

~ ,1 

u 
1,1, 

;,6 

'·' 0,1 

10, ~ 

'·' 6,) 

JL, 9 

lCC,C 

~l.l 

'·' 
:,9 

:. s 

'·' '·' 0,1 

~. ~ 

O, 5 

'· 5 

),3 

,,1 

lCO,:l 

64,) 

13, i 

2! ,s 
z,: 

40,6 

'·' H,6 

0,1 

l,l 

'·' l ,6 

'·' 
'·' 
0,1 

o·' 

JJ,CI 

'·' 
~1.,2 

'·' 
1c~.o 

&3,2 

ll.~ 

1?.~ 

l,O 

'·' lb,~ 

'·' '·' 1,l 

1,< 

'·' 
'·' 
'·' 
i.~ 

'·' 
'·' 

'·' 
lC'l,1 

l9i7 

191(. 1911 

Z!,6 

'l.'l,O 

'·' 

'·' 
l~. 5 

O,l 

'·' 1,1 

1.6 

o.' 
e,:. 

'·' 
~.) 

'·' 
'·' 

'·' 

OlSCRlKillt.ÇÃO "" "" . I -~--
-'------ J~»/OIYl , _"_'_"_..__' __ '_·'_'_o_"'_~'--'-'_"_!_· 

n::O:'IL!OS l'RHt!,RlOS 

t.r~ 

trio 
tõolúvd 

J.çúcar (O + C • lt} 

~uj• (C • !' • í} 

Altod:io t·:lll Fia""" 

<:•ocau ~-:::. Al:>f'nc!o"• 

Hi lho 

l'=o Ull lo lhas 

C::<ttt><' 'f.ov_l.o.'l (!" • R • C) 

Arto:t 

l'!i,f:rio t!t fo:rro 

tii.-.\:do <k )!,onf:<Jn'ê$ 

Ch:otnu; T>odvto-" }'ri,.,iti.<:>s 

19,0 e,o 

• :H,l 1.,1 

- :10.~ 1,1 

lb,O - ll,:Z 

1.0,4 11,0 

)J9,l - 16,8 

- )0,(1 29,4 

~ 58,) ?,6-

137,3 s.o 
4.3aJ.~ a,6 

(;9,2 .n,t. 
- 3,1 s. ;r 

W,l 71,2 

JJl,O 9), r, 

51,1. 61,2 

}63,0 62:,:<> 

25,8 1,1 

'·' a,1 

6~,1 tst.,) 
61,6 l!>t.,) 

9,6 )f!2,6 

n,s e,1 

78,9 72,1 

22,5 37,6 

- 9S,1 92,8 

H•,J 1,0 

2," 9,1 

4,7 1),~ 

- l5,l. 3,9 

?0,6 88,2 

,Sl.l,? 900,0 

- )3,'1 7,9 

- J.2,l - 19,!> 

- n,s 7,'9 

l7 ,7 

49,6 

o\.6,0 

79,7 

46,1 

l6,l. 

2.192 ·" 
69,9 

18,6 

11,5 

1:!,1 

111,0 

"151,1 

>,' 
lo), 4 

10,7 

16,11 

14,1 

12,3 

ll,S 

18,0 

)7,0 

20,0 

t.18,6 

)01,1 

1$,0 

2:l. ,l 

28,1 

100,0 

sn,o 
10,8 

- 3,7 

n,G 
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l'f-OtJlTTOS ~ I'IlUSTk 1 ALI l~.OOS 

S<>mi ~ !ünuf ,, t ur •d<:>t 

H::~nuf.,tura<'o' 

TJW:SAÇÕ!:S F.Sl'Lt:lAlS (l) 

TOTAL GERAL 

20,7 

28,) 

11,9 

1, B 

14,0 

'·' 
'·' 

1'::1,2 . ·' 
- ll.,l 

58,2 

- 6,8 

7,1 

n,:. 

2.' 
52,7 

16,6 

(l) lflclui C0!0t.UC'IO clt: bOJd<l C T~~XJ><Iri.!!Ç;;O, 

( 0 ) - l:SUI!ToltiVa 

l:m 29.12. 77 

o...~J•<> v 

1 - )1·~~1!,_ ... l.l~ll"'""'"t~. 

Yol~o ~l~,6 

hlor ~.H~,) 

h)or-riHo ~.9~0,) 

l • Co:>l••otfHlo o LuLrHlcl\1\tOO (hlor\ /~9 0 j 

~.l-l'<tr61•o Vruto (I) 

loh•~• l<.llO,p 
Yo)or (,O~,B 

Yo]OT·YÔ~lo )6,9 

r.>·l"rlu:l~o ~. rotr6ho (I) 

Thhco 

V olor 

Yolor ~·~lo 

1.i·Cu'<õo 

ToJ=• 

V olor 

~o..1cr-l'IUo 

O~ Ir<·• (Vo]or) 
) - 1,.·~ < • ,,, •• ,... """'llt"u .. ( .. 1oo) 

),14'ortll1 '""''' 

Yol=• 

~.\o r 

v., • .--~•u• 
).7-l'r<>luto• ~-ol~looo C'rL:n1ooo 

~ohe• 

~olor 

~..tor-1-'~H• 

),)-l'T<>dHoo <;uí~lc<>o lnor 0~.1ooo 

YoJ~:u 

hlor 
V.lor-~ÓdU 

).~ • ~T)t;<> 

Yol=• 

V.lor 

Yolor\'Ô~!o 

).)-hi'T~ l'"undl~o e lço 

~c}.,~e 

'ta.}nr 

V.l~>·-vl~lo 

),(o·lt:ol.l\1 o ~:;o hn~•Os 

Ynl=• 

h lo r 

'.-.,}or-~ÕJU 

),l·Wau! 1 bo }'l( 0 Ucao ~J'tlfido.!o 

hluu 

hhl' 

\"o.lor-l'{~ln 

}.B-fk>r,...cloo ~otur<l o/"u Slnlhlo•. 

Yol"-"• 

hlor 

v .. Jorl'ÓHo 

~.169.9 
10~ ,O 

,s,o 

1,M~,o 

4 ~.2 
?~ ,; 

2.495,0 

1~.~ 

~s.~ 

G~; ,l 

}(O,~ 

~20,6 

Bll ,I 

99,0 
H?,O 

2.9U ,6 

Jl~ •• 
ll),9 

l.~o!I,J 
493,, 
?~B,6 

2B5,l 

267,9 
1,009,8 

H~,6 

%,6 
H~,·1 

~H,; UJ.9 41~,6 

),119, l ),9•1,1 ?.C;J.~ 

~.("1?),? ),1.'S,I 6,0)J,4 

7.~1.} 0 9 ).!<>:,! J,IN,J 

p, 710,1 J;.r.co ,J J..\.<n,; 
~-~~r.l 1.w1,1 2.1 • .,,) 

7B,2 JP,< 6(,, 

2,;>q,G 

78?,0 

l?~. 5 

l,COJ,l 

B; ,; 

( ~' l 

J. 2(()' ~ 

4L'.,) 

1n,6 

~~?,l 

f•J(,) 

l.c;_i.~ 

1,2)),] 

1~(,6 

JG~,9 

l~l ,6 

2.~}" ,) 

);(,~ 

~1,0 

101 0 4 

?.<)1·,1 

14f,J 

6;,0 

?.~21,1 

l(ó,O 

'~ .~ 

1.1'~~.6 1.1ro,G ldXI,a 

2)6,0 ?~~.l 1}'.,1 

2\6,6 Ul,( 1~•,1 

2.)~9,2 ;·,cU,? ).1).:,2 

;f.'l,; ):"',~ 4S,l ' 

19~ '2 1)1 ,) 1.:',6 

'. 1~1>,0 
l,SJf.,O 

))0, 7 

J~C.,9 

~N,B 

LS~G, J 

255,( 
)no,o 

LlH,6 

lO( ,O 

1(2,0 

1.19' '1 

J,O"<ó,) 

l.êo>l,J 

~l?,~ 

l'-~.~ ~~1. 1 
)/l .~ l· ( ,1 

I. l ?ô' ~ ), ~~,' '• 

n~.1 

l( i,> 

1,o: ~.9 

)~1.> 

1 ,c,o 
(!ó,J 

~~â 

~~.~ 

1.ní,~ 

211,6 

n,1 
30,7 

24,6 

25,8 

n ,a 
)),0 

)2, 7 

21,3 

2D,l 

t:n.T l ~-.n 

516,5 )!-6,6 u;,o 
J.Y.~,l 1.:,n,1 l-•••.o 
!.141,1 ),01),, J,JW,O 

J,] '"·~ ),)>(,I ;.C>!O,O 

(1.9'~.~ J).~'ll,f 40.<•--<J,O 

\.t.'O,O 2.<"1,7 J,C;o,O 

C4,. e~,y ?'J,O 

l.~ll.l 

H(,l 

101,6 

l,(•.o,o 
](8,0 

Jtl,S 

le!,) n~,? >êo,o 

'"•~ GG .~ 

1~. l ~-' ,2 11,0 

).F),) ··~''•' ?,9,~,0 

).C\),~ ). J '-'•' J,•,.-r.,o 

'.~.e 1 :;.~ <íJ.o 
(7,) 1<,( 1},0 

'JJ,S ,,4,9 ,.,·.,o 
ll~,! ~:.,•. !O,o 

n:,9 J.c,,,, l,J<c•,o 

).(1~,1 

~(),2 

\~0,6 

).4?1,0 

~0),6 

l~l ,o 

l,H.0,, 

~e, ,s 
491,5 

1.571.~· 1.?'2,0 

'•',6 n~,c 
;)'"( 1<2,0 

1JJ,? n~.o 

e,,,, l,("O:',~ 

501,~· ~f.o,o 

~···~ 5~ ... 0 

l:OT,l lll,l JL"7,0 

~~.o 

l,êo),O 

(IÕ .~ 4~ i,\ 

l.<i$,G J.N/,~ 

67,8 11,0 

91,6 94,; 
l,Q_;,,) 1.1):',9 

)[>.:>,0 

1n,o 
l.~?J,O 
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i' I ~ :: t 1 " 1 O I , l •· 

).,._l"l"'l• rut~llc.~, Co.nio, ot.c. 
'/ol~o 

Yolcr 

~ .. 1~•·-~h\~ 

4 ~hotru.~•~too o lpor'Oll.U <lo 6t1oo 

Ycl=• 
'/olor 

Yalo.-.~Ó~H 

'·rouL, uoluol .. , 

~,..b, , lu~or. 

C•l•trlço 
C 0 1 • { 0 l'l~. o [.julp, 

(1) t...,ooo '•INI ... O 
\"} ... ""'",..., , .. , 

'·' ~~~.1 

20.~66,9 

~,H2,e 

~.087,4 

~.9U,9 

,.,. ....... . - -·~ . ~-
""· ."),11 • .'1 

ISC~I .. I:>AÇÂO 

2 ~ Cc~!lo,:U.':vtl.,. t,y~rH.cont•~ 

J.l·?ctr.Sl~o bn,;~O 

~-l·~~nv~~o• <lc l'nréloo 

~-l·Co;:v~o 

1,4•0utros 

] - Iten• c:o:o hO<l.,...io s,..,t.n.1t.ll't.1' .. 
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Qu;:HhO X 
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(~) - B~litn~Liv~ 

ATA DA 30• SESSÃO, REALIZADA EM 3-4-78 
(Publicada no DCN- Seçio 11- de 44-78) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 752. no cabeçalho da Ata, 
Onde se lê: 

ATA DA 3J•SESSÃO,EM3 DE ABRIL DE 1978 
Leia-se: 

ATA DA 30• SESSÃO, EM 3 DE ABRIL DE 1978 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N•IS/78 

Sobre requerimento de Roberto Poztattl, ex·funclon'rlo 
do Senado~ solicitando reapreciatio de ato da Comissão · 
Diretora. · 

Roberto Pozzatti, ex.·integrante do Quadro Permanente do 
Senado F~deral, onde ex.ercia o cargo de Assistente de Plenãrios, 
Classe "D", em requerimento dirigido ao Senhor Presidente, pleiteia 
a "reapreciação do Inquérito Administrativo n"' li /71, instituido 
pela Portaria n"' 196{77 do Senhor Primeiro-Secretário". 

li ~O requerente, em defesa de sua pretensão, alega: 
a) que se ericantrava à disposição do Gabinete do Senador 

Danton Jobim, durante o período em que deixou de registrar 
freqUência; 

b) que o seu afastamento de Brasília foi autorizado verbalmente 
por aquele Senador; 

c) que o seu afastamento deveu·se à necessidade de dar assistência 
pessoal a seu pai, que se encontrava gravemente enfermo; e 

d) que tão logo tomou conhecimento de sua convocação, por 
edital, compareceu à Subsecretaria do Pessoal, ficando ali lotado, até 

que a 17~ 1 1· 77 foi designado para ter exercício no Gabinete do Sena· 
dor Alexandre Costa, onde vem exercendo, até hoje, funções de 
mecanógrafo, e por onde vem sendo fornecida a sua freqUência. 

lli - A matéria, informada pela Subsecretaria do Pessoal, foi 
posteriormente encaminhada à consideração do Senhor Primeiro-Se­
cretário, que solicitou, a respeito, o pronunciamento desta Consulto· 
ria. 

IV -Segundo se verifica do competente processo, o Requeren· 
te foi demitido do Senado por haver infringido o disposto no § }9 do 
artigo 440, do Regulamento Administrativo, tendo o ato de sua demis~ 
são, que tomou o número 29, de 1977, sido publicado no OCN de 6 de 
dezembro de 1977. 

Assim sendo, ao alegar, em seu requerimento, condição de serv\· 
dor lotado em Gabinete de Senador, o Postulante demonstra, ou 
uma completa ignorância das leis e regulamentos, naquilo que lhe di· 
zem respeito, ou, então, uma imperdoável má fé, pois, se ciente de . 
sua exata situação, de demitido, a credencial que apresenta, de 
funcionârio do Senado, revelaria, nele, uma ostentação de falsa 
qualidade. 

Passemos, porém, adiante. 
V - O Regulamento Administrativo do Senado (Resolução 

n~ 58/72), em seu artigo 396, § 29, prescreve: 
"Art. 396- 1: assegurado ao servidor o direito de requerer ou 

representar. 

§ 2<J - O pedido de reconsideração será dirigido à autoridade 
que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não 
podendo ser renovado". 

VI - O Postulante rotulou a sua pretensão como reapreclaçio 
do Inquérito Administrativo. Entendemos que pretendeu o Signatário 
do pedido, ao utilizar a expressão acima, usar da faculdade legal de 
recorrer da decisão formalizada através do Ato n~ 29/71, da Comis· 
são Diretora. O recurso, no âmbito do Regulamento Administrativo 
do Senado, denomina-se "reconsideração". Uma ou outra palavra 
conduz ao mesmo objetivo, isto é, o reexame da decisão que culmi­
nou pela demissão do antigo servidor. 

Aurélio Buarque de Holanda, no "Pequeno Dicionário 
Brasileiro da língua Portuguesa" assim define o verbo apreciar e o 
substantivo apreciação: 

"Apreciar v.t. - Dar apreço, reconhecimento a; estimar; 
avaliar; julgar; prezar; admirar". 

"Apreciação - S. f. - Ato de apreciar; conceko; oplnlio; 
análise". 

Assim, reapreciar significa avaliar de novo, julgar de novo, fazer 
nova análise, emitir nova opinião, firmar novo conceito. 

Esse entendimento favorece o recebimento do pedido como 
recurso. 

Além disso, somos daqueles que, por formação, entendem que 
urna decisão do porte da demissão de um funcionário público, pelas 
graves conseqtiências que acarreta ao elementQ atingido, deve sem· 
pre ser suscetível de novo exame, naturalmente, desde que precedido 
do atendimento às regras preestabelecidas. 

Na esfera judicial, a praxe jurídica, tanto civi\ como criminal, se 
caracteriza pelas oportunidades que concede àqueles que, condena· 
dos, não se conformam com a penalidade aplicada, sendo numerosas 
as possibilidades de recurso ao sucumbente. 

Dentro desse espírito, entendemos que o recebimento do recur~ 
so .não deve ser negado, ainda que, por desconhecimento da parte, 
haja sido utilizada redação inadequada. 

De'ssa maneira, obediente ao espírito democrático da Casa e em 
respeito ao direito de petição do ex-servidor, deve o requerimento seé 
apreciado como pedido de reconsideração do ato de demissão. 

V li- Partindo desta premissa, resta verificar a vmpestividade 
do pedido. 

A respeito, o Regulamento da Secretaria estipula: 

"Art. 399. O direito de pleitear prescreverá: 
I ~ em cinco anos, quanto aos atos de que decorram 

demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 
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§ J~t O prazo de prescrição contar-se-á da data da 
publicação oficial do ato impugnado ou, quando este for de 
natureza reservada. da data da ciência do interessado." 

No caso presente, o ato de demissão foi publicado no OCN~U de 
6 de dezembro de 1977. O pedido ora apreciado foi feito a 21 .de 
fevereiro de 1978. t, assim, tempestivo o requerimento. 

vm - A esta Consultoria-Geral não cabe examinar o mêrito 
da decisão da egrégia, Comissão Diretora, mas, tão-somente, o aspec­
to formal do Recurso. Sob esse prisma, pelas razões acima expostas, 
entendemos deva ser o requerimento recebido, como pedido de 
reconsideração dirigido ao Ex.celentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do, estribado no permissivo do art. 396, § 2~. do Regulamento 
Administrativo do Senado, uma vez que o mesmo foi apresenlado 
tempestivamente, no prazo estabelecido no art. 399 • 1 do supracita· 
do Regulamento. 

É o Parecer. 
Brasília, 13 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral. 

PARECER N• l9/7Íl 

Sobrt- Consulta da Subsecretaria de Pessoal, relativa ao 
Decreto-lei n"' 1.604, de 22 de fevereiro de 1978. 

O Decreto-lei n"' l.604, de 22 de fevereiro de 1978 (Reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos 
Membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da União) assim 
determinou nos artigos 4"'. 5"' e 6": 

"Art. 4" As classes das Categorias Funcionais inte­
grantes do Plano de Classifica~ão de Cargos instituído pela 
lei n~' 2.645, de lO de dezembro de 1970, que possuam, em 
sua estrutura salarial, as Referências l e 2 da escala de que 
trata o Anexo lli do Decreto-lei n9 1.525, de 1977, passam a 
iniciar-se na Referência 3 da escala do Anexo li deste De­
creto-lei. 

Art. 5"' A primeira Referência da Classe inicial da Cate­
goria de Programador, do Grupo-Processamento de Dados, 
código LT-PRO·t600, passa a ser a 32 e a classe inicial de 
Motorista Oficial, do Grupo Serviços de Transporte Oficial e 
Portaria, código TP-1200 ou LP-1200, passa a ser a 14, da 
escala constante do Anexo 111 deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no arti­
go 4" e neste artigo, ficam alterados, na forma do Anexo IV 
deste Decreto-lei n"' 1.445, de 1976, e o Anexo da Lei n"' 6.389, 
de 9 de dezembro de 1976. 

Art. 6'-' Os servidores atualmente incluídos nas Referên­
cias I e 2 das Categorias Funcionais de que trata o artigo 4~' 
deste Decreto-lei e os que se encontram nas Referências li e 
13 da de Motorista Oficial ficam automaticamente loca­
lizados na Referência 3, os prim•!iros, e na Referência 14, os 
últimos." 

11- Por outro lado, a Lei n"' 6.517, de 17 de março de 1978 
(Reajusta os vencimentos e salários dos servidores da Câmara dos 
Deputados, e dá outras providências) determinou, nos artigos 5"' e 6"': 

"Art. 5"' As Classes das Categorias Funcionais inte­
grantes do Plano de Classificação de Cargos instituídos pela 
Lei n'~ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que possuam, em 
sua estrutura salarial, as Referências 1 e 2, da escala de venci­
mento constante da Lei n~' 6.408, de 29 de março de 1977, 
passam a iniciar-se na Referência 3. 

Ae;t. 6<1 A Classe "A" da Categoria de Motorista Ofi­
cial passa a iniciar-se na Referência 14, e a Classe "A" das 
Categorias de Agente de Portaria. Agente de Serviços de 
Engenharia e Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, na 
Referência 3, alterando-se, conseqUentemente, o Anexo 111 
da Lei n'~ 6.235, de ! 4 de abril de 1976." 

111- Como se verifica, o decreto-lei e a lei citados, procederam 
a alterações nas Referências de servidores, mas outros diplomas le­
gais fizeram o mesmo, como os Decretos n"'s \.614 (Reajusta os venci­
mentos e salários dos servidores civis do Distrito Federal), I .615 
(Reajusta os vencimentos e salários dos servidores da Secretaria 
Geral do Tribunal de Contas da União), e 1.616 (Reajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores dos Quadros Perma· 
nentes e Suplementares do Superior Tribunal Militar), todos de 3 de 
março de 1978, e 1.619, de 6 de março de 1978 (Reajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal). 

IV- Acontece, todavia, que a Lei n9 6.518, de 17 de março de 
1978. que reajustou os vencimentos dos servidores do Senado Fe· 
dera!. não fez nenhuma a\teru~ão nas Referências estabelecidas pela 
Lei n9 6.323, de 14 de abril de 1976. naturalmente por não haver, no 
Quadro Permanente, nenhum servidor classificado nas Referências I 
e 2 e por não existir, nesse Quadro, a Categoria Funcional de Moto­
rista Oficial. 

V - Sucede, ainda. que. no Quadro de Pessoal CLT, do Senado 
Federal, criado pelo Ato 8/76 e retificado pelo Ato 14/76, ambos da 
Comissão Diretora, existem servidores classificados em Referências 
inferiores às de servidores de igual Categoria de outros órgãos gover­
name1)tais. 

VI- Reportando·se a toda essa legislação, a Senhora Diretora 
da Subsecretaria de Pessoal, em Consulta ao Senhor Diretor-Geral. 
indaga "se não haveria necessidade da douta Comissão Diretora, no 
uso de suas atribui~ões regimentais, adotar idêntica providência em 
relação aos servidores em questão, do Quadro de Pessoal CLT do Se· 
nado Federal". 

VIl- Julgamos justa a sugestão da Diretora da Subsecretaria 
de Pessoal, eis que inspirada no princípio da eqtlidade. 

Realmente, não se nos afigura razoável que permaneçam ser­
vidores do Senado em Referência inferior a de outros, da mesma 
Categoria Funcioria\, pertencentes aos Quadros da Câmara Federal, 
de Ministérios. de Tribunais e do Distrito Federal. 

De qualquer modo, o mêríto da matéria há de ser apreciado pela 
Egrégia Comissão Diretora, Órgão competente para fazé-lo. 

• VIII- A esta Consultoria incumbe examinar o assunto do ân-
gulo da juridicidade, e, sob esse aspecto, nada vemos que possa obs­
t<!culizar a sugestão da Diretora da Subsecretaria de Pessoal. 

IX- A matéria é da economia interna do Senado Federal. po­
dendo a Comissão Diretora discipliná~la segundo os interesses da 
administração, como o fez, aliás, com os Atos n~'s 8 e 14, de 1976. 

Não se cuidando de criação ou extinção de cMgos ou de fixação 
de vencimentos, nem se privilegiando o servidor da Casa, antes pro­
curando colocá~lo ao nível dos servidores de outros poderes, não é de 
exigir·se, para disciplinar o assunto, a edição de lei, como obrigaria a 
Constituição, se de criação de cargos ou de aumento de vencimentos 
se tratasse. 

• O que se pretende, na hipótese, caso a sugestão da. Diretora da 
Subsecretaria de Pessoal seja aceita, é um mero remanejamento de 
Referências, sem desrespeito aos limites mínimo e máximo dos 
valores fixados, no tocante a essas Referências, nas diversas Cate­
gorias Funcionais. 

Um ato dessa natureza, da Comissão Diretora, valerá, portanto, 
como simples desdobramento dos seus Atos 8 e 14, de 1976, através 
dos quais ela estabeleceu os salários dos servidores regidos pela Cl T 
e alterou o respectivo Quadro de Pessoal. 

X - Em suma, considerandowse o exposto, concluímos: 
a) que a medida sugerida pela Diretora da Subsecretaria de 

Pessoal, em favor dos Agentes de Portaria e dos Motoristas Oficiais 
do Senado, é justa, pois se alicerça no princípio da eqiJidade; e 

b) que a egrégia Comissão Diretora, se houver por bem acatar a 
referida sugestão, poderá fazê-lo mediante a expedição de um 
simples Ato. 

Brasília, 14 de abril de 1978.- Paulo Nunes Augusto de Figuei· 
redo, Consultor-Geral. 
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MESA 

Presidente: 39-S.,cretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

PMrcSnio Portelta (ARENA- Pl) Henrique de LIJ Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-líderes 
Heitor Dias 

Helvídio Numu 
José Sarney 
Mattasleào 

Osires Teixeira 
Ollo lehmann 

Saldanho Derzi 
Virgílio Távora 

19-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2'9-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MOS- RJ) 

19-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretário: 

Mauro Benevides {MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreira (MOB- AM) 

Otoir Becker {ARENA- SC} 

Br<Jgo Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MOS 
E DA MINORIA 

líder 
Paulo Brossard 

Vice-lídf'res 
Eve(ósio Vieira 
Gilvan Rocha 
/tamor Franco 
Leite Chaves 

Mar(os Freire 
Robtutn Soturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: 'Oinorte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

1. Heitor Dias l. Saldanha Der1i 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Casto 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

Titulares 

1. Otair Bedcer 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltolivio Coelho 

•• Murilo Poraiso 

(7 membros) 

COM?OSIÇÀO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Sup1entes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Mattos leão 

S. Vasconce.Jo.s Torres 

1. Agenor Mario 

2. Roberto Saturnino 

MDB 

l. Adalberto Seno 

2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramais 301 ~ 313 

Reuniões: Terças-feiras, ós I0:30hor<r$ 

local: Sola "Cióvil Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Ofoir Be(ker 
4. Teotônio Viielo 
5. Braga Junior 

MOB 
1. Agenor Mario 1. Evelásio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terços-feiras, às lO:OOhoros 
loco!: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMI$SÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
)9-Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

l . A(doly Filho 
2. Gust(lvo Copanema 
3. Doniel Krieger 
.4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçolve$ 
8. ft(llivio- Coelho 
9. Otto tehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Oi"eu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
.4. Paulo Brossord 
5. Orestes Quercio 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

l. Mattos Leão 
2. lenoir VargiJs 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. Milto.n Cabral. 
6. José Sarney 

1. Franco Montoro 
2. lózoro Barboza 
3. Cunho limo 

Assistente: Mario Helena Bveno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quortos-feiros, às 10:00 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Rornal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

I. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiw 

3. Cattete Pi!'\keiro 

4. Osíres Teilteiro 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. ,Virgílio T óvora 

8. Alexandre Costa 

l. Itamar Franco 

2. lá:t:aro Barboza 

3. Adolberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar franco 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

S. Luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romal306 

Revniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 6Q.l e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

ViCe-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Mihon Cabral 1. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Goiamard 3. JoM Sarney 

4. lui:z Cavalcante 4. Domicio Gondim 

5. Muri!o Paraiso 5. Jc:nbos Passarinho 

6. V~sconcelos Torres 

7. Oi norte Mariz 

8. Otair Becker 

MOB 

1. Fro"lCO Montara 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Ouartas·feiras, às 10:30horos 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo !1- Ramah 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidef\te: João Calmon 

Vice·Presi<:knte: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. TO:rso Outro 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Coponemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnan de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

l. Evelcisio Vieira I. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franca 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598 

Rei.Jniões: Ouintas·feiros, às 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevil6cqua"- Anexo 1/- Rama1623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montare 

Vice· Presidente: Domicio Gondim 

Titulares 

ARENA 

l. Teot8nia Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wils.o!'l Gonçalves 

4. Domído Gondim 

5. Hel>tídio Nunes 

6. lenoir Vorgas 

7. Mattos leào 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

ll. Virgílio Tóvora 

12. Magalhães Piuto 

MDB 

1. Franco Montoro 

2. Evelósio Viejro 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Saturnino 

5. Cunho Lima 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal676 

Reuniões· Ouintas·feiros, às 9:00 horas 

Sup\entcts 

1. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldc:~nha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romo1623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1: Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: Orestes Quérda 

Suplentes 

ARENA 
I. Braga Junior 

2. Virgllio Távora 

3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Act~oly Filho 
MDB 

I. Franco Montara I. Lázaro Sorboza 

2. Orestes Quércio 2. Cunha lima 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 

• Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. José Guiomord 

2. Domício Gondim 2. Murilo Paraíso 
3. Arnon de Mello 3. Virgilio T á varo 

4. Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso I. Gilvon Racho 

2. Itamar Franco 2. franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. OHo lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Dotlton Jobim 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgflio Távora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOS 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOE~ EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19-Vice-Presidente: Saldonha.Derzi 

29-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldon ha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joõo Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto lehmann 

I. Danton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cóndido Hippertt- Romol676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1 . Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvidio Nunes 

4. Oomicio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

Loc.al: Sala "Rui Barbosa"- Anexo U- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 me111bros) 

COMPOSIÇ~O 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: • Altevir lepl 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevi r leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. Jtolívio Coelho 

3. CaHete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MOS 
~ 

1. Adalberto Seno 1. Benjamim F~roh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha lima 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha- Romal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo U- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Titulore's Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomcrd 1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 3. Oinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Seno 
2. &enj~mim Farah 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda FeJeira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Qua.rtas-feiros, às 9:00- horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros} 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Beniomim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim Forah 
Vice;Presidente: lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Copanema 
3. Mattos Leão 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Lázaro Barboza 

Assistente: Sõnia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Local, Sala "Rui Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulare~ 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Mattos leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Oito lehmann 
2. Teotônio Vilela 

·3. Wilson Gonçalves 

1 . Lázaro Borbozo 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo ti- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505 - Ramal 303 

1) Comtssões Temporários para Proietos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporários para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regir:.ento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Morío 8. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Ramo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

~ 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL AS ASSIS'r'ENTE 

--~ 
c.T. RUY BARBOSA RONALOO 09:00 C.F. CUlVIS BEVILA:CI.iUA CANDIDO 

Ramais - 621 e 716 Ramal - 623 
10:00 

C.A,R. CLdVIS BEVILACQUA LEDA 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ramals - 621 e 716 

C.A. CLClVIS BEVILACQUA CLAUDIO C.E.e. CLClVIS BEVI U.CQUA CLEIDE 

10:30 
Ramal - 623 COSTA 

lO:OO 
Rama.! - 623 

C.R,E. RUY BARBOSA CANDlOO c.o.F. RUY BARBOSA RONALDO 
Ramata - 621 e 716 Ra.n aca - 621 on 

EO?J..S Ç'JAnTA SAL AS ASSISTENTE C.L,S, CUlVIS BEVILA:CQUA DAliiEL 
Ramal - 62) 

ll:OO 
09:00 C.S,N, RUY BARBOSA 

LEDA RUY BARBOSA C,5. LEDA 
Ramata - 621 e 716 Rama1s - 621 • 7l 

c.c.J crovrs BEVI UCQUA MARIA 12:00 C.R. 
CUlVIS BEVIUCQUA l<ARIA 

10:00 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 CARMEM 

C.M,E, RUY BARBOSA RONALOO 
P.am4t s - 621 e 716 

10:30 C.E, RUY BARBOSA DANIEL 
Ra!Dais - 621 a 716 
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"Revista de Informação legislativa" n' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 22• ANDAR. 

Os pedidos de publicaçAo dev&rio ser dirigidos à 
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acompanhados de cheque ttominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL {LEI N' 5.869/73. 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N' 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR {DECRETO-
LEI N•1.808/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1'VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2'~'VOLUME: 

NOTAS {de n'~'s1 a 835) CONTENDO: 
e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
• REMISS0ES. 

NOTAS (de n's 1-A a 96-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lei n' 6.869/73, alterado pela Lei n' 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 22• ANDAR. 

01 pedidos de publicaçlo deverlo oer dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tt:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 22• andar. Praça dos Trls Poderes- 70000- Brasflia- DF, 
acompanhado• de cheque nominal, visado, pag6vel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo·oioteme de REEMBOLSO POSTAL. 
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REGISTROS POBLICOS 
nova lei anotada 

Redaçto atualizada da Lei n' 8.016/73, com as alterações das Leis 
n's 6.140174 a 6.216/75, contendo notas explicativas a remissivas; 

Redaçlo vigente do Decreto n' 4.867, de 9-11-1939, seguida de notas 
explicativas do seu texto, com apresentaçllo das redações anteriores. 

"Revista de lnformaçlo legislativo" n' 48 

328 p6ginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,22• ANDAR. 

Os pedidos de publicaç6es deverio ser dirigidos lo 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tt:CNICAS DO SENADO FEDERAL 
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